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BEATRIZ SOARES CHAVES
ELISANDRA EMILIANO DOS SANTOS
VIVIANE RODRIGUES BRAGA

A PRÁTICA DE UMA ALIMENTAÇÃO ADEQUADA 
AOS PORTADORES DE PRÉDIABETES E 
DIABETES MELLITUS TIPO 2, E SEUS 

DESAFIOS PARA SE MANTEREM SAUDÁVEIS 

1- INTRODUÇÃO

Atualmente o Diabetes Mellitus tipo 2 ou DM2, como 
também é chamado, é uma das principais doenças crônicas 
que acometem pessoas de diferentes idades e condições sociais, 
trazendo diversas complicações graves e se torna indispensável 
o conhecimento sobre o tema para toda a comunidade, desde 
os profissionais de saúde a população em geral, em especial aos 
nutricionistas que orientam sobre a forma nutricional da 
doença e como isso pode modificar o resultado final da mesma. 
Esta pesquisa através da revisão bibliográfica tem o objetivo de 
trazer esclarecimentos com base cientifica sobre o Diabetes 
Mellitus tipo 2 desde a prevenção, controle e até mesmo a pos-
sibilidade de reversão da doença.

O Diabete Melito (DM), é definido pelo Ministério da 
Saúde como um conjunto de alterações metabólicas caracteri-
zada por níveis sustentadamente elevados de glicemia, decor-
rentes de deficiência na produção de insulina ou de sua ação, 
levando a complicações de longo prazo. O termo “tipo 2” é 
usado para designar um tipo de diabete que tem como deno-
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não faziam nenhum tipo de tratamento. Com base nessas 
informações, pode-se dizer que cerca de metade dos pacientes 
com diabetes convive com a hiperglicemia, que aumenta o 
risco de complicações cardiovasculares, renais, neurológicas, 
oftalmológicas e infecciosas, sem o conhecimento da pré dia-
betes e do DM 2 e o males que as acompanham. (MILECH, A., 
2014).

Entre os anos de 1997 e 2003, especialistas do “The 
Expert Committee on the Diagnosis and Classification of Dia-
betes Mellitus” validaram que existe um grupo de indivíduos, 
cujos níveis de glicemia são elevados, no entanto, sem atingir 
os níveis que são utilizados para classificar o indivíduo como 
diabético. Foi feita assim, a definição de pré-diabetes, na qual 
existe glicemia de jejum alterada e tolerância diminuída à gli-
cose em estágios intermediários na história natural da diabetes 
mellitus tipo 2. A American Diabetes Association (ADA) então 
definiu critérios (que também são adotados pela Sociedade 
Brasileira de Diabetes), para que se faça a correta identificação 
dos casos de DM e de pré-diabete, o que tem sido essencial 
para o correto tratamento da pré diabetes, visando assim redu-
zir o risco de evolução para o DM tipo 2. (AVANTE NESTLÉ 
HEALTH SCIENCE, 2020).

Dessa forma conhecer os fatores de risco é muito impor-
tante para o diagnóstico da pré-diabetes, sendo que essa fase 
(pré-diabetes), é crítica, pois é nela que é possível reverter a 
condição, combatendo assim a diabetes, uma vez que uma 
grande parte dos indivíduos podem ser assintomáticos, o risco 
desses pacientes não serem devidamente tratados, pode fazer 
com que a mesma evolua para diabetes tipo 2.

Os fatores de risco mais conhecidos para pré-diabetes 
são: Excesso de peso; Histórico familiar com diabetes mellitus 
(parente de 1º grau); Etnia (afro-americanos, latinos, índios, 
asiáticos, moradores das ilhas do Pacífico); Hipertensão arte-

minador comum uma relativa e progressiva deficiência de 
secreção de insulina associada a uma resistência à ação de 
insulina. O DM tipo 2 (DM2) representa de 90 a 95% dos casos 
e caracteriza-se como uma doença de etiologia multifatorial, 
associada à predisposição genética, idade avançada, excesso de 
peso, sedentarismo e hábitos alimentares não saudáveis 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020).

Hoje em dia, o diabetes mellitus (DM) é considerado 
uma das principais doenças de evolução crônica que acometem 
as pessoas modernas em qualquer idade, condição social e 
localização geográfica. Pode levar a problemas de saúde mais 
sérios, como incapacitações, mortalidade prematura e custos 
envolvidos no controle e no tratamento das suas complicações. 
A doença tem crescido e, segundo dados da Federação Interna-
cional de Diabetes em 2011 existiam 366 milhões de diabéticos 
no planeta (8,3% da população adulta) e esse número se elevará 
para aproximadamente 552 milhões até 2030 (MILECH, 
A.,2014). Os principais processos patológicos conhecidos são a 
resistência à insulina e a disfunção da célula beta pancreática, 
que levam à hiperglicemia crônica no DM tipo 2. Tais proces-
sos decorrem principalmente do excesso de tecido adiposo, 
encontrado no sobrepeso e na obesidade, e podem ser acentua-
dos pela alimentação inadequada. (MOTA, J. F, 2023).

Um estudo brasileiro do final da década de 1980 mos-
trou que a prevalência de diabetes em indivíduos entre 30 e 69 
anos foi de 7,5%, aumentando para 17,4% no grupo entre 60 e 
69 anos (MILECH, A., 2014). Mesmo com todos os dados e 
estudos, a prevalência da doença seguiu aumentando entre 
aqueles com parentes de primeiro grau com diabetes mellitus 
tipo 2 (DM2), percebendo-se assim que, sem uma conscienti-
zação da importância de um tratamento adequado, orientações 
e acompanhamento, a doença segue avançando. Cerca da 
metade dos pacientes com diagnóstico confirmado de diabetes 
desconhecia a doença e 20% daqueles com diagnóstico prévio 
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rial sistêmica (≥ 140/90 mmHg ou uso de anti-hipertensivo); 
Colesterol HDL ≤ 35 mg/dL e/ ou triglicerídeos ≥ 250 mg/dL; 
Histórico de doença cardiovascular; Mulheres com gestação 
prévia e com feto acima de 4 kg ou diagnosticadas com diabe-
tes gestacional; Síndrome dos ovários policísticos; Hemoglo-
bina glicada ≥ 5,7%, tolerância diminuída à glicose ou glicemia 
de jejum alterada em exame prévio; Condições clínicas asso-
ciadas à Resistência insulínica (ex.: obesidade mórbida, acan-
tose nigricante). (AVANTE NESTLÉ HEALTH SCIENCE, 
2020).

Além disso, a presença desse distúrbio pode desencadear 
outras patologias, além da própria diabetes. Entre elas estão: 
Diabetes Mellitus Tipo 2, onde cerca de 37% dos pacientes pré-
-diabéticos que não tratam essa condição, podem desenvolver 
diabetes tipo 2 em até 4 anos; Doenças cardiovasculares, o 
risco de doenças cardiovasculares aumenta com a elevação do 
valor da glicemia em jejum, sendo que este risco se torna ainda 
maior quando os valores elevados de glicemia em jejum estão 
associados com a tolerância diminuída à glicose; Complica-
ções Microvasculares, antes relacionadas apenas à DM tipo 2, 
hoje sabe-se que, principalmente a tolerância diminuída à gli-
cose está relacionada à retinopatia, neuropatia e nefropatia. 
(Complicações do diabetes mellitus, Por Erika F. Brutsaert, 
MD, New York Medical College, Revisado/Corrigido: out. 2023).

Percebe-se assim a necessidade crucial em esclarecer as 
pessoas portadoras de pré-diabetes e DM tipo 2 a buscarem 
uma forma de controlar e conviver melhor com a doença. 
Como O DM2 costuma ter evolução insidiosa, podendo per-
manecer assintomático por vários anos, o diagnóstico compre-
ende a identificação importante, para cada grupo e para as res-
pectivas recomendações de prevenção, monitoramento ou 
tratamento. Por exemplo, os pacientes assintomáticos podem 
ser monitorados, os pacientes pré-diabéticos têm o tratamento 
com mudanças de hábitos vida e reavaliação da resposta, e os 

pacientes com DM2 além das mudanças de hábitos de vida e 
tratamento farmacológico. (MINISTÉRIO DA SAÚDE 2020). 
A prática regular de exercícios físicos, também é indicada, pois 
está associada a melhora do controle glicêmico, redução dos 
fatores de risco cardiovasculares, perda de peso, melhora da 
autoestima e sensação de bem-estar, alertando assim que, 
pacientes com pré-diabetes apresentam risco aumentado de 
desenvolvimento do DM 2 e suas complicações. (MILECH, A., 
2014). Esse conhecimento sobre a DM tipo 2 prepara a pessoa 
portadora da doença, para cuidados essenciais para a manu-
tenção da saúde e da vida com qualidade.

Pouco se é falado sobre os sintomas, as causas, e também 
sobre a prevenção e o tratamento da pré diabetes mellitus e do 
DM2, percebe-se que é um grande desafio para a vida e saúde 
das pessoas que quando se deparam com o diagnóstico de uma 
delas, se sentem desamparadas e despreparadas para lidar com 
o tratamento, e nesse momento surgem as dúvidas a respeito 
da causa da patologia.

2. DESENVOLVIMENTO

Tendo em vista que o pré-diabetes é o estágio que pre-
cede a diabetes tipo 2, e que de acordo com a Federação Inter-
nacional de Diabetes (IDF) há hoje no Brasil, cerca de 15 
milhões de diabéticos, colocando o Brasil entre um dos 19 paí-
ses com o maior número de casos, tendo em vista a observação 
da dificuldade enfrentada pelas pessoas portadoras de pré-dia-
betes e diabetes DM2, em encontrar informações, orientações, 
antes do diagnóstico, e até mesmo depois dele, e a busca de 
uma forma de controlar a doença e impedir o avanço dela. 
Ainda como motivação surge a necessidade de esclarecer não 
somente as pessoas, mas empresas que fornecem alimentação 
coletiva para seus funcionários, entre outras, sobre as causas, a 
prevenção, e os tratamentos para o pré-diabetes e o DM 2. Para 
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que os mesmos não fiquem perdidas com tantas informações 
desencontradas sobre o tema, trazendo para as mesmas infor-
mações seguras por meio estudos com comprovação científica.

Etiologia e Epidemiologia
O diabetes mellitus tipo 2 (DM2) é uma doença caracte-

rizada por hiperglicemia decorrente principalmente de resis-
tência à ação da insulina e déficit de secreção da insulina. 
(MILECH, Adolpho. 2014). O DM2 é uma condição complexa 
resultante de uma combinação de fatores genéticos, ambientais 
e de estilo de vida. As células do corpo, especialmente as mus-
culares e adiposas, tornam-se menos sensíveis à insulina, o que 
dificulta a utilização da glicose como fonte de energia. Por 
consequência da disfunção das células beta, o pâncreas não 
consegue produzir insulina suficiente para superar a resistên-
cia à insulina. Com o tempo, as células betas, responsáveis pela 
produção de insulina, podem se desgastar.

O DM2 tem etiologia multifatorial, sendo importantes 
tanto fatores genéticos quanto ambientais, especialmente a 
obesidade. A incidência do DM2 vem apresentando aumento 
significativo nas últimas décadas. Esse fato é relacionado com 
grandes mudanças sociocomportamentais ocorridas na socie-
dade contemporânea. Esses fatores ambientais, associados a 
uma predisposição genética complexa, levam ao DM2 e a 
outros distúrbios, como hipertensão arterial sistêmica (HAS) e 
dislipidemia (aumento de lipoproteína de baixa densidade 
[LDL] e triglicerídeos e diminuição de lipoproteína de alta 
densidade [HDL]). Ao agrupamento dessas entidades associa-
-se aumento do risco cardiovascular, principalmente devido ao 
favorecimento da aterosclerose. A resistência à ação da insu-
lina está intimamente relacionada com o desenvolvimento des-
sas anormalidades. (MILECH, Adolpho. 2014)

Observamos assim que epidemiologia do DM2 revela 
dados significativos sobre a prevalência, fatores de risco, e ten-

dências globais da doença, que tem alcançado proporções epi-
dêmicas em todo o mundo. A Organização Mundial da Saúde 
(OMS) estima que, em 2021, havia cerca de 537 milhões de 
adultos com diabetes, e esse número pode chegar a 783 milhões 
até 2045 e de acordo com o artigo: “Diabetes Mellitus tipo 2 - 
uma revisão abrangente sobre a etiologia, epidemiologia, fisio-
patologia, diagnóstico e tratamento”, publicado pelo Brazilian 
Journal of Development em 2023, no ano de 2019, estimava-se 
que 463 milhões de adultos entre 20 e 79 anos estavam vivendo 
com a doença. As projeções para 2045 indicam que esse 
número chegará a 700 milhões de pessoas. Além disso, a DM2 
contribui significativamente para o número de óbitos, sendo 
responsável por cerca de 4,2 milhões de mortes em 2019. A pre-
valência da DM2 é mais alta na faixa etária entre 40 e 59 anos 
(GALICIA-GARCIA et al.,2020).

Em relação à distribuição étnica e geográfica da diabetes, 
A prevalência é especialmente alta em regiões como América 
do Norte, América Latina, e partes da Ásia, como a Índia e a 
China. Países em desenvolvimento estão vendo um aumento 
dramático na incidência, muitas vezes devido à urbanização e 
mudanças nos estilos de vida.

Estudos revelam que os países do Sul da Ásia são parti-
cularmente afetados. Em 2013, aproximadamente 60% das 
pessoas diagnosticadas com diabetes viviam no continente asi-
ático. Outras populações, como japoneses, hispânicos e nativos 
americanos, também apresentam altas taxas de prevalência. 
Curiosamente, os homens são os mais afetados pela doença. 
Em 2017, dos 425 milhões de adultos com diabetes, 221 milhões 
eram do sexo masculino e 203 milhões do sexo feminino. A 
influência no gênero ainda não foi completamente esclarecida, 
mas acredita-se estar relacionada com diferenças na distribui-
ção de gordura corporal, tecido adiposo marrom, expressão 
dos cromossomos sexuais e fatores hormonais (KHAN et al., 
2019, GALICIA-GARCIA et. al.)
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Compreender a etiologia é fundamental para analisar a 
fisiopatologia da doença.

Fisiopatologia da doença
A fisiopatologia do diabetes mellitus tipo 2 (DM2) é 

complexa e envolve múltiplos mecanismos que resultam em 
hiperglicemia crônica. Entre o mais comum na fisiopatologia 
da doença está a resistência à insulina. As células do corpo, não 
respondem adequadamente à insulina, o que impede a capta-
ção eficiente de glicose.

Fatores como obesidade, especialmente o acúmulo de 
gordura visceral, inflamação crônica, e alterações hormonais 
contribuem para essa resistência. As células betas do pâncreas 
são responsáveis pela produção de insulina. No DM2, essas 
células inicialmente aumentam a produção de insulina para 
compensar a resistência, mas, com o tempo, não conseguem 
manter essa produção aumentada. O estresse metabólico e a 
hiperglicemia crônica podem levar à apoptose (morte celular) 
das células beta, diminuindo sua capacidade de secreção de 
insulina.

Segundo o artigo: “Diabetes Mellitus tipo 2 - uma revisão 
abrangente sobre a etiologia, epidemiologia, fisiopatologia, 
diagnóstico e tratamento”, publicado pelo Brazilian Journal of 
Health Review em 2023, o desenvolvimento da DM2 é prima-
riamente causado por dois fatores principais: a reduzida secre-
ção de insulina pelas células beta pancreáticas e a resistência 
periférica dos tecidos a esse hormônio. A produção e liberação 
da insulina devem estritamente atender às necessidades do 
organismo. Portanto, todos os mecanismos moleculares envol-
vidos no processo devem ser regulados adequadamente. Qual-
quer falha nessa cadeia pode resultar em um desequilíbrio 
metabólico, levando a níveis elevados de glicose no sangue e, 
consequentemente, ao desenvolvimento da DM2. No caso de 
mau funcionamento das células β, a secreção de insulina é 

reduzida, limitando a capacidade do organismo de manter 
níveis fisiológicos de glicemia. Por outro lado, a resistência à 
insulina favorece a produção excessiva de glicose no fígado e a 
diminuição da captação nos tecidos muscular, hepático e adi-
poso. No entanto, esses dois cenários podem coexistir, resul-
tando em hiperglicemia amplificada e progressão da DM2 
(ELLER-VAINICHER et al., 2020, GALICIA-GARCIA et al., 
2020, VALAIYAPATHI; GOWER; ASHRAF, 2020)

Em suma, a fisiopatologia do diabetes mellitus tipo 2 é 
uma interação complexa entre resistência à insulina, disfunção 
das células beta, alterações hepáticas, e fatores inflamatórios e 
hormonais. Essa compreensão é fundamental para o desenvol-
vimento de estratégias de tratamento e intervenção.

Complicações do Diabetes Mellitus tipo 2
Diabetes Mellitus tipo 2 está associado a um risco 2 a 4 

vezes maior para o desenvolvimento de doenças cardiovascu-
lares e complicações microvasculares, essas que podem já estar 
presentes antes do diagnóstico. A Hipertensão Arterial Sistê-
mica, (HAS) e o DM coexistem com frequência e atualmente 
há um crescente aumento da prevalência de ambas as condi-
ções, atribuído ao aumento do sobrepeso, obesidade e envelhe-
cimento populacional.

A HAS é um fator de risco maior para doença cardiovas-
cular aterosclerótica e complicações de grandes e pequenas 
artérias e ainda relacionado a DM e HAS, possuem mecanis-
mos muitas vezes, complexos por envolverem diferentes órgãos 
e sistemas. Esses mecanismos incluem: resistência à insulina, 
disfunção endotelial, liberação de adipocinas pelo tecido adi-
poso, hiperatividade do sistema reninaangiotensina-aldoste-
rona (SRAA), sistema nervoso simpático, sistema endocanabi-
noide, além da retenção de sódio e expansão volêmica. Em 
condições de obesidade e DM, os mecanismos interagem de 
forma isolada ou conjunta, levando à inflamação sistêmica e ao 
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estresse oxidativo, agravando a resistência à insulina. É essen-
cial detectar pessoas com risco aumentado de DM tipo 2 em 
um estágio inicial, ou seja, no pré -diabetes. (MOTA, João F.; 
STRUFALDI, Maristela B.; ALVAREZ, Marlene M.; 2023)

O diabetes mellitus tipo 2 pode levar a várias complica-
ções, especialmente quando os níveis de glicose no sangue não 
são bem controlados. Essas complicações podem ser classifica-
das em complicações agudas e complicações crônicas.

Complicações Agudas:

Hipoglicemia: Baixos níveis de glicose no sangue, geral-
mente provocados por medicamentos, jejum prolongado, ou 
esforço físico intenso sem ajuste de alimentação. Pode causar 
confusão, tontura, tremores e, em casos graves, levar ao coma.

Hiperglicemia: Altos níveis de glicose no sangue devido 
ao controle inadequado da glicemia. Se não tratada, pode levar 
a cetoacidose diabética (em casos raros de diabetes tipo 2) ou a 
síndrome hiperglicêmica hiperosmolar, que pode ser fatal.

Complicações Crônicas:

Doenças Cardiovasculares: O diabetes tipo 2 aumenta o 
risco de doenças cardíacas, como infarto do miocárdio e insu-
ficiência cardíaca, além de acidente vascular cerebral (AVC). 
Isso ocorre devido ao impacto da glicose alta nos vasos sanguí-
neos e ao aumento da pressão arterial e colesterol.

Nefropatia Diabética (doença renal): Danos aos rins causa-
dos pelo diabetes podem levar à insuficiência renal, especial-
mente quando a glicemia e a pressão arterial não são controladas.

Neuropatia Diabética (lesão nos nervos): O excesso de 
glicose pode danificar os nervos, resultando em dor, formiga-

mento, perda de sensibilidade, especialmente nos pés e pernas. 
Isso aumenta o risco de úlceras e amputações.

Retinopatia Diabética (doença ocular): O diabetes pode 
danificar os vasos sanguíneos da retina, aumentando o risco 
de perda da visão e até cegueira. Outras complicações oculares 
incluem catarata e glaucoma.

Pé Diabético: A combinação de neuropatia (danos aos 
nervos) e má circulação nos pés pode levar a infecções, úlceras 
e até amputações em casos graves.

Doença Periodontal: O diabetes pode afetar a saúde gen-
gival, facilitando o desenvolvimento de gengivite e periodon-
tite, aumentando o risco de perda dentária.

Doença Hepática Gordurosa: A resistência à insulina 
também está associada a acúmulo de gordura no fígado, 
levando à esteatose hepática e até cirrose.

Outras Complicações:

Infecções: Pessoas com diabetes têm um sistema imuno-
lógico mais vulnerável e, portanto, são mais suscetíveis a infec-
ções, como infecções urinárias, respiratórias e cutâneas.

Complicações Dermatológicas: Alterações na pele, como 
ressecamento, infecções fúngicas, acantose nigricans (escure-
cimento da pele), são comuns no diabetes tipo 2.

Disfunção Erétil: Homens com diabetes tipo 2 podem ter 
maior risco de disfunção erétil devido a problemas vasculares 
e neurológicos.

Demência e Comprometimento cognitivo: O diabetes 
está associado a um risco aumentado de demência, como 
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Alzheimer, possivelmente devido ao impacto da glicose ele-
vada no cérebro.

Quanto antes for diagnosticada, melhor pode ser o trata-
mento, e a diminuição dessas complicações. Também é funda-
mental que pessoas com diabetes tipo 2 mantenham um bom 
controle dos níveis de glicose, colesterol e pressão arterial, ado-
tem uma alimentação saudável, pratiquem atividades físicas 
regularmente e realizem o acompanhamento médico e exames 
periódicos.

Diagnóstico do Diabetes Mellitus tipo 2
Segundo o artigo: “Diabetes Mellitus tipo 2 - uma revi-

são abrangente sobre a etiologia, epidemiologia, fisiopatologia, 
diagnóstico e tratamento”, publicado pelo Brazilian Journal of 
Health Review em 2023, o diagnóstico do DM2 é de extrema 
importância para o manejo clínico eficaz desta doença crô-
nica. O tratamento específico é necessário, e sua abordagem 
depende do estágio da doença. Existem diversos métodos 
para realizar o diagnóstico, que incluem exames laboratoriais 
precisos e critérios clínicos bem definidos. É crucial compre-
ender os critérios estabelecidos para o diagnóstico de pré-dia-
betes e DM2, uma vez que um diagnóstico precoce desempe-
nha um papel fundamental na prevenção de complicações. Os 
critérios diagnósticos levam em consideração não apenas os 
valores laboratoriais, mas também a presença de sintomas clí-
nicos característicos, como poliúria, polidipsia e perda de 
peso inexplicada. No entanto, esses sintomas costumam estar 
presentes apenas em casos avançados da doença, o que não é 
o momento ideal para se realizar o diagnóstico. Entre os valo-
res laboratoriais que serão discutidos a seguir, vale ressaltar 
que o diagnóstico é confirmado a partir de dois valores alte-
rados, sendo de testes diferentes na mesma ocasião ou testes 
iguais em ocasiões diferentes (SHUBROOK; CHEN; LIM, 
2018, KHAN et al., 2019, PEER; BALAKRISHNA; DURAO, 
2020)

O diagnóstico de diabetes mellitus (DM) deve ser estabe-
lecido pela identificação de hiperglicemia. Para isto, podem ser 
usados a glicemia plasmática de jejum (GJ), o teste de tolerân-
cia à glicose por via oral (TTGO) e a hemoglobina glicada 
(HbA1c). O TTGO consiste em uma glicemia realizada após 
uma hora (TTGO-1h) ou duas horas (TTGO-2h) de uma 
sobrecarga de 75 gramas de glicose por via oral. Os testes labo-
ratoriais para o diagnóstico de DM devem ser feitos em todos 
os indivíduos com sintomatologia sugestiva de diabetes, e em 
indivíduos assintomáticos com risco aumentado de desenvol-
ver essa condição. (Sociedade Brasileira De Diabetes, 2024)

Ao realizar testes para diagnóstico de DM, também 
podem ser identificadas pessoas com hiperglicemia leve, que 
não preenchem critérios para DM. De acordo com a Interna-
tional Diabetes Federation (IDF), esses casos constituem a 
“hiperglicemia intermediária”¹, composta pela “glicemia de 
jejum alterada”, nos casos em que a disglicemia leve ocorre em 
jejum e pela “intolerância à glicose”, na situação em que há 
hiperglicemia leve após TTGO, sem preencher critérios para 
DM. A American Diabetes Association (ADA) e a Sociedade 
Brasileira de Diabetes (SBD) utilizam a nomenclatura “pré-
-diabetes” para estes indivíduos.² Embora nem todos os indiví-
duos desse grupo evoluam para DM, o termo “pré-diabetes” 
tornou-se facilmente assimilado e difundido pelos profissio-
nais de saúde. . (Sociedade Brasileira De Diabetes, 2024)

É recomendado utilizar, como critérios de diagnóstico 
de DM, a glicemia de jejum maior ou igual a 126 mg/dl, a 
HbA1c maior ou igual a 6,5%, a glicemia no TTGO-1h maior 
ou igual a 209 mg/dl ou a glicemia no TTGO- 2h maior ou 
igual a 200 mg/dl. Se somente um exame estiver alterado, este 
deverá ser repetido para confirmação. (Sociedade Brasileira De 
Diabetes, 2024)
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Tabela 1. 
Critérios laboratoriais para diagnóstico de DM e pré-diabetes.

DM: diabetes mellitus; TTGO: teste de tolerância à glicose oral; HbA1c: hemoglobina glicada. 
*Considera-se como jejum a cessação de ingesta calórica de 8-12 horas. **Carga oral equiva-
lente a 75 g de glicose anidra diluída em água. – Fonte: https://diretriz.diabetes.org.br/diag-
nostico-de-diabetes-mellitus/#ftoc-tabela-1-criterios-laboratoriais-para-diagnostico-de-dm-
-e-pre-diabetes

Portanto o desenvolvimento de DM não é obrigatório em 
indivíduos com pré-diabetes. Estima-se que cerca de 25% des-
sas pessoas permanecerão ao longo do tempo com a glicemia 
estável, 50% evoluirão para o diagnóstico de diabetes e outros 
25% normalizarão a glicemia. (Sociedade Brasileira de Diabe-
tes, 2024)

Outros estudos indicam que, entre os pacientes com pré-
-diabetes, 5% a 10% evoluem anualmente para níveis de glice-
mia compatíveis com DM e, dependendo do tempo de acom-
panhamento e do grupo estudado, até 70% desses evoluirão 
para esse diagnóstico ao longo da vida. A associação de GJA e 
TDG dobra a chance de desenvolver diabetes quando compa-
rada à presença de apenas um desses. É importante ainda com-
preender a disglicemia como um risco para o desenvolvimento 
do diabetes, sendo substancialmente maior naqueles com valo-
res no limite superior. A mesma consideração deve ser feita em 
relação à HbA1c. Análise de 16 estudos, com 44.203 indiví-
duos, indicou que a frequência de desenvolvimento de DM em 

5 anos é de 0,1% para pessoas com HbA1c de 5%, de 9% a 25% 
para pessoas com HbA1c de 5,5% a 6% e de 25% a 50% para 
pessoas com HbA1c entre 6% e 6,5%. (Sociedade Brasileira de 
Diabetes, 2024).

A etiopatogenia do pré-diabetes é similar à do DM pro-
priamente dito, já que esta entidade representa um estágio pré-
-clínico da doença.21 Todos os tipos de DM podem passar por 
este estágio. Entretanto, como o DM2 é mais prevalente e se 
apresenta de forma mais insidiosa na maioria dos casos, a 
maior parte dos indivíduos com pré-diabetes tem etiopatoge-
nia e fatores de risco comuns ao DM2 (MILECH, Adolpho. 
2014).

Tratamento do Diabetes Mellitus tipo 2
A abordagem do tratamento do DM2, de acordo com o 

artigo: “Diabetes Mellitus tipo 2 - uma revisão abrangente sobre 
a etiologia, epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico e trata-
mento”, publicado pelo Brazilian Journal of Health Review em 
2023, envolve diversas estratégias, conhecidas como não far-
macológicas e farmacológicas. No que diz respeito à terapia 
não farmacológica, enfatiza-se a importância da educação do 
paciente, a modificação do estilo de vida para promover uma 
alimentação mais saudável, a incorporação ou aumento da ati-
vidade física, a cessação do tabagismo e o consumo de álcool. 
Se essas medidas não forem suficientes, a integração com tra-
tamento medicamentoso deve ser considerada. É fundamental 
incentivar o paciente a adotar e manter essas mudanças de 
hábito desde o início do tratamento, incluindo orientações 
sobre educação alimentar, controle metabólico adequado com 
base em recomendações nutricionais e calóricas, com o obje-
tivo final de normalizar os níveis de glicose no sangue e redu-
zir os fatores de risco cardiovasculares. Isso também ajuda a 
alcançar um peso saudável e a prevenir as complicações agudas 
e crônicas do DM2 (SHUBROOK; CHEN; LIM, 2018, YUING, 
LIZANA, BERRAL, 2019, KANALEY et al., 2022).

https://diretriz.diabetes.org.br/diagnostico-de-diabetes-mellitus/#ftoc-tabela-1-criterios-laborator
https://diretriz.diabetes.org.br/diagnostico-de-diabetes-mellitus/#ftoc-tabela-1-criterios-laborator
https://diretriz.diabetes.org.br/diagnostico-de-diabetes-mellitus/#ftoc-tabela-1-criterios-laborator
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A realização frequente de exercícios físicos, aliada à ali-
mentação previamente discutida, é fundamental, pois influên-
cia de maneira benéfica a absorção de glicose pelos tecidos 
periféricos, levando à diminuição dos níveis de glicose no san-
gue e à adequada regulação da taxa de açúcar circulante. 
Assim, é primordial guiar o paciente quanto à adoção cons-
tante e gradual de atividades físicas, sempre as ajustando às 
suas necessidades pessoais.

A distribuição de macronutrientes para indivíduos com 
diabetes também deve ser baseada em uma avaliação individu-
alizada dos padrões atuais de alimentação, preferências e obje-
tivos metabólicos (tradição, cultura, religião, crenças e objeti-
vos de saúde, condição econômica).

Assim como a ingestão elevada de fibras reduz o risco de 
desenvolver DM tipo 2, melhora o controle glicêmico e outros 
fatores de risco cardiometabólico de adultos com pré-diabetes, 
DM tipo 1 ou DM tipo 2.

A redução da ingestão geral de carboidratos para indiví-
duos com diabetes demonstrou evidências na melhora do con-
trole glicêmico. Estratégias low carb, algumas evidências de 
que há melhora na glicemia, menor necessidade de medica-
mentos e HbA1c com a redução do consumo de dietas de baixo 
ou muito baixo teor de carboidratos em indivíduos com DM 
tipo 2. Lipídios: evidências sugerem que não há um valor per-
centual ideal de calorias de gordura para todos os indivíduos 
com ou em risco de diabetes. Deve-se considerar o perfil car-
diometabólico do indivíduo, priorizando Mufa e Pufa. Proteí-
nas: Não há evidências de que o ajuste do nível diário de inges-
tão de proteínas melhore a saúde, tampouco quanto à 
quantidade ideal de proteína dietética para otimizar o manejo 
glicêmico ou o risco de doença cardiovascular. Dessa forma, as 
metas de proteína devem ser individualizadas com base nos 
padrões alimentares atuais.

Além da terapia inicial não farmacológica, que inclui a 
adoção de um estilo de vida saudável com dieta e aumento da 
atividade física, visando o controle adequado do peso, nutrien-
tes, calorias e glicemia, existem opções farmacológicas quando 
essas medidas não conseguem manter os níveis de glicose em 
jejum, pós-prandial e a hemoglobina glicada próximos do nor-
mal. Essas opções incluem medicamentos orais e insulina 
(YUING; LIZANA; BERRAL, 2019, KHAN et al., 2019, ARTA-
SENSI et al., 2020)

Portanto segundo a revista DIABETESmagazine® No 
DM2 e Pré-Diabetes a condição é complexa e influenciada por 
fatores como obesidade, sedentarismo e resistência à insulina. 
A reversão pode ser alcançada por meio de mudanças signifi-
cativas no estilo de vida, como perda de peso e atividade física 
regular, mas a reversão não significa a cura, pois a condição 
pode retornar se os hábitos saudáveis não forem mantidos a 
longo prazo. Além dos medicamentos, existem também as 
Cirurgias metabólicas que têm demonstrado potencial para 
induzir a remissão do diabetes tipo 2 em casos severos e a tera-
pia celular que em alguns pacientes já mostrou eficácia, como 
aqueles com transplante renal prévio, mas não representa uma 
cura universal, embora avanços científicos tragam esperança 
de uma solução definitiva para o futuro.

Práticas nutricionais e Recomendações
Para pessoas com diabetes mellitus tipo 2, algumas prá-

ticas nutricionais podem ajudar a controlar os níveis de glicose 
no sangue e melhorar a saúde geral. Entre elas estão algumas 
estratégias importantes:

Controle de carboidratos: A quantidade e qualidade dos 
carboidratos: o recomendado são os carboidratos complexos, 
como grãos integrais, legumes, frutas e vegetais com baixo 
índice glicêmico, pois eles são digeridos mais lentamente e evi-
tam picos de glicose no sangue. Distribuir o consumo de car-
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boidratos ao longo do dia, entre as refeições e lanches ajuda a 
manter níveis de glicose mais estáveis.

Aumento do consumo de fibras: As fibras ajudam a 
reduzir a absorção de glicose e melhoram a saciedade. Alimen-
tos ricos em fibras incluem vegetais, frutas (com casca, quando 
possível), grãos integrais, sementes e leguminosas.

Limitação de açúcares e carboidratos refinados: Evitar 
açúcares adicionados, como refrigerantes, doces, bolos e pães 
feitos com farinha branca. Eles elevam rapidamente os níveis 
de glicose e insulina.

Atenção às gorduras. Gorduras saudáveis: é recomen-
dado gorduras insaturadas, como azeite de oliva, abacate, olea-
ginosas e peixes ricos em ômega-3 (como salmão e sardinha), 
que beneficiam a saúde cardiovascular. Gorduras saturadas e 
trans: o recomendado é evitar alimentos com gordura trans e 
reduzir a ingestão de gorduras saturadas, presentes em carnes 
vermelhas e produtos lácteos integrais, pois aumentam o risco 
de doenças cardiovasculares.

Controle de proteínas: consumir proteínas magras 
(peito de frango, peixe, ovos, tofu, leguminosas) em cada 
refeição para ajudar na saciedade e no controle dos níveis de 
glicose.

Redução do consumo de sódio: Pessoas com diabetes fre-
quentemente têm maior risco de hipertensão. Reduzir o con-
sumo de sódio (sal) pode ajudar a proteger a saúde cardiovas-
cular.

Atenção à hidratação: manter-se hidratado é essencial, 
pois a desidratação pode afetar os níveis de glicose no sangue. 
Priorize água e evite bebidas açucaradas.

Planejamento das refeições e lanches: Comer em horá-
rios regulares pode ajudar a manter a glicose controlada. Pla-
nejar refeições equilibradas também ajuda a evitar impulsos 
alimentares e escolhas não saudáveis.

Vitaminas e minerais: Um plano alimentar balanceado e 
elaborado de acordo com as necessidades individuais da pes-
soa com diabetes, com ingestão variada de frutas, legumes e 
verduras, deve prover adequadamente as necessidades de vita-
minas e minerais. Não há evidência clara do benefício do uso 
de suplementação de vitaminas e minerais em indivíduos com 
diabetes que não apresentam deficiências.

Sódio: A conformidade do plano alimentar com as dire-
trizes de ingestão de prescrição de sódio desafia os comporta-
mentos alimentares atuais e/ou exige uma modificação pro-
funda dos hábitos alimentares relacionados à compra de 
alimentos industrializados.

Essas orientações são gerais e podem variar de acordo 
com o perfil e necessidades individuais. É importante que pes-
soas com diabetes tipo 2 consultem um nutricionista ou profis-
sional de saúde para um plano nutricional personalizado e 
adequado ao seu estilo de vida.

Portanto segundo a revista DIABETESmagazine® No 
DM2 e Pré-Diabetes a condição é complexa e influenciada por 
fatores como obesidade, sedentarismo e resistência à insulina. 
A reversão pode ser alcançada por meio de mudanças signifi-
cativas no estilo de vida, como perda de peso e atividade física 
regular, mas a reversão não significa a cura, pois a condição 
pode retornar se os hábitos saudáveis não forem mantidos a 
longo prazo. Além dos medicamentos, existem também as 
Cirurgias metabólicas que têm demonstrado potencial para 
induzir a remissão do diabetes tipo 2 em casos severos e a tera-
pia celular que em alguns pacientes já mostrou eficácia, como 
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aqueles com transplante renal prévio, mas não representa uma 
cura universal, embora avanços científicos tragam esperança 
de uma solução definitiva para o futuro.

Sugestões de Dietas Específicas
A alimentação personalizada leva em conta fatores como 

idade, peso, nível de atividade física, e preferências alimenta-
res. Aqui estão algumas dietas e abordagens nutricionais 
comuns que podem ser ajustadas conforme as necessidades de 
cada pessoa:

Dieta Mediterrânea: rica em vegetais, frutas, grãos inte-
grais, azeite de oliva, peixes, e frutos secos. Benefícios: Ajuda 
no controle da glicose e reduz o risco de doenças cardiovas-
culares, que são mais comuns em pessoas com diabetes tipo 
2. Prioriza carboidratos de baixo índice glicêmico e ajuste as 
porções de acordo com as metas de controle de peso e glice-
mia.

Dieta com baixo teor de carboidratos: Reduz a ingestão 
de carboidratos para limitar picos de glicose. Geralmente 
inclui proteínas magras, gorduras saudáveis, e vegetais com 
baixo teor de carboidratos. Pode ajudar a reduzir os níveis de 
glicose no sangue e melhorar a sensibilidade à insulina. Ajusta 
a quantidade de carboidratos de acordo com as necessidades 
individuais. Em geral, é mais segura se realizada com acompa-
nhamento de um profissional de saúde.

Dieta DASH (Dietary Approaches to Stop Hyperten-
sion): Reduz o consumo de sódio e favorece alimentos ricos em 
potássio, cálcio, e magnésio, como vegetais, frutas, grãos inte-
grais, proteínas magras e laticínios com baixo teor de gordura. 
Ideal para pessoas com diabetes que também possuem hiper-
tensão, pois contribui para a saúde cardiovascular. Adapta as 
porções de carboidratos de acordo com a glicemia, escolhendo 
sempre as versões integrais.

Dieta baseada em alimentos integrais e plant-based: Ali-
mentos integrais e minimamente processados, especialmente 
vegetais, frutas, leguminosas, grãos integrais e oleaginosas. 
Ricas em fibras e compostos bioativos, essas dietas ajudam a 
estabilizar a glicose e a reduzir a inflamação. Prioriza alimen-
tos com baixo índice glicêmico e evite carboidratos simples, 
que podem elevar a glicose.

Planejamento de refeições (contagem de carboidratos): 
A contagem de carboidratos ajuda a distribuir melhor a inges-
tão ao longo do dia, ajustando a quantidade nas refeições e 
lanches. Melhora o controle glicêmico e permite maior flexi-
bilidade na dieta. As metas de carboidratos podem ser ajusta-
das conforme os níveis de glicemia pós-refeição. A orientação 
de um nutricionista é essencial para adaptar o plano com 
segurança.

Recomendações Adicionais: Acompanhamento regular 
de glicemia: Monitorar a glicose regularmente ajuda a enten-
der como o corpo responde aos alimentos e ajustar a dieta. 
Pequenas porções e alimentação em intervalos regulares: Refei-
ções menores e frequentes evitam picos e quedas bruscas de 
glicose. Evitar o consumo de álcool: Especialmente sem ali-
mentos, já que o álcool pode causar hipoglicemia, especial-
mente para quem usa medicamentos.

Suporte de um nutricionista: Um profissional pode ava-
liar as necessidades específicas e ajustar o plano nutricional de 
acordo com a resposta glicêmica e as preferências.

Essas abordagens devem ser adaptadas individualmente, 
com o auxílio de um nutricionista ou endocrinologista, para 
garantir que sejam seguras e eficazes para o controle do diabe-
tes tipo 2.
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa teve como objetivo geral conscientizar as 
pessoas pré-diabéticas da importância da escolha de alimentos 
específicos para conter a patologia e promover o conhecimento 
sobre o diabetes, suas causas e efeitos no corpo humano. Em 
relação aos principais resultados sobre a fisiopatologia do dia-
betes mellitus tipo 2 o mais comum na doença está a resistên-
cia à insulina. As células do corpo, não respondem adequada-
mente à insulina, o que impede a captação eficiente de glicose.

Destacam-se fatores como obesidade, especialmente o 
acúmulo de gordura visceral, inflamação crônica, e alterações 
hormonais contribuem para essa resistência. Por outro lado, o 
desenvolvimento da DM2 é primariamente causado por dois 
fatores principais: a reduzida secreção de insulina pelas células 
beta pancreáticas e a resistência periférica dos tecidos a esse 
hormônio. A produção e liberação da insulina devem estrita-
mente atender às necessidades do organismo.

No tocante ao tratamento a terapia não farmacológica, 
enfatiza-se a importância da educação do paciente, a modifica-
ção do estilo de vida para promover uma alimentação mais 
saudável, a incorporação ou aumento da atividade física, a ces-
sação do tabagismo e o consumo de álcool. No que tange as 
práticas nutricionais e recomendações estão algumas estraté-
gias importantes: controle de carboidratos, aumento do con-
sumo de fibras, limitação de açúcares e carboidratos refinados, 
atenção às gorduras, controle de proteínas, redução do con-
sumo de sódio, atenção à hidratação, planejamento das refei-
ções e lanches. Referente as contribuições práticas este estudo 
mostra que a nutrição tem um papel fundamental no trata-
mento da diabetes mellitus tipo 2, pois uma alimentação equi-
librada e adequada ajuda a controlar os níveis de glicose no 
sangue, prevenindo complicações e melhorando a qualidade 
de vida dos pacientes. A orientação nutricional contribui para 

a redução do peso corporal (caso necessário), melhora da sen-
sibilidade à insulina e diminuição do risco de complicações 
cardiovasculares.

A nutrição tem um papel fundamental no tratamento da 
diabetes mellitus tipo 2, pois uma alimentação equilibrada e 
adequada ajuda a controlar os níveis de glicose no sangue, pre-
venindo complicações e melhorando a qualidade de vida dos 
pacientes. O nutricionista, como especialista em alimentação e 
metabolismo, é essencial nesse processo. Ele pode elaborar pla-
nos alimentares personalizados que consideram as necessida-
des energéticas, o perfil metabólico e as preferências individu-
ais, promovendo o equilíbrio glicêmico e evitando picos de 
açúcar no sangue.

Além disso, o nutricionista orienta sobre a escolha de ali-
mentos de baixo índice glicêmico, o controle das porções, e o 
impacto de diferentes nutrientes no metabolismo da glicose. 
Ele também auxilia na criação de hábitos alimentares saudá-
veis e sustentáveis a longo prazo, o que é vital para o sucesso do 
tratamento da diabetes tipo 2. A orientação nutricional contri-
bui para a redução do peso corporal (caso necessário), melhora 
da sensibilidade à insulina e diminuição do risco de complica-
ções cardiovasculares.

Portanto, a nutrição adequada, guiada por um nutricio-
nista, é uma das estratégias mais eficazes e seguras para o con-
trole da diabetes tipo 2, trazendo benefícios tanto para o con-
trole da doença quanto para a saúde geral do paciente.
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ABORDAGEM NUTRICIONAL EM 
PACIENTES PORTADORES DA 
SÍNDROME DE FIBROMIALGIA 

1- INTRODUÇÃO

Fibromialgia é definida como uma síndrome de dor crô-
nica não inflamatória de etiologia desconhecida que afeta 
principalmente o sistema musculoesquelético. O autor HEY-
MANN et al., (2010) explica que tal condição pode resultar em 
desconforto muscular, distúrbios do sono, incluindo insônia e 
diminuição da qualidade do sono, enxaquecas, além de provo-
car questões emocionais, como ansiedade e depressão, altera-
ções no sistema digestivo como síndrome do cólon irritável, 
constipação ou diarreia e o hipotireoidismo. (HEYMANN et 
al., 2010). 

Esta condição trás efeitos significativos na vida daqueles 
que a enfrentam. O tratamento farmacológico comum para 
aliviar as dores inclui antidepressivos, relaxantes musculares e 
outros analgésicos. No entanto, na prática, muitos pacientes 
apresentam efeitos colaterais devido ao uso prolongado desses 
medicamentos. Isso desperta grande interesse por parte dos 
pacientes em terapias alternativas, como abordagens dietéticas 
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através de nutrientes específicos para melhorar os sintomas da 
síndrome (HEYMANN et al., 2010). 

A dieta pode amenizar a progressão dos sintomas da 
doença, pois determinados alimentos contêm componentes 
que influenciam vias metabólicas e neurais. Diante das infor-
mações disponíveis da FM, que ainda são escassas em compa-
ração com os estudos e pesquisas realizadas sobre esse tema, 
pesquisadores notaram resultados positivos da alimentação 
para esta síndrome. Na melhoria dos sintomas, observou-se 
benefícios de alimentos fonte de magnésio, cálcio, triptofano e 
antioxidantes, destaca-se como suplementação a coenzima q10 
e o ômega-3. A inclusão de alimentos ricos em magnésio é efi-
caz, pois esse mineral tem a capacidade de relaxar os músculos 
e o sistema nervoso central. Esse efeito relaxante pode ser atri-
buído à ação do magnésio na bomba de cálcio/magnésio. Exce-
lentes fontes desse mineral também incluem grãos integrais, 
vegetais folhosos escuros, nozes, gérmen de trigo, produtos à 
base de soja, carnes e laticínios, que possuem grande quanti-
dade de magnésio. (ZENG et al., 2015).

Neste contexto, a vitamina C é um poderoso antioxi-
dante e atua como um cofator essencial em várias reações enzi-
máticas, incluindo a produção de Norepinefrina e Serotonina, 
que são vitais para a regulação e redução da dor. As principais 
fontes de ácido ascórbico na dieta incluem: castanha de caju, 
acerola, laranja, goiaba, salsa e repolho. Por outro lado, a esco-
polamina, derivada de uma fruta chamada noni, apresenta 
propriedades anti-inflamatórias e é um precursor da melato-
nina. Além disso, possui características antiespasmódicas, 
antitumorais e antioxidantes, sendo fundamental no controle 
do sono (LAURO et al., 2016).

Estima-se que de 30% a 50% dos indivíduos afetados 
apresentem sinais de depressão, como alterações comporta-
mentais e aumento da irritabilidade. O Inositol é um nutriente 

importante que desempenha um papel significativo na síntese 
adequada de serotonina e acetilcolina, neurotransmissores 
que estão relacionados ao prazer e ao relaxamento. Esse 
nutriente pode ser encontrado em certos grãos e sementes. 
Alimentos ricos em triptofano, como o chocolate amargo, 
podem ser úteis no combate à depressão, já que os aminoáci-
dos essenciais atuam como precursores da serotonina (SPAN-
CER et al., 2010).

Na análise de SPANCER et al., (2010) a riboflavina – 
vitamina do complexo B é essencial na prevenção e tratamento 
de várias condições, incluindo a enxaqueca, pois serve como 
precursor da coenzima, flavina-adenina-dinucleotídeo e do 
mononucleotídeo de flavina. Essas coenzimas são vitais para o 
transporte de elétrons, o que otimiza a eficiência energética 
das mitocôndrias. Sendo recomendada a suplementação com 
Coenzima Q10, que é um nutriente significativo no tratamento 
do reumatismo, pois se relaciona com as Vitaminas A e E, con-
tribuindo para o fortalecimento do sistema imunológico e 
motor (SPANCER et al., 2010).

Segundo BARBALHO et al., (2011). O ômega-3, um ácido 
graxo poli-insaturado, é encontrado em abundância em peixes 
de águas frias, além de estar presente em algas marinhas, 
sementes de chia e linhaça. Esses alimentos apresentam pro-
priedades anti-inflamatórias, que auxiliam no alívio dos sinto-
mas da fibromialgia. Além disso, o colágeno também ajuda a 
diminuir a inflamação por meio da supressão de citocinas pró-
-inflamatórias.

Destaca-se ainda, estudos sobre fitoterápicos em relação 
à fibromialgia, entre os quais se evidenciam a Cúrcuma longa 
L., a Passiflora incarnata L. e a Achyrocline satureioides (Lam.), 
devido às suas propriedades anti-inflamatórias, tranquilizan-
tes e analgésicas, respectivamente (ANVISA, 2019).
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2. RESULTADOS E DISCUSSÃO

FIBROMIALGIA
A fibromialgia é uma condição reumática bastante 

comum, cujo principal sintoma é a dor nos músculos e articu-
lações. Além de ser uma síndrome dolorosa, os indivíduos afe-
tados frequentemente se queixam de cansaço, distúrbios do 
sono, rigidez pela manhã, formigamento nas extremidades, 
sensação de inchaço e problemas cognitivos. Ela está muitas 
vezes associada a outras condições que intensificam o sofri-
mento e afetam a qualidade de vida dos pacientes. Entre as 
condições mais frequentemente relacionadas, destacam-se a 
depressão, a síndrome miofascial, a ansiedade, a síndrome do 
cólon irritável e a síndrome uretral inespecífica, segundo a 
(comissão de dor, fibromialgia e outras síndromes dolorosas de 
partes moles, 2011).

Ainda não foi identificada uma causa específica para a 
fibromialgia, mas existem indícios sobre os motivos que levam 
ao desenvolvimento dessa síndrome. Ela pode se manifestar 
após eventos significativos, tanto físicos quanto emocionais. 
Normalmente, os sintomas começam com uma dor localizada 
que eventualmente se espalha pelo corpo inteiro (BARROS, 
2015).

Os indivíduos afetados por essa síndrome sentem dores 
em todo o corpo, muitas vezes sem um ponto específico de 
origem, além de apresentarem cansaço e distúrbios do sono. 
Mesmo dormindo o número de horas considerado relativa-
mente adequado para recuperação, os pacientes frequente-
mente relatam acordar se sentindo cansados e com bastante 
dor. A depressão afeta cerca de 50% das pessoas com fibro-
mialgia, e a doença tende a alterar o sono, aumentar a fadiga e 
reduzir a disposição para atividades físicas. Os pacientes tam-
bém apresentam formigamento nas extremidades e na parte 

posterior do corpo. Existem mudanças na função intestinal, 
que pode alternar entre constipação e diarreia; a síndrome do 
cólon irritável, por exemplo, atinge quase 60% das pessoas com 
fibromialgia e se caracteriza por dor abdominal e variações 
nos hábitos intestinais. Ademais, os pacientes também podem 
sofrer de disúria, enxaquecas, vertigens, taquicardias, altera-
ções de humor e problemas de memória (BRASIL, 2015).

Um dos sinais mais frequentes da fibromialgia é a dor 
que ocorre em todo o corpo. Frequentemente, os pacientes têm 
dificuldade em identificar o momento em que as dores come-
çaram, se com um ponto específico ou em todo o corpo desde 
o início. É comum que eles relatem sentir mais dor ao final do 
dia, embora possam sentir também pela manhã. relata a 
(comissão de dor, fibromialgia e outras síndromes dolorosas de 
partes moles, 2011).

As questões relacionadas ao sono são frequentes em indi-
víduos que têm fibromialgia, impactando cerca de 95% dos 
afetados, apresentando uma mudança notável que é a dificul-
dade em atingir o nível de relaxamento essencial para ter um 
boa noite de sono (GOREN, et al., 2012).

A fadiga é outro sintoma frequente na fibromialgia, e 
esses pacientes tendem a ter baixa resistência a exercícios, o 
que representa um grande desafio, já que a atividade física é 
uma parte importante do tratamento (BARBALHO et al., 
2011).

O diagnóstico da fibromialgia continua sendo uma tarefa 
difícil, uma vez que não existem indicadores clínicos ou testes 
de imagem que possam confirmar a presença da doença. Exis-
tem 18 pontos de dor específicos que ajudam a identificar a 
síndrome. Se um paciente apresentar dor em 11 desses locais 
previamente determinados por mais de três meses, juntamente 
com outros sinais da fibromialgia, é possível confirmar o diag-
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nóstico (comissão de dor, fibromialgia e outras síndromes 
dolorosas de partes moles, 2011).

A prevalência dessa síndrome oscila entre 0,7% e 5% na 
população em geral. No Brasil, a taxa é de 2,5%, sendo predo-
minantemente maior entre mulheres em uma proporção apro-
ximada de 8 para 1. Dentre esses casos, 40,8% estão na faixa 
etária de 35 a 44 anos, mas a condição pode também ocorrer 
em crianças, adolescentes e idosos (HEYMANN et al. 2017).

Uma pesquisa realizada entre 2015 e 2016 investigou as 
características dos pacientes com fibromialgia, com cerca de 
723 entrevistados. Dentre eles, 304 relataram possíveis dores 
crônicas e 13 tinham um diagnóstico confirmado de fibro-
mialgia. Esses dados representam 2% da amostra total, com 2 
participantes do sexo masculino e 11 do sexo feminino, resul-
tando numa proporção de um homem para 5,6 mulheres. Além 
disso, 69% dos entrevistados disseram ter consultado um 
médico reumatologista. Apenas uma pessoa afirmou estar sob 
a supervisão de mais de um profissional de saúde. Aproxima-
damente 15% dos participantes recorreram à terapia como 
parte do tratamento para as dores, enquanto 69% menciona-
ram o uso de medicamentos como a principal abordagem ime-
diata. Um dos pacientes indicou que não estava seguindo 
nenhum tratamento, enquanto outro falou sobre utilizar outras 
abordagens, como fisioterapia e Pilates (SOUZA et al., 2017).

A maior parte dos entrevistados indicou que a dor afeta 
significativamente o sono. Alguns mencionaram que essa dor 
impacta muito em suas atividades laborais, e outros relataram 
que a dor influencia moderadamente em seus cuidados pesso-
ais, caminhadas e vida social, além de provocar uma tristeza 
moderada ou depressão. Isso indica os principais elementos 
que levam ao sedentarismo, ao ganho de peso e a uma possível 
vulnerabilidade a enfermidades crônicas não transmissíveis 
(GOREN et al., 2012).

INFLUÊNCIA TERAPÊUTICA DA DIETA 
NA FIBROMIALGIA
A influência da dieta no tratamento da fibromialgia, 

ainda que não constituindo uma intervenção única ou isolada, 
desponta como ferramenta terapêutica relevante frente à com-
plexidade desta síndrome. A literatura revisada confirma que 
modificações alimentares têm potencial para modular meca-
nismos fisiopatológicos subjacentes à dor crônica, à fadiga e às 
alterações de humor frequentemente relatadas por pacientes 
com fibromialgia. Estudos como os de Silva, Schieferdecker 
(2017) e Jatobá et al. (2022) fundamentam a percepção de que a 
alimentação é capaz de influenciar processos inflamatórios, 
oxidativos e neuroendócrinos, desempenhando papel coadju-
vante no controle da doença.

O diálogo entre evidências clínicas e nutricionais tem 
sido cada vez mais profícuo, especialmente quando se consi-
dera que os pacientes frequentemente relatam melhora com 
alterações alimentares (Jatobá et al., 2022).

Não se trata de uma perspectiva meramente empírica, 
mas sim respaldada em revisão sistemática da literatura. Silva 
e Schieferdecker (2017) identificaram que, embora inexistam 
recomendações dietéticas padronizadas, certos padrões ali-
mentares têm demonstrado benefícios significativos. A pre-
sença de antioxidantes, como as vitaminas C, E, β-caroteno, 
parece atuar na redução do estresse oxidativo, cuja implicação 
na fibromialgia tem sido apontada por diversos pesquisadores. 
A hipótese de que haja disfunção mitocondrial em pacientes 
com fibromialgia reforça o uso desses nutrientes, ainda que os 
ensaios clínicos careçam de maior homogeneidade metodoló-
gica para afirmações definitivas.

O enfoque anti-inflamatório, por sua vez, encontra res-
paldo em diversos estudos, como o de Paiva et al. (2022), que 
analisaram os efeitos de nutrientes com potencial anti-inflama-
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tório e sua relação direta com a dor crônica. Vitamina D, ômega-
3, complexo B, magnésio e cálcio emergem como protagonistas 
nessa abordagem. Os autores observaram que a suplementação 
desses nutrientes, especialmente em associação com dietas anti-
-inflamatórias, promoveu redução importante dos sintomas. 
Tal redução não se limita à dor, mas abrange a fadiga, os distúr-
bios do sono e as alterações de humor, compondo uma resposta 
clínica mais holística e menos centrada apenas na analgesia.

É relevante considerar que a dieta não atua de forma iso-
lada, mas como elemento coadjuvante em uma abordagem 
interdisciplinar. Conforme destacou Maia et al. (2024), a aten-
ção primária à saúde tem papel fundamental no acompanha-
mento desses pacientes, sendo o cuidado organizado e multi-
profissional essencial para o manejo adequado da fibromialgia. 
Nesse contexto, a incorporação de estratégias nutricionais deve 
ser compreendida como parte de uma intervenção maior, que 
não exclui outras modalidades terapêuticas, mas antes as com-
plementa.

A literatura também tem revelado a importância dos 
fitoterápicos, embora com menor volume de publicações com-
parado às vitaminas e minerais. Ainda assim, Nagel e Soratto 
(2019) chamam a atenção para a necessidade de mais investiga-
ções sobre o potencial terapêutico dos fitonutrientes, especial-
mente aqueles com reconhecida ação anti-inflamatória. Ali-
mentos funcionais e ervas com propriedades bioativas podem 
representar um campo promissor para o tratamento comple-
mentar da fibromialgia.

A discussão se aprofunda quando se analisa a relação 
entre microbiota intestinal, permeabilidade intestinal aumen-
tada e sintomas da fibromialgia. Silva (2020) sugere que dietas 
pobres em FODMAPs podem aliviar sintomas gastrointesti-
nais associados à síndrome, ao mesmo tempo em que reduzem 
marcadores inflamatórios sistêmicos. Essa abordagem dialoga 

com o conceito de inflamação de baixo grau, proposta por 
diferentes correntes da nutrição funcional, e reforça a ideia de 
que o trato gastrointestinal não é apenas um órgão digestório, 
mas um eixo de regulação imunoneuroendócrina.

Outros estudos ainda apontam para a interação entre 
deficiências nutricionais e sintomas específicos da fibromial-
gia. Jatobá et al. (2022) observaram que a baixa ingestão de 
triptofano, aminoácido precursor da serotonina, pode agravar 
distúrbios do sono e sintomas depressivos, frequentes entre os 
pacientes. Aumentar a ingestão de alimentos ricos nesse ami-
noácido, como leguminosas e sementes, ou considerar suple-
mentação, pode ser uma estratégia clínica com resultados 
relevantes.

Nesse mesmo caminho, a suplementação de coenzima 
Q10 tem sido objeto de estudos com resultados encorajadores. 
Segundo Paiva et al. (2022), além de sua atuação antioxidante, 
essa substância pode melhorar o desempenho mitocondrial, 
cuja disfunção está relacionada às manifestações de fadiga e 
dor crônica. A correlação entre metabolismo celular e sensação 
de dor está sendo explorada com maior interesse, sobretudo à 
luz da neurociência nutricional.

O conjunto de dados presentes nas revisões de Silva e 
Schieferdecker (2017) e Jatobá et al. (2022) indica que uma 
abordagem dietética mais específica pode ser fundamental não 
apenas para a remissão de sintomas, mas para a prevenção de 
agravamentos e complicações. Ainda que a literatura não seja 
unânime quanto a protocolos nutricionais padronizados, o 
acúmulo de evidências empíricas e sistematizadas aponta para 
uma tendência clara: a alimentação influencia o curso da fibro-
mialgia, e não apenas de forma acessória.

O desafio que se impõe à comunidade científica é a for-
mulação de diretrizes baseadas em evidências robustas e 
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replicáveis. A integração entre serviços de nutrição, reumato-
logia, psiquiatria e terapia ocupacional representa uma via 
promissora para o tratamento da fibromialgia. Maia et al. 
(2024) argumentam que essa integração, quando efetivada 
desde a atenção básica, potencializa o acompanhamento lon-
gitudinal dos pacientes e permite ajustes terapêuticos mais 
responsivos.

Considerando todas essas perspectivas, não se pode 
ignorar que a fibromialgia exige uma mudança de paradigma 
tanto na forma de compreensão quanto no modo de trata-
mento. Não se trata mais apenas de controlar a dor com anal-
gésicos, mas de buscar um reequilíbrio orgânico e funcional 
que permita uma melhor qualidade de vida. A alimentação, 
nesse contexto, não é um adendo, mas um componente estru-
turante do cuidado.

Portanto, avançar na investigação dos efeitos dos nutrien-
tes, suas interações com o sistema imune, nervoso e endócrino, 
bem como sua aplicação prática na rotina clínica, constitui não 
apenas uma necessidade científica, mas uma urgência de saúde 
pública. O que os estudos discutidos demonstram é que essa 
urgência pode ser parcialmente suprida com intervenções 
nutricionais bem fundamentadas, embora ainda necessitem de 
maior institucionalização nas diretrizes oficiais.

Nesse cenário, Nagel e Soratto (2019) destacam a impor-
tância de compreendermos a dor crônica como uma experiên-
cia complexa, subjetiva e atravessada por vários determinantes. 
A dieta, longe de ser um fator isolado, aparece como uma lin-
guagem de comunicação entre corpo e ambiente, capaz de 
modular respostas inflamatórias e neurológicas.

Seria temerário afirmar que uma dieta específica pode 
curar a fibromialgia. No entanto, é inegável que uma alimenta-
ção adequada, rica em nutrientes com propriedades antioxi-

dantes e anti-inflamatórias, além do uso criterioso de suple-
mentos, pode amenizar consideravelmente os sintomas. Cabe à 
ciência seguir aprofundando essa interlocução entre nutrição e 
dor, e aos profissionais de saúde, integrar esse conhecimento 
de forma ética e responsiva às necessidades de cada paciente.

Ao se considerar o perfil epidemiológico da fibromialgia, 
marcado pela prevalência em mulheres de meia-idade, fre-
quentemente com sobrepeso ou obesidade, percebe-se como a 
modulação alimentar ganha relevância estratégica. Silva e 
Schieferdecker (2017) apontam que o excesso de peso é fator 
agravante para os sintomas da síndrome, especialmente pelo 
aumento da inflamação sistêmica de baixo grau. Assim, a 
perda ponderal, quando clinicamente indicada, deve ser bus-
cada com orientações dietéticas equilibradas e sustentáveis.

Outro aspecto relevante é a associação entre fibromialgia 
e doenças metabólicas como a resistência à insulina e a sín-
drome metabólica. De acordo com Paiva et al. (2022), há evi-
dências de que alterações na sinalização insulínica influenciam 
os limiares de dor e a sensibilidade central, reforçando o papel 
da dieta na regulação glicêmica como coadjuvante no trata-
mento da dor crônica. Isso coloca em evidência a importância 
de planos alimentares com baixo índice glicêmico e alta densi-
dade nutricional.

Neste cenário multifacetado, a atuação do nutricionista 
transcende a mera prescrição de dietas. Como bem salientado 
por Maia et al. (2024), o processo de cuidado deve ser centrado 
no paciente, com práticas de escuta ativa e construção de vín-
culos terapêuticos que promovam a adesão e o protagonismo 
no autocuidado. A educação alimentar, mais do que a restri-
ção, deve ser entendida como instrumento de autonomia e 
transformação, respeitando as particularidades de cada indiví-
duo e suas necessidades biopsicossociais.
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FÁRMACOS UTILIZADOS E SUAS INTERAÇÕES 
NO ÂMBITO NUTRICIONAL
Entre os fármacos utilizados no tratamento da fibro-

mialgia, alguns têm sido mais comumente empregados, como 
os Antidepressivos: A administração desses medicamentos 
para mitigar os sintomas depressivos pode resultar em depen-
dência, levando a sintomas de abstinência ao serem desconti-
nuados repentinamente. Além disso, podem induzir fadiga, 
sonolência, lapsos de memória e comprometimento motor, 
entre outros efeitos adversos. Um efeito colateral alarmante é a 
diminuição dos níveis de Coenzima Q10 no organismo, o que 
pode ocasionar um aumento na produção de Radicais Livres, 
contribuindo para uma disfunção mitocondrial mais acentu-
ada, relacionada a outros sintomas presentes na fibromialgia 
(BARROS et al., 2017).

Corticosteroides: Estes hormônios sintéticos, que deri-
vam do cortisol produzido pelas glândulas suprarrenais, pos-
suem uma efetiva atividade anti-inflamatória. O uso prolon-
gado pode provocar alterações no metabolismo de carboidratos 
e lipídios, além de interferir no balanço de fluidos do corpo. Por 
exemplo, pode haver uma diminuição na absorção de cálcio 
intestinal e um aumento na excreção desse mineral na urina, 
sendo relatada uma maior frequência de osteoporose em pes-
soas que consomem quantidades acima de 7,5 mg por dia 
durante mais de três meses. Também se observa um aumento 
na excreção de sódio e água durante o tratamento com corticos-
teroides, e pode ocorrer hipocalemia em relação ao potássio. O 
uso de glicocorticoides pode elevar a pressão arterial, ocasionar 
trombofilia ou hipofibrinólise, diminuir a perfusão arterial, 
além de elevar os riscos de infarto, morte celular dos osteoblas-
tos e diversas alterações nos sistemas gastrointestinal, neuroló-
gico e imunossupressor, entre outros (GUIMARÃES, 2017).

Anti-inflamatórios não esteroides: Os AINEs consti-
tuem um grupo diverso de substâncias, geralmente compostas 

por um ou mais anéis aromáticos conectados a um grupo fun-
cional ácido. O uso desses medicamentos pode acarretar diver-
sos efeitos adversos, como problemas gastrointestinais, 
incluindo dispepsia e erosões, complicações cardiovasculares, 
insuficiência renal aguda, hepatite induzida por fármacos, 
além de modificações na pele e no sistema nervoso central 
(HEYMANN et al., 2010).

Além do método tradicional de tratamento, a utilização 
de S-adenosilmetionina (SAMe), que representa a forma ativa 
do aminoácido metionina, tem mostrado estar relacionada à 
preservação dos proteoglicanos e ao auxílio na conservação 
dos níveis de uma enzima antioxidante essencial, a GPx. Uma 
avaliação do uso de SAMe demonstrou sua eficácia no alívio 
da dor e na melhora da função, comparável à eficácia dos anti-
-inflamatórios não esteroides. Devido ao aumento dos níveis 
de homocisteína (um subproduto do metabolismo da SAMe), é 
importante garantir a ingestão adequada de vitaminas do com-
plexo B para evitar o acúmulo deste metabólito nas células 
(SILVA et al., 2010).

Da mesma maneira, a condroitina, que pertence à classe 
dos glicosaminoglicanos, apresenta resultados favoráveis em 
relação à dor e à funcionalidade. A utilização de glucosamina e 
condroitina demonstrou ter propriedades antioxidantes e anti-
-inflamatórias (DINUBILE, 2018).

NUTRIENTES QUE AGEM DE FORMA POSITIVA

POLIFENOIS
Os polifenóis são compostos bioativos encontrados nos 

vegetais que oferecem muitos benefícios ao corpo. Pesquisas 
demonstram as vantagens destes compostos no controle da 
inflamação em várias doenças devido a seus mecanismos 
antioxidantes, anti-inflamatórios e anticatabólicos (SHEN et 
al., 2012). A cúrcuma é abundante em polifenóis e exerce um 
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impacto direto na diminuição das espécies reativas de oxigênio 
(ERO), ao ativar enzimas como a superóxido dismutase (SOD), 
desempenhando assim uma função antioxidante (GONZÁ-
LEZ-REYES et al., 2013). A laranja bergamota (Citrus berga-
mia Risso) é uma fruta cítrica amplamente conhecida, mas, ela 
se destaca por seu perfil distinto de polifenóis e flavonoides 
presentes em seu suco e polpa. Não apenas é rica em diversi-
dade, mas também em quantidades de compostos bioativos, 
como a neoeriocitrina, a neohesperidina, a naringina, a rutina, 
a neodesmina, a roifolina e a poncirina, o que a torna única em 
relação a outras frutas de sua categoria. Os antioxidantes natu-
rais extraídos da laranja bergamota têm a capacidade de aliviar 
a dor associada à inflamação e também podem neutralizar os 
efeitos adversos do uso prolongado de analgésicos opioides. 
Outras frutas que também são fontes de polifenóis incluem: 
uvas, limões, ameixas, jabuticabas, mirtilos, além de hortaliças 
como: couve, couve-flor, alho, tomate, cebola, entre outras; as 
oleaginosas também são ricas em polifenóis (LAURO et al., 
2016).

VITAMINAS E MINERAIS
Outros compostos com propriedades antioxidantes, tais 

como o zinco, selênio, magnésio e vitamina D, também já mos-
traram ter uma importância significativa no gerenciamento da 
dor crônica, contribuindo para a reparação da cartilagem, na 
diminuição dos níveis de proteína C-reativa e na melhoria da 
resposta imunológica em pacientes que enfrentam dor crônica 
(ZENG et al., 2015).

Além de exercitar um papel extremamente positivo na 
dor crônica, as vitaminas e minerais funcionam como aliados 
eficientes no combate e na terapia da depressão. Para a síntese 
de serotonina, um neurotransmissor fundamental na promo-
ção da sensação de felicidade e bem-estar, são necessários cofa-
tores cruciais, como magnésio, triptofano, cálcio, vitamina B6 
e ácido fólico. A falta destes nutrientes resulta em produção 

insuficiente de serotonina, fazendo com que pacientes com 
fibromialgia, que já enfrentam a depressão na maioria dos 
casos, fiquem ainda mais suscetíveis a essa condição (SPEN-
CER, 2010).

Minerais como selênio, cromo e cálcio possuem um forte 
efeito redutor do estresse. O selênio desempenha o papel de um 
forte antioxidante, o cálcio contribui para reduzir o estresse e a 
inquietação, enquanto o cromo pode aumentar a eficácia da 
insulina, o que traz vantagens para o controle glicêmico em 
pacientes diabéticos, ajudando também a retardar a perda de 
cálcio e prevenindo a perda óssea, assim como a redução da 
tensão e da ansiedade, entre outros efeitos positivos (BARROS 
et al., 2017).

A vitamina C e o ácido fólico presentes nas frutas cítricas 
favorecem o funcionamento eficiente do sistema nervoso, for-
necendo energia e contribuindo para a luta contra o estresse 
(ZHAO et al., 2011). A vitamina D tem um papel crucial na 
manutenção da saúde mental; a sua carência pode afetar diver-
sos genes, e a ausência dessa vitamina está associada a distúr-
bios do humor que aumentam os riscos de depressão (PARKER, 
2011).

COMPOSTOS QUE ACENTUAM OS SINTOMAS 
DA FIBROMIALGIA

GLUTAMATO MONOSSÓDICO
O glutamato monossódico é um intensificador de sabor 

amplamente utilizado em alimentos ultraprocessados, visando 
intensificar o sabor salgado. A indústria alimentícia adota o 
glutamato monossódico (MSG) como um ingrediente crucial 
na criação de produtos que necessitam de um sabor forte em 
porções reduzidas, como embutidos, molhos de tomate, sopas 
prontas, refeições congeladas e temperos. Pesquisas mostram 
que o MSG pode causar neurotoxicidade (GOMES et al., 2018), 
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ou seja, tem a capacidade de hiper estimular os neurônios até 
levar à morte celular (HOLTON et al., 2012).

De acordo com uma pesquisa realizada em Portland, 
EUA, envolvendo homens e mulheres de 18 a 75 anos que 
sofrem de fibromialgia e síndrome do intestino irritável decor-
rente da FM, a remoção do glutamato da dieta resultou em 
uma melhoria significativa (cerca de 80%) nas condições clíni-
cas dos participantes, com redução dos episódios de diarreia e 
constipação; os sintomas retornaram ao tentar reintroduzir o 
glutamato. É essencial realizar estudos mais aprofundados 
sobre o assunto, no entanto, os autores expressam otimismo 
em relação às descobertas (HOLTON et al., 2012). Outras 
investigações revelam a relação do MSG com o agravamento 
de dores de cabeça e até dores musculares na fibromialgia 
(GOMES et al., 2018).

GLÚTEM
Evidências demonstram que uma alimentação sem glú-

ten pode trazer benefícios para o tratamento de várias doenças 
sistêmicas. A sensibilidade ao glúten não-celíaca (SGNC) é 
uma afeição que está sendo cada vez mais reconhecida, apre-
sentando sintomas que se assemelham aos da doença celíaca 
(DC), mas sem as evidências clássicas dessa condição, como a 
lesão histológica das vilosidades intestinais e a presença de 
anticorpos específicos, segundo (AZIZ et al., 2016).

A dieta sem glúten demonstrou diversas vantagens em 
várias pesquisas, como a diminuição da dor, de acordo com os 
critérios estabelecidos para fibromialgia (FM), o retorno ao 
emprego, a normalização da rotina diária e a cessação do uso 
de opioides. Com base nessas e em outras evidências, é razoá-
vel insinuar que a SGNC exerce um papel significativo na etio-
logia e na patogênese da FM, assim como de outras doenças 
reumáticas, funcionando como um fator que provoca os sinto-
mas (ISASI et al., 2014).

SUPLEMENTAÇÃO NO AUXÍLIO TERAPEUTICO

COEZIMA Q10
Pessoas que sofrem de fibromialgia apresentam uma 

geração de espécies reativas de oxigênio (EROs) que é três vezes 
superior quando comparada a indivíduos com artrite reuma-
toide, lúpus eritematoso sistêmico, vasculites sistêmicas e escle-
rose sistêmica. Pode-se afirmar que o estresse oxidativo desem-
penha um papel essencial no ciclo vicioso, exacerbando a 
fadiga crônica, que impacta significativamente a vida dos por-
tadores de fibromialgia (HEYMANN et al., 2010).

A coenzima Q10 está presente nas membranas celulares 
e exerce uma função vital na geração de ATP, além de ser 
importante para o metabolismo celular e de limitar a produção 
2 sobre as espécies reativas de oxigênio (EROs) (CORDEIRO et 
al., 2012). Estudos sugerem que a CoQ10 pode ter um efeito 
anti-inflamatório em pacientes que sofrem de fibromialgia ao 
reduzir as citocinas pró-inflamatórias, além de atuar como um 
antioxidante (CORDEIRO et al., 2012).

O uso de Amitriptilina, um antidepressivo frequente-
mente prescrito para o tratamento da depressão, resulta na 
diminuição dos níveis de Q10 no organismo, o que eleva a pro-
dução de EROs e contribui para uma maior disfunção mito-
condrial, associada a outros sintomas da fibromialgia. A suple-
mentação com CoQ10 tem demonstrado reduzir os sintomas 
de depressão e ansiedade, melhorar a qualidade do sono, dimi-
nuir a intensidade e a frequência de dores de cabeça e articula-
res, aliviar a fadiga e ainda reduzir a peroxidação lipídica 
(CORDEIRO et al., 2012).

OMEGA 3
O sistema nervoso e o cérebro dão grande importância 

aos ácidos graxos poli-insaturados ômega 3, desempenhando 
funções específicas e essenciais para o bom funcionamento do 
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sistema nervoso. Ademais, eles possuem propriedades anti-
-inflamatórias, reduzindo a ativação de citocinas que promo-
vem a inflamação, como TNF-alfa, IL-1 e IL-2, entre outras, 
desempenhando um papel fundamental na redução da infla-
mação crônica e, por consequência, das dores que ela provoca 
(BARBALHO et al., 2011).

Esses ácidos graxos também são os precursores das 
E-resolvinas e D-resolvinas, que são um conjunto de mediado-
res lipídicos que atuam de maneira dupla ao inibir citocinas 
inflamatórias e ajudar na resolução da inflamação. A dosagem 
a ser utilizada ainda não foi claramente estabelecida, mas estu-
dos sugerem que a ação anti-inflamatória exige uma quanti-
dade superior a 2,7 g por dia de EPA e DHA, precisando de 
cerca de 10 ml de óleo de peixe diariamente (BARBALHO et 
al., 2011).

FITOTERÁPICOS
Cúrcuma longa L. popularmente chamada de açafrão da 

terra, é uma das plantas reconhecidas em estudos sobre fitote-
rapia e figura na Relação Nacional de Plantas Medicinais de 
Interesse ao Sistema Único de Saúde. Essa planta possui pro-
priedades antioxidantes e anti-inflamatórias, o que pode aju-
dar a reduzir os sintomas da fibromialgia. Ademais, suas 
características incluem ação antimicrobiana, antitumoral, 
antibacteriana, anticancerígena, antifúngica, entre outras 
(MORETES et al., 2019).

A Passiflora incarnata L., proveniente das folhas do 
maracujá, é rica em flavonoides, que favorecem o funciona-
mento do sistema nervoso central e são recomendados para 
tratar insônia, ansiedade e irritabilidade. Outra planta com 
propriedades semelhantes é a Valeriana officinalis L., que pos-
sui ácido valeriânico e ácido acetoxivalerênico, encontrados 
nas raízes da valeriana (ANVISA, 2019).

A Achyrocline satureioides (Lam.) DC., conhecida como 
marcela do campo, contém flavonoides que justificam seu uso 
com efeito antiespasmódico, analgésico, anti-inflamatório e 
antimicrobiano, geralmente administrado por meio de infusão 
de suas flores (MOTA et al., 2011).

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se, a partir de resultados encontrados na litera-
tura científica, que pesquisas focadas em uma dieta abundante 
em substâncias anti-inflamatórias, agentes antioxidantes, poli-
fenóis, flavonoides, vitaminas e minerais mostram perspecti-
vas positivas no suporte ao tratamento da fibromialgia. 

Alguns nutrientes podem ser suplementados para maio-
res resultados, destacando-se a coenzima Q10, ômega 3, mag-
nésio, cálcio, zinco, vitamina D e vitaminas do complexo B. 
Para amenizar os efeitos negativos na qualidade do sono e 
melhorar as dores, podemos associar o uso de fitoterápicos cal-
mantes e antioxidantes, como a passiflora incarnata L. e a cúr-
cuma longa L. respectivamente. Ressalta-se ainda que portado-
res de fibromialgia deve evitar alimentos que contêm cafeína e 
excluir glúten e glutamato monossódico da dieta. 

Portanto, observou-se que a abordagem nutricional 
representa uma estratégia terapêutica complementar eficaz e 
segura no tratamento da fibromialgia. Recomenda-se que essa 
abordagem seja integrada ao plano de cuidados multidiscipli-
nar, com vistas à promoção de uma melhor qualidade de vida 
e ao alívio dos sintomas. Por fim, destaca-se a importância da 
realização de novos estudos clínicos que fortaleçam as evidên-
cias científicas sobre a relação entre nutrição e fibromialgia, 
contribuindo para práticas mais embasadas e eficazes no 
âmbito da saúde.
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ALERGIA, INTOLERÂNCIA OU SENSIBILIDADE: 
UMA REVISÃO LITERÁRIA SOB O 
PONTO DE VISTA NUTRICIONAL 

1- INTRODUÇÃO

Atualmente, o aumento das alergias, intolerâncias e sen-
sibilidades alimentares tornou-se um tema de extrema rele-
vância para a saúde pública e para a prática nutricional. 
Segundo a Associação Brasileira de Alergia e Imunologia 
(ASBAI), a prevalência de alergias alimentares tem crescido 
significativamente nas últimas décadas, mesmo o Brasil não 
tendo dados concretos ele segue a tendência mundial, afetando 
principalmente crianças e adultos jovens (ASBAI, 2020). Isso 
representa um desafio para os profissionais de saúde, que 
devem diagnosticar e administrar essas condições específicas, 
além de orientar a população sobre práticas alimentares segu-
ras.

Mudanças no estilo de vida, urbanização e alimentação 
têm sido mencionadas como fatores que podem impactar a res-
posta imunológica do organismo, mas não há dados suficientes 
que possam afirmar tal observação, conforme relata Nazmul 
Islam e Derek K. Chu, em artigo no site oficial da National 
Library of Medicine. No presente cenário, compreender essas 
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condições e diferenciar alergias, intolerâncias e sensibilidades 
alimentares é essencial para uma intervenção nutricional efi-
caz e baseada em evidências.

O estudo das alergias e intolerâncias alimentares não é 
novo. Pesquisas já demonstraram que a alergia alimentar é 
uma resposta imunológica anormal, podendo ser mediada pela 
imunoglobulina E (IgE) ou não, ou podem também ser mistas. 
Os alimentos mais comumente causadores de alergia são: o 
leite de vaca, ovo, trigo, soja, castanhas, peixes frutos do mar, 
amendoim e gergelim.

Em contrapartida, a intolerância alimentar, é reconhe-
cida como um distúrbio não imunológico, e não causado por 
toxinas (CUPPARI,2019). A intolerância alimentar foi identifi-
cada como um distúrbio não imunológico, relacionado à defi-
ciência enzimática, como no caso da intolerância à lactose, 
caracterizada pela ausência da enzima lactase, ou necessária 
para digerir o dissacarídeo (Heyman, 2006).

No entanto, a etiologia multifatorial dessas condições 
tem atraído um interesse crescente de pesquisadores, que busca 
não apenas explicar o aumento dos casos, mas também propor 
soluções. A "hipótese da higiene", por exemplo, sugere que uma 
menor exposição a microrganismos, devido ao aumento da 
urbanização e de ambientes mais esterilizados, pode contri-
buir para a diminuição da tolerância imunológica, predis-
pondo as pessoas a reações alérgicas (Peixoto, 2011).

A pesquisa tende a avançar no sentido de explorar disci-
plinas nutricionais personalizadas, capazes de minimizar os 
sintomas e promover a saúde alimentar de forma mais eficaz. 
O manejo das alergias alimentares já inclui a eliminação com-
pleta dos alérgenos da dieta, enquanto nas intolerâncias, a 
suplementação enzimática ou a restrição controlada pode ser 
uma abordagem adequada (Heyman, 2006).

Algumas pesquisas tendem a se concentrar no desenvol-
vimento de terapias imunológicas e disciplinas dietéticas mais 
específicas para melhorar a tolerância a alimentos alergênicos, 
promovendo uma alimentação mais segura e diversificada.

Diante deste cenário, ficou evidente a necessidade de 
estratégias nutricionais adaptadas a cada uma dessas condi-
ções. Além disso, o crescimento dos casos de alergias e intole-
râncias alimentares tem implicações significativas para a saúde 
pública, exigindo políticas que promovam ambientes alimen-
tares seguros e informados.

Como esse estudo trata-se de uma revisão sistemática da 
literatura, foram feitas buscas nas bases PubMed, Scopus, Goo-
gle Acadêmico e Scielo, utilizando descritores em português e 
inglês, como “alergia alimentar”, “intolerância alimentar” e 
“sensibilidade alimentar”. Os critérios de inclusão focaram em 
estudos publicados entre 2019 e 2023 sobre populações huma-
nas, enquanto artigos de alergias não alimentares ou com 
metodologias inadequadas foram excluídos. A coleta e análise 
de estudos mais relevantes, discutidos em reuniões semanais 
para consolidar a seleção do que era de fato mais relevante e 
construir a base teórica do trabalho.

O presente estudo teve como objetivo geral realizar uma 
revisão da literatura, sobre alergias, intolerâncias e sensibilida-
des alimentares, buscando identificar suas características, 
fatores etiológicos e as evidências científicas que pudessem 
explicar o aumento de sua prevalência nas últimas décadas.

2- RESULTADOS

A revisão literária, acompanhada de uma análise crítica 
de quatro profissionais com visões diferentes, resultou na com-
preensão e verificação dos conceitos, existentes até o momento, 
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sobre alergias, intolerâncias e sensibilidades alimentares. Os 
artigos foram submetidos à critérios rigorosos de qualidade 
metodológica, assegurando a relevância científica, e análise 
criteriosa dos profissionais. Dessas informações obteve-se o 
resultado a seguir para cada assunto de relevância dentro da 
pesquisa:

1- Aumento da prevalência de Alergias, Intolerâncias 
alimentares e sensibilidades:

Os estudos indicam um aumento significativo na preva-
lência dessas condições, atribuído a fatores como mudanças na 
microbiota intestinal, incluindo o consumo de alimentos ultra 
processados e a exposição precoce a alérgenos. Em crianças 
menores de três anos, a prevalência de alergias alimentares 
atinge cerca de 6%, enquanto em adultos é de aproximada-
mente 3,5%. Diferenças regionais nos dados são reflexo de 
influências culturais e ambientais.

2- Práticas Dietéticas e Estratégias Nutricionais Pre-
ventivas:

Foram identificadas estratégias dietéticas, medidas de 
prevenção e manejo dessas condições. A introdução gradual de 
alimentos alergênicos na infância e o consumo de alimentos 
naturais ricos em fibras antioxidantes promovem a saúde 
intestinal e reduzem o risco de sensibilidade alimentares. Por 
outro lado, o excessivo consumo de alimentos de alimentos 
processados e aditivos químicos foi associado ao aumento de 
reações adversas. Dietas equilibradas e distribuídas foram 
recomendadas para fortalecer o sistema imunológico e mini-
mizar a exposição aos alérgenos.

3- Diferenças Conceituais e Diagnóstico:
Os resultados destacam distinções entre alergias, intole-

râncias e sensibilidades alimentares, reforçando a importância 
de diagnósticos precisos.

- Alergias alimentares: resposta imunológica mediada 
por IgE, com sintomas imediatos após a ingestão;

- Intolerâncias alimentares: reações não imunológicas, 
com sintomas que podem ocorrer horas após o consumo.

- Sensibilidades alimentares: respostas a componentes 
alimentares específicos, sem envolvimento direto do sistema 
imunológico.

Os métodos diagnósticos incluem: testes de provocação 
oral, exames de IgE e testes de hidrogênio exalado.

4 – Impacto Clínico e Qualidade de Vida:
As reações adversas aos alimentos comprometem a qua-

lidade de vida devido sintomas como dor abdominal, distúr-
bios gastrointestinais e dermatites. A anafilaxia, associada 
principalmente a alergias alimentares, representa risco de vida.

Além disso, restrições dietéticas podem impactar os 
níveis do estado nutricional, ressaltando a necessidade de 
acompanhamento nutricional especializado.

5- Recomendações para Estudos Futuros:
Os artigos destacam a necessidade de estudos longitudi-

nais para aprofundar a relação entre fatores ambientais e res-
postas adversas aos alimentos.

3- DISCUSSÃO

Nos últimos anos, a prevalência de alergias alimentares, 
intolerâncias e sensibilidades alimentares aumentou, exigindo 
cuidados específicos na abordagem nutricional. Práticas dieté-
ticas condicionais podem causar deficiências nutricionais e 
danos à saúde. Este estudo examina as práticas alimentares 
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preventivas e práticas nutricionais com base em evidências 
científicas.

A exclusão de grupos alimentares sem orientação profis-
sional entre pessoas com suspeita de alergias ou intolerâncias, 
o que pode leva a deficiências nutricionais significativas, espe-
cialmente em vitaminas e minerais essecnais (Guemes- 
Villahoz et al., 2019). Dietas de eliminação sem diagnóstico 
preciso prejudicam a variedade alimentar e a ingestão de 
nutrientes (Fitzgerald et al., 2021).

Informações nutricionais mal planejadas podem agravar 
deficiências. A substituição de alimentos alergênicos por alter-
nativas pobres em nutrientes pode comprometer a saúde 
(Cummings et al, 2022). É essencial a orientação profissional 
para garantir dietas balanceadas.

A falta de educação nutricional contribui para práticas 
prejudiciais. Programas de educação são fundamentais para 
capacitar pacientes a fazerem escolhas alimentares assertivas 
(Ancona et al., 2023). Além disso, o uso excessivo de suplemen-
tos sem supervisão profissional pode levar à toxicidade e dese-
quilíbrios nutricionais (Kumar et al., 2020).

As alergias alimentares são respostas imunes aos alimen-
tos e podem causar sintomas imediatos, como reações alérgi-
cas, gastrointestinais e respiratórias, e até anafilaxia. A intole-
rância alimentar, em contraste, é mediada, por fatores 
metabólicos ou farmacológicos e tem sintomas mais lentos sem 
envolvimento do sistema imunológico (Boyce et al., 2010). A 
intole^rãncia resulta em distúrbios digestivos, enquando as 
alergias envolvem IgE e reações inflamat́ porias nos tecidos 
(Yonamine, 2021).

As alergias alimentares são patologias heterogéneas, e 
possuem manifestações clínicas com resposta imune direta-

mente relacionada aos alimentos. Essas manifestações podem 
ocorre logo após a ingestão do alimento infeccioso. Alimentos 
como leite, ovo, amendoim e trigo são comuns em alergias ali-
mentares (Monte, 2015).

A intolerância por sua vez, são reações adversas que se 
desenvolvem após a ingestão de determinado alimento ou que 
podem demorar a se manifestar. As vezes o indivíduo pode ser 
esta patologia pode ser mediada por mecanismos metabólicos, 
tóxicos, farmacológicos ou idiopáticos, além disso, é conside-
rada “Resposta imunológica adversa que ocorre à exposição de 
um dado alimento, como intolerância.” (Boyce et al, 2010). Os 
sintomas de intolerância incluem dor abdominal, distensão, 
diarreia e outros, variando de pessoa para pessoa (Santos, 
2022).

Tem sintomas parecidos com os da alergia alimentar, e 
geralmente aparecem de forma mais lenta e gradual diferente-
mente da alergia, que como vimos acima costumam ser rápi-
das e intensas. “Qualquer que seja a natureza da resposta 
imune, para ocorrer uma AA, deve haver quebra dos mecanis-
mos de homeostase intestinal que levaria a tolerância.” (Yona-
mine, pg. 20. 2021).

Sabemos que todos os alimentos ingeridos sofrem um 
grande processo enzimáticos, desde sua introdução oral. No 
estômago e no duodeno podem ocorrer enzimas proteolíticas e 
a própria acidez do suco gástrico podem reduzir ou mesmo eli-
minar seu potencial alergênico fazendo que em nosso orga-
nismo existam barreiras mucosas que evitam a penetração de 
antígenos ingeridos inadequadamente. Essas barreiras man-
têm muco, do qual estão presentes os anticorpos IgA/IgG e 
servem para neutralizar os antígenos ajudando na proteção e o 
impedimento de penetração nas mucosas. Segundo Yonamine, 
(2021), a mucosa intestinal não é totalmente impenetrável, pois 
sua função é absorver nutrientes, mas também, o bloqueio de 
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antígenos, que podem ser um perigo para desenvolver um pro-
cesso inflamatório. Por isso que, “Os alimentos podem desen-
cadear um conjunto de reações adversas, o que constitui um 
motivo de angústia e preocupação, pelo impacto que represen-
tam na qualidade de vida dos doentes.” (Rodrigues, 2011. p. 
05).

Os alimentos mais frequentemente envolvidos nas aler-
gias alimentares são o leite, ovo, amendoim, sésamo, peixe, 
marisco, frutos secos, trigo e soja entre outros alimentos, De 
acordo com Monte (2015), os sintomas da intolerância alimen-
tar é muito variável, podem ser manifestam-se por: dor, disten-
são abdominal, diarreia, constipação, cefaleia, eczema, urticá-
ria, fadiga e dificuldade de concentração, ansiedade ou 
depressão. Sabemos que, “Cada indivíduo pode manifestar de 
diferentes formas suas reações alérgicas, pois a sensibilidade de 
cada um é diferente diante de um problema de saúde. Há os 
sintomas mais comuns e podem variar de acordo com o ali-
mento ingerido” (Santos,2022.p.17).

O exame para detectar ou identificar intolerâncias e/ou 
alergias alimentares, podem ser:

Alergias:
- Exames de sangue (IgE): mede os níveis de anticorpos 

IgE específico para determinados alimentos

- Teste de provocação oral: o indivíduo ingere o alimento 
suspeito sob supervisão médica, permitindo assim observar 
diretamente a reação alérgica. Esse teste é considerado padrão 
ouro para diagnosticar alergias alimentares.

- Testes cutâneos (Skin prick test): Consiste em aplicar 
pequenas quantidades do alérgeno suspeito para que se possa 
observar a reação e assim identificar se aquela substância 
desencadeia a alergia ou não.

Intolerâncias:
-Teste de intolerância alimentar (IgG): esse teste analisa 

os níveis de anticorpos IgG específicos para determinados ali-
mentos, ajudando a identificar se esses alimentos causam into-
lerâncias ao indivíduo.

- Teste de hidrogênio no ar expelido: Mede a quantidade 
de hidrogênio no ar expirado após a ingestão de determinado 
alimento. É muito usado para identificar intolerância à lactose 
e frutose.

- Biopsia intestinal: exame invasivo que analisa amostras 
do intestino delgado e é muito útil para identificar danos cau-
sados por intolerância ao glúten (doença celíaca)

Importante deixar claro que todos esses exames devem 
ser solicitados e interpretados por um médico especialista, 
como alergista ou gastroenterologista.

Portanto, o tratamento e prevenção da alergia/intolerân-
cia e sensibilidade alimentar, consiste em excluir algum ali-
mento que podem ter reação alérgica, ou seja, precisa evitar a 
contaminação cruzada com outro alimento alérgeno durante o 
processo de cultivo, produção e consumo, pois “A monitoração 
apropriada do estado nutricional e a educação contínua são 
etapas fundamentais para o sucesso do tratamento” (Solé, 
2012.p. 215). Para Martins “O tratamento inclui restrição ali-
mentar efetiva, promoção de aporte nutricional adequado, 
orientação para reconhecimento e tratamento precoce de rea-
ções alérgicas, investigação do desenvolvimento de tolerância, 
além das novas estratégias que ainda estão sendo estudadas” 
(2016, p.37). Além disso, podemos observar que a história clí-
nica tem papel fundamental diante das avaliações clínicas, pois 
seu valor depende muito da capacidade de recordação dos sin-
tomas por parte dos pacientes e da habilidade do médico em 
diferenciar as manifestações causadas por hipersensibilidade 
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alimentar daquelas relacionadas a outras condições. (Cocco, 
2007).

O primeiro passo no que diz respeito ao tratamento 
padrão da alergia/intolerância alimentar é a identificação do 
alérgeno responsável, seguido da educação, restrição e exclusão 
do alérgeno da dieta do paciente, para tudo esse meio evite a 
ingestão do mesmo, (Wang & Sampson, 2011 apud Pinto, 2013). 
A utilização de medicamentos, que são usados apenas para tra-
tar ou amenizar os sintomas causados pela crise alérgica, tam-
bém fornece aos pacientes um plano de ação de emergência, 
onde estão descritos os sinais e sintomas das reações alérgicas, 
desde as mais leves às mais graves, bem como, as ações de tra-
tamento incluindo a informação de autoadministração de uma 
epinefrina, em caso de necessidade (Burks, et al., 2012 apud 
Pinto, 2013). Precisa ser revisto conceitos em relação à alimen-
tação, pois ao realizar alguma dieta, ela precisa ser respaldada 
com um diagnóstico correto e preciso, visto que a retirada de 
um alimento pode colocar o paciente, em risco nutricional 
sendo de grande necessidade e importância a monitoração 
para um tratamento de ideal.

Uma revisão integrativa da literatura sobre alergia ali-
mentar apresenta um tema relevante e crescente em saúde 
pública, considerando o aumento das reações alimentares 
adversas e seus resultados clínicos. A escolha metodológica de 
realizar uma revisão integrativa foi adequada, pois permitiu 
sintetizar e avaliar criticamente diversos estudos, oferecendo 
uma visão ampla sobre a prevalência e os principais aspectos 
clínicos e imunológicos das alergias alimentares. Contudo, 
algumas limitações são observadas na seleção de descritores e 
no período de publicação dos artigos incluídos, o que reduz a 
atualidade e a abrangência dos dados analisados.

A utilização de bases de dados relevantes, como PUB-
MED, SCIELO, LILACS e o Portal de Periódicos da CAPES, 

ampliou a confiabilidade das fontes e permitiu uma visão 
diversificada sobre o tema. No entanto, a escolha dos descrito-
res “Alergia Alimentar” e “Intolerância Alimentar” pode apre-
sentar redundância o que limita a inclusão de artigos com ter-
mos relacionados, como “hipersensibilidade alimentar” e 
“anafilaxia alimentar”, restringindo a compreensão de aspec-
tos complementares à alergia alimentar.

A análise dos artigos consultados evidencia que a preva-
lência da alergia alimentar é variável, influenciada por fatores 
como idade, genética, hábitos alimentares e região geográfica. 
Observa-se, por exemplo, uma prevalência maior em crianças, 
com cerca de 6% de casos em menores de três anos, enquanto 
em adultos a prevalência diminui para aproximadamente 3,5%. 
As reações adversas aos alimentos são comumente associadas 
ao leite de vaca, ovos, trigo e soja, que tendem a desaparecer na 
infância, e às amêndoas, nozes e frutos do mar, que persistem 
por toda a vida. Esses dados corroboram com estudos que 
mostram o papel significativo da idade e da exposição alimen-
tar no desenvolvimento da alergia.

A revisão também discutiu os riscos associados à alergia 
alimentar, evidenciando que as crianças com AA têm maior 
propensão a desenvolver outras condições, como asma e der-
matite atópica. Dados sugerem que aproximadamente 35% das 
crianças com dermatite atópica têm AA mediada por IgE, indi-
cando uma inter-relação entre doenças alérgicas e inflamató-
rias, incluindo alimentares. Esses resultados ressaltam a 
importância de uma abordagem preventiva e integrada ao 
atendimento de crianças com alergias alimentares, a fim de 
reduzir os impactos nessas condições na qualidade de vida.

Embora a revisão apresente dados relevantes sobre a pre-
valência e os fatores de risco das alergias alimentares, há uma 
limitação quanto à discussão das causas subjacentes ao 
aumento dos casos. Fatores ambientais e dietéticos, como a 
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introdução precoce de alimentos e mudanças nos hábitos ali-
mentares, poderiam ter sido mais explorados, considerando 
que as taxas de alergia têm aumentado globalmente nas últi-
mas décadas, especialmente em países ocidentais. Além disso, 
a carência de dados específicos sobre a prevalência de alergias 
alimentares no Brasil evidencia a necessidade de estudos epi-
demiológicos locais para melhor compreensão e manejo do 
problema no contexto nacional.

Outro ponto de aprimoramento seria uma análise crítica 
mais aprofundada sobre os métodos de diagnóstico, dado que 
a confiabilidade do diagnóstico de AA pode variar conforme 
os métodos empregados, como questionários, testes cutâneos e 
testes de provocação oral. A falta de uniformidade nos méto-
dos diagnósticos entre os estudos específicos é uma limitação 
importante, que exige a precisão dos dados sobre prevalência, 
especialmente em estudos que dependem do auto relato.

A revisão completa parcialmente o objetivo de fornecer 
uma análise abrangente sobre alergias alimentares, reunindo 
informações epidemiológicas e clínicas relevantes. Contudo, a 
inclusão de estudos mais recentes e uma discussão ampliada 
sobre as causas do aumento das alergias, além de uma crítica 
mais profunda aos métodos diagnósticos, pode enriquecer as 
implicações. Em suma, a revisão destaca a relevância da alergia 
alimentar como uma condição de saúde pública que exige estra-
tégias mais robustas de diagnóstico e manejo, especialmente 
em crianças, que são o grupo mais afetado pela condição.

Por outro lado, a intolerância alimentar não envolve o 
sistema imunológico, sendo geralmente resultante de uma 
incapacidade do organismo em digerir certos componentes 
dos alimentos, como é o caso da intolerância à lactose. As rea-
ções podem variar de sintomas leves, como desconforto abdo-
minal, manifestações mais diversas, que afetam a qualidade de 
vida do indivíduo. A apresentação dos sintomas pode ser ime-

diata ou tardia, dependendo do tipo de ocorrência, ou que difi-
culta o diagnóstico preciso.

Os alimentos alérgenos são, na maioria, proteínas ou gli-
coproteínas que possuem características específicas, como alta 
solubilidade em água e resistência à manipulação. Além disso, 
o aumento das alergias alimentares nos últimos anos está 
ligado a diversos fatores, incluindo mudanças no estilo de vida, 
migrações populacionais e interações entre fatores genéticos e 
ambientais. A exposição a diferentes alérgenos e a modificação 
da flora intestinal ao longo da vida podem contribuir para o 
desenvolvimento dessas condições.

Em nível global, a prevalência de alergias alimentares 
varia, com diferentes alimentos sendo mais frequentemente 
associados a reações alérgicas em diferentes regiões. Por exem-
plo, leite de vaca e ovos são alérgenos comuns entre crianças, 
enquanto nozes e peixes se destacam em populações mais 
velhas. As particularidades culturais e alimentares de cada 
região influenciam diretamente quais alimentos se tornam 
alérgenos.

Em muitos países, a falta de dados robustos sobre a pre-
valência da alergia alimentar dificulta a avaliação do problema. 
Entretanto, é evidente que as alergias alimentares não afetam 
apenas as crianças, mas também podem persistir na vida 
adulta, impactando uma parcela significativa da população. As 
medidas de prevenção e tratamento são essenciais, especial-
mente em relação à identificação e exclusão de alimentos aler-
gênicos, que podem incluir a leitura cuidadosa dos rótulos de 
produtos industrializados.

As alergias alimentares, portanto, representam um desa-
fio crescente na saúde pública, exigindo uma abordagem multi-
disciplinar para o seu manejo, incluindo a conscientização 
sobre os sintomas, diagnóstico precoce e estratégias de exclusão 
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alimentar. O entendimento profundo sobre essas condições 
pode ajudar na promoção de uma alimentação mais segura e na 
melhoria da qualidade de vida das pessoas afetadas.

Já a alergia é um processo imunológico, onde o corpo 
reage de forma exagerada à proteínas alimentares comuns, 
presentes em itens como leite, ovos, amendoim e frutos do mar. 
Nesses casos, o diagnóstico diferencial entre alergia e intole-
rância alimentar é fundamental, pois alergias podem desenca-
dear reações graves, como anafilaxia. Casos severos, incluindo 
a síndrome de enterocolite causada por proteínas e a proctoco-
lite alérgica, com exclusão específica dos alimentos causadores. 
Em algumas regiões do mundo, a prevalência de alergias ali-
mentares tem aumentado, apontando para uma necessidade 
crescente de conscientização sobre o manejo dessas condições, 
especialmente considerando que seus sintomas muitas vezes se 
sobrepõem às intolerâncias alimentares.

Uma investigação detalhada entre alergias e intolerân-
cias alimentares é fundamental para melhorar a qualidade de 
vida dos pacientes. Contudo, a falta de métodos diagnósticos 
precisos para intolerâncias alimentares e RANIAs frequente-
mente gera frustração e confusão. O acompanhamento clínico 
detalhado e individualizado pode ajudar a identificar fatores 
específicos que influenciam os sintomas, contribuindo assim 
para um suporte mais abrangente e um tratamento mais eficaz 
para cada paciente.

4- CONSIDERAÇÕES FINAIS

As alergias, intolerâncias e sensibilidades alimentares 
são condições de crescente relevância na saúde pública, exi-
gindo atenção especializada para diagnóstico, manejo e pre-
venção. O aumento da prevalência dessas reações adversas aos 
alimentos destaca a importância de metodologias diagnósticas 

precisas, realizadas sob supervisão médica, para diferenciar as 
condições e evitar tratamento inadequados que possam com-
prometer o estado nutricional dos pacientes.

O manejo dessas condições deve ser individualizado, 
centrado na exclusão dos alimentos causadores e no acompa-
nhamento nutricional para garantir a segurança e a adequação 
da dieta. Além disso, a educação do paciente e a implementa-
ção de planos de ação emergenciais são fundamentais para 
prevenir complicações graves, como anafilaxia.

Pesquisas integrativas são ferramentas essenciais para 
ampliar o conhecimento sobre essas condições, oferecendo 
informações mais robustas sobre seus aspectos clínicos e imu-
nológicas, e auxiliando no desenvolvimento de novas estraté-
gias terapêuticas. No entanto é necessário superar limitações 
metodológicas para obter dados mais atuais e abrangentes.

Em suma, a abordagem das alergias, intolerâncias e sen-
sibilidades alimentares requer uma colaboração multidiscipli-
nar entre profissionais de saúde e o uso de evidências cientifi-
cas atualizadas para garantir o bem-estar e a qualidade de vida 
dos indivíduos afetados. Diante deste cenário, é evidente a 
necessidade de estratégias nutricionais adaptadas a cada uma 
dessas condições. Além disso, o crescimento dos casos de aler-
gias e intolerâncias alimentares tem implicações significativas 
para a saúde pública, exigindo políticas que promovam 
ambientes alimentares seguros e informados.
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ALIMENTAÇÃO E ENVELHECIMENTO 
SAUDÁVEL: ESTRATÉGIAS NUTRICIONAIS 

PARA A LONGEVIDADE 

1- INTRODUÇÃO

O envelhecimento populacional é uma realidade global, e 
o Brasil não foge a essa tendência. Segundo o Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2023), a população idosa 
no país deve ultrapassar 30 milhões até 2030. Nesse contexto, a 
alimentação desempenha um papel crucial na promoção de um 
envelhecimento saudável e na prevenção de doenças crônicas 
associadas à idade, como diabetes, hipertensão e osteoporose.

O envelhecimento saudável é um processo complexo que 
envolve a interação de múltiplos fatores, entre os quais a ali-
mentação desempenha um papel central. A nutrição adequada 
não apenas previne doenças crônicas, mas também promove a 
longevidade e a qualidade de vida dos idosos. Nesse sentido, 
estudos recentes têm destacado a importância de estratégias 
nutricionais personalizadas, que consideram as particularida-
des biológicas, sociais e culturais dos indivíduos. Como desta-
cam Rodrigues & Dala-Paula (2023), a adoção de hábitos ali-
mentares equilibrados, associados a um estilo de vida ativo, é 
fundamental para retardar o declínio físico e cognitivo asso-
ciado ao envelhecimento.
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Além disso, a relação entre alimentação e saúde cogni-
tiva tem sido amplamente estudada, com evidências que apon-
tam para o papel protetor de nutrientes específicos.  Uma dieta 
rica em antioxidantes, como vitamina D, ômega-3 e curcu-
mina, pode prevenir o declínio mental e físico em idosos. Ali-
mentos funcionais, como frutas, vegetais e grãos integrais, têm 
sido associados à redução do estresse oxidativo, um dos princi-
pais mecanismos envolvidos no envelhecimento celular. Estu-
dos recentes reforçam a importância de uma alimentação 
variada e equilibrada, que forneça os nutrientes necessários 
para a manutenção da saúde ao longo da vida (COUTINHO; 
COUTINHO; RIBEIRO, 2024).

No entanto, a desnutrição e a obesidade ainda são desa-
fios significativos para a população idosa. Guerra et al. (2022) 
discutem como a desnutrição pode levar a complicações gra-
ves, como perda de massa muscular, osteoporose e aumento do 
risco de infecções. Por outro lado, a obesidade está associada a 
um maior risco de doenças crônicas, como diabetes e doenças 
cardiovasculares. 

A insegurança alimentar (IA) em idosos é um fator de 
risco para o desenvolvimento de doenças crônicas, como disli-
pidemia, que podem comprometer a qualidade de vida e a lon-
gevidade. Guedes et al. (2024) observaram durante um estudo 
sistemático feito com idosos no Brasil, que a prevalência de IA 
foi de 63,3% entre idosos, com destaque para a associação entre 
IA leve e dislipidemia reforçando a importância de políticas 
públicas que garantam o acesso a alimentos de qualidade e 
promovam a segurança alimentar para um envelhecimento 
saudável.

 
Diante disso, programas de educação nutricional e inter-

venções comunitárias, como os relatados por Oliveira et al. 
(2019) no projeto Envelhecimento, Nutrição e Promoção da 
Saúde (ENUSA), têm se mostrado eficazes na promoção de 

hábitos alimentares saudáveis entre idosos. Essas iniciativas 
não apenas melhoram o estado nutricional, mas também con-
tribuem para a redução de sintomas depressivos e o aumento 
do bem-estar geral.

Deste modo, as abordagens recentes da epigenômica 
nutricional procura compreender como a alimentação pode 
influenciar o envelhecimento, a partir do entendimento de que 
os nutrientes podem modular a expressão gênica, afetando 
processos biológicos relacionados ao envelhecimento. A dieta 
mediterrânea, por exemplo, rica em antioxidantes e ácidos gra-
xos poliinsaturados, tem sido associada à redução de marcado-
res inflamatórios e à melhoria da função cognitiva em idosos. 
Essa perspectiva abre caminho para intervenções nutricionais 
personalizadas, que consideram as características genéticas e 
metabólicas de cada indivíduo (OLIVEIRA et al., 2024).

A ingestão adequada de proteínas é crucial para a manu-
tenção da massa muscular e a prevenção de condições como 
sarcopenia e fragilidade em idosos. Souza et al. (2024) desta-
cam que a baixa ingestão de proteínas (<1 g/kg/dia) está asso-
ciada a um maior risco de mortalidade em idosos, eviden-
ciando a necessidade de estratégias nutricionais que garantam 
o consumo adequado de proteínas para um envelhecimento 
saudável e funcional.

Além dos aspectos biológicos, a alimentação também 
está intimamente ligada ao contexto social e cultural dos ido-
sos. Pinto (2021) destaca que a nutrição adequada não se limita 
à ingestão de nutrientes, mas também envolve aspectos como a 
comensalidade e o prazer de comer. A participação em ativida-
des comunitárias e a interação social durante as refeições são 
fatores que contribuem para a saúde mental e emocional dos 
idosos. Nesse sentido, reforça que uma alimentação saudável 
está diretamente relacionada à qualidade de vida, destacando a 
importância de políticas públicas que garantam o acesso a ali-
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mentos nutritivos e promovam a educação alimentar (ROCHA; 
SILVA; AMORIM, 2024).

O envelhecimento saudável requer uma abordagem inte-
grada, que combine intervenções nutricionais, atividade física 
e envolvimento social. A nutrição personalizada, que considera 
as características individuais, como o microbioma intestinal, 
tem sido apontada como uma estratégia promissora para a pre-
venção e controle de doenças relacionadas ao envelhecimento. 
Além disso, a suplementação de nutrientes específicos, como 
poliaminas e compostos fenólicos, tem demonstrado benefí-
cios na proteção contra doenças cardiovasculares e neurodege-
nerativas (ABBOUD et al., 2024).

Nessa perspectiva a alimentação feita a partir de um 
acompanhamento do profissional de Nutrição, ou seja, um 
nutricionista, desempenha um papel crucial no envelheci-
mento saudável, e estratégias nutricionais bem planejadas 
podem contribuir significativamente para a longevidade e a 
qualidade de vida dos idosos. A integração de intervenções 
nutricionais, atividade física e envolvimento social é funda-
mental para promover um envelhecimento ativo e saudável, 
garantindo que os idosos possam desfrutar de uma vida plena 
e independente. Como evidenciado pelos estudos revisados, a 
alimentação não é apenas um fator biológico, mas também um 
elemento social e cultural que deve ser considerado em políti-
cas públicas e programas de promoção da saúde.

Portanto, o presente artigo tem como objetivo investigar 
estratégias nutricionais para o envelhecimento saudável, consi-
derando as particularidades socioeconômicas e culturais no 
Brasil.

Para a elaboração deste artigo foi feito uma revisão 
bibliográfica sistemática, com abordagem qualitativa, para sin-
tetizar e analisar as evidências científicas publicadas nos últi-

mos cinco anos sobre estratégias nutricionais para o envelheci-
mento saudável. Foram selecionados 10 artigos para compor a 
revisão, priorizando estudos com maior relevância científica e 
impacto.

Para tal utilizamos como critérios de inclusão, artigos 
publicados entre 2019 e 2024, estudos realizados no Brasil ou 
que abordem realidades brasileiras, artigos que tratem de 
estratégias nutricionais para idosos, incluindo dietas, suple-
mentação, alimentos funcionais e educação nutricional. 

Foram utilizados como bases de dados e fontes de pes-
quisa, SciELO (Scientific Electronic Library Online); PubMed; 
LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciên-
cias da Saúde); Google Acadêmico e BVS (Biblioteca Virtual 
em Saúde). Como descritores e palavras-chave foram utiliza-
dos: Envelhecimento saudável; Nutrição e envelhecimento; 
Longevidade; Estratégias nutricionais; Idosos; Alimentação e 
saúde.

O envelhecimento populacional traz consigo um 
aumento na prevalência de doenças crônicas e condições asso-
ciadas à idade, como a sarcopenia e a osteoporose. Essas condi-
ções não apenas comprometem a qualidade de vida dos idosos, 
mas também representam um custo significativo para o sis-
tema de saúde. Estratégias nutricionais baseadas em evidências 
científicas, como a adoção de dietas equilibradas, a suplemen-
tação de nutrientes essenciais e o consumo de alimentos fun-
cionais, têm o potencial de reduzir a incidência dessas doenças 
e, consequentemente, diminuir os gastos com saúde. A partir 
da seleção dos artigos necessários para o trabalho de revisão, 
foi criado um quadro (Quadro 1), contendo as categorias de 
cada artigo, bem como seu período temporal, objetivo e resul-
tados, para análise mais minuciosa dos dados que subsidiou a 
discussão e interpretação dos resultados.
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 RESULTADOS

A partir da análise dos 10 artigos selecionados, observou-se 
a relevância das estratégias nutricionais na promoção do envelhe-
cimento saudável. Os estudos revisados abordaram a influência 
da alimentação na saúde física e cognitiva dos idosos, destacando 
a importância do consumo adequado de proteínas, antioxidantes 
e alimentos funcionais. A associação entre insegurança alimentar 
e doenças crônicas foi evidenciada como um fator de risco impor-
tante, especialmente em populações vulneráveis.

O envelhecimento saudável foi discutido como um pro-
cesso multidimensional, envolvendo aspectos biológicos, 
sociais e culturais. Intervenções comunitárias, como progra-
mas de educação nutricional, mostraram-se eficazes na melho-
ria da qualidade de vida dos idosos, conforme relatado em 
experiências de extensão universitária. A epigenômica nutri-
cional foi apresentada como uma abordagem promissora para 
o desenvolvimento de estratégias personalizadas baseadas nas 
interações gene-nutriente.

Ainda, observou-se que o prazer alimentar e a comensa-
lidade são fatores essenciais para a saúde mental dos idosos, 
reforçando a importância de políticas públicas que garantam 
acesso a alimentos saudáveis e promovam o convívio social. 
Conclui-se que a alimentação balanceada, o suporte social e a 
intervenção nutricional precoce são fundamentais para pro-
mover a longevidade e a autonomia na terceira idade. 

A análise dos artigos apresentados no Quadro 1 reforça a 
importância de estratégias nutricionais específicas para pro-
mover um envelhecimento saudável.

Quadro 1. Apresenta a análise dos artigos de acordo com: 
ano, autor, título, objetivo, tipo de estudo, principais 

resultados, conclusões e revista de publicação.  Fontes: Autores (2025)
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A partir da análise do Quadro 1, observou-se que a ali-
mentação adequada desempenha um papel essencial não ape-
nas na prevenção de doenças crônicas, mas também na promo-
ção da saúde cognitiva e emocional dos idosos. Os estudos 
analisados destacaram a influência dos antioxidantes no 
retardo do declínio cognitivo e físico, evidenciando a necessi-
dade de dietas equilibradas ricas em nutrientes específicos 
(COUTINHO; COUTINHO; RIBEIRO, 2024).

A relação entre insegurança alimentar e doenças crôni-
cas, conforme mostrado por Guedes et al. (2024) revela um 
desafio importante para as políticas públicas de saúde, indi-
cando que a garantia de acesso a alimentos de qualidade é fun-
damental para a prevenção de agravos à saúde dos idosos.

O avanço das pesquisas em epigenômica nutricional, 
como relatado por Oliveira et al. (2024) abre novas perspecti-
vas para a intervenção personalizada, permitindo que caracte-
rísticas genéticas e metabólicas individuais sejam consideradas 
na formulação de estratégias alimentares.

Os relatos de experiência, como os de Guerra et al. (2022) 
e Oliveira et al. (2019) mostram que programas comunitários e 
educativos conseguem efetivamente melhorar o estado nutri-
cional e o bem-estar dos idosos, o que demonstra a importân-
cia da atuação multidisciplinar e da extensão universitária no 
cuidado à terceira idade.

Por fim, a ingestão adequada de proteínas foi apontada 
como um fator determinante para a redução da mortalidade 
em idosos (SOUZA et al., 2024) ressaltando a necessidade de 
orientações nutricionais específicas para essa faixa etária.

Assim, a literatura analisada sugere que estratégias inte-
gradas envolvendo alimentação, suporte social, educação 
nutricional e intervenção personalizada são fundamentais 

para garantir não apenas a longevidade, mas também a quali-
dade de vida na terceira idade.

DISCUSSÃO

Estratégias nutricionais para a promoção do envelhe-
cimento saudável

A análise dos estudos incluídos nesta revisão indica que 
as estratégias nutricionais destinadas a promover um envelhe-
cimento saudável no Brasil têm avançado em termos conceitu-
ais, mas ainda enfrentam desafios quanto à sua efetiva imple-
mentação nos serviços de saúde. A ausência de ações 
estruturadas e duradouras voltadas à atenção nutricional de 
idosos, sobretudo em regiões marcadas por elevada vulnerabi-
lidade social, é uma limitação recorrente nas investigações 
(PINTO, 2021).

Nesse contexto, a pesquisa conduzida por Souza et al. 
(2024) com idosos acompanhados pela Atenção Primária à 
Saúde (APS) revelou que 41,8% dos participantes apresentavam 
risco nutricional moderado a elevado, conforme avaliação feita 
pelos profissionais nutricionistas com 621 idosos participantes 
do estudo, 52,7% eram do sexo feminino e a prevalência de baixa 
ingestão proteica foi de 60,9%. Ao longo dos 9 anos de acompa-
nhamento ocorreram 154 óbitos (23,3%). Tal resultado foi asso-
ciado, principalmente, a baixa ingestão de proteínas, que pode 
aumentar o risco de morte em pessoas idosas, observou-se tam-
bém que os idosos participantes dos estudos pertenciam às 
comunidades de menor acesso a políticas públicas efetivas.

Além disso, embora documentos normativos reconhe-
çam a alimentação como um dos pilares do envelhecimento 
ativo, as práticas assistenciais cotidianas permanecem majori-
tariamente centradas em abordagens curativas. Essa ênfase 
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contribui para a fragmentação das ações preventivas e revela 
uma fragilidade na articulação entre a APS e a política de segu-
rança alimentar, o que compromete o cuidado integral à popu-
lação idosa (ROCHA; SILVA; AMORIM, 2024).

Como consequência dessa desconexão entre diretrizes e 
prática, a maioria dos estudos analisados evidencia que a ali-
mentação dos idosos no país é diretamente influenciada por 
fatores socioeconômicos adversos. Em especial nas regiões 
Norte e Nordeste, destacam-se altos índices de insegurança 
alimentar e baixa renda, os quais favorecem um padrão ali-
mentar monótono, baseado em carboidratos simples e alimen-
tos ultraprocessados. Esse hábito compromete não apenas o 
estado nutricional, mas também a funcionalidade e a cognição 
dos idosos (GUEDES et al., 2024).

Diante desse cenário, torna-se fundamental destacar que 
dietas equilibradas e ricas em proteínas, vitaminas e compos-
tos antioxidantes são essenciais para prevenir condições como 
sarcopenia e declínio cognitivo. Evidências indicam que suple-
mentos como vitamina D, ômega-3 e curcumina apresentam 
resultados promissores na promoção da saúde muscular e cere-
bral. Paralelamente, o exercício físico regular, especialmente os 
treinos aeróbicos e de resistência, exerce papel central na 
manutenção da saúde cardiovascular e cognitiva, além de con-
tribuir para a força muscular e a autonomia funcional 
(ABBOUD et al., 2024).

Complementarmente, aspectos fisiológicos do envelheci-
mento, como a redução da atividade da enzima ornitina des-
carboxilase, responsável pela síntese de poliaminas, requerem 
atenção nutricional específica. A ingestão adequada de alimen-
tos como cogumelos, brócolis, gérmen de trigo e maracujá, 
contribui para a preservação de funções vitais (GUERRA, et 
al., 2022). Ainda, frutas e vegetais como uva, açaí, frutas cítri-
cas, cacau, soja, café e chá verde são fontes de fitoquímicos com 

propriedades antioxidantes e anti-inflamatórias, atuando na 
prevenção de doenças crônicas como obesidade, diabetes, cân-
cer e doenças cardiovasculares (RODRIGUES; DALA-PAULA, 
2023).

De forma igualmente relevante, estudos demonstram 
que nutrientes como ácidos graxos poli-insaturados e polife-
nóis exercem efeitos neuroprotetores, beneficiando a saúde 
física e cognitiva dos idosos. Encontrados em peixes de águas 
frias, sementes de chia e linhaça, frutas, verduras e vinho tinto, 
esses compostos atuam na regulação de processos inflamató-
rios e do estresse oxidativo, fatores amplamente relacionados 
às doenças neurodegenerativas (COUTINHO; COUTINHO; 
RIBEIRO, 2024).

No entanto, em ambientes alimentares urbanos, os hábi-
tos alimentares dos idosos é frequentemente negligenciada. De 
acordo com Oliveira et al. (2019) a limitação no acesso a feiras 
livres, hortas comunitárias e mercados com alimentos frescos 
compromete a autonomia alimentar de idosos em regiões peri-
féricas, favorecendo o consumo de produtos industrializados. 
Isso evidencia a urgência de políticas que integrem o planeja-
mento urbano e a promoção da saúde de forma articulada.

Cabe salientar a insuficiente valorização da participação 
social dos idosos na construção de estratégias nutricionais. 
Apenas 2 dos 10 estudos revisados mencionam metodologias 
participativas, o que revela uma abordagem predominante-
mente tecnocrática. Tal perspectiva reduz o idoso à condição 
de receptor passivo das ações em saúde, contrariando os prin-
cípios da autonomia e do envelhecimento ativo defendidos nas 
políticas públicas brasileiras (OLIVEIRA, et al., 2024).

Observa-se uma lacuna importante na avaliação de 
impacto das estratégias implementadas. Embora algumas 
experiências locais tenham sido descritas com êxito (ex.: inter-
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venções com hortas comunitárias ou oficinas culinárias), pou-
cos estudos apresentaram indicadores sistematizados de eficá-
cia, como redução de desnutrição, melhora da qualidade de 
vida ou preservação da funcionalidade. 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta revisão sistemática permitiu evidenciar que, apesar 
da existência de diretrizes e iniciativas voltadas à promoção da 
alimentação saudável no envelhecimento, ainda há fragilida-
des estruturais e operacionais significativas na efetivação das 
estratégias nutricionais no Brasil. A presença de desigualdades 
regionais, associada à fragmentação das políticas e à baixa par-
ticipação dos idosos na formulação das ações, compromete a 
efetividade das intervenções.

A literatura analisada indica que o enfrentamento da 
insegurança alimentar entre idosos exige a articulação entre 
saúde, assistência social, educação alimentar e desenvolvi-
mento urbano, com foco na promoção da autonomia e na valo-
rização da cultura alimentar local. Estratégias intersetoriais e 
de base territorial são mais eficazes na promoção de práticas 
alimentares sustentáveis entre a população idosa.

Além disso, urge o fortalecimento da formação dos pro-
fissionais da saúde, especialmente dos nutricionistas, para atu-
ação sensível às múltiplas dimensões do envelhecer, é impor-
tante reforçar a necessidade de formações continuadas com 
enfoque na gerontologia e na equidade, como base para a con-
solidação de políticas públicas eficazes.

Considerando as lacunas identificadas, entende-se que 
este artigo contribui para a construção de novas pesquisas que 
priorizem o uso de metodologias participativas, indicadores de 
impacto e recortes territoriais, a fim de subsidiar o aperfeiçoa-

mento das políticas públicas. A construção de estratégias nutri-
cionais eficazes para o envelhecimento saudável depende, fun-
damentalmente, de uma abordagem sistêmica, dialógica e 
intersetorial, comprometida com os princípios da equidade e 
da dignidade no envelhecer.
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COMPARAÇÃO ENTRE DIETA DE BAIXO 
CARBOIDRATO (LOW CARB) E DIETA 

CONVENCIONAL PARA REMISSÃO 
DO DIABETES MELLITUS TIPO 2 

1- INTRODUÇÃO

O crescente aumento da obesidade, sobrepeso e diabetes 
têm se tornado um problema de saúde mundial, onde uma 
estimativa foi realizada analisando a prevalência de Diabetes 
em adultos de 18 a 99 anos e em 2017 foi estimado que havia 
451 milhões de pessoas com diabetes, sendo que a projeção é 
que esse número aumente para 693milhões em 2045. Dentro 
dessa estimativa, em 2017, foram estimados 5 milhões de mor-
tes pelo mundo atribuídas ao diabetes e um gasto com saúde de 
U$ 850 bilhões de dólares. (NH Cho et al., 2018)

A prevalência de Diabetes Mellito tipo 2 (DMT2) é de 
90%, entre todas as Diabetes existentes, e está fortemente rela-
cionada com fatores de obesidade, sobrepeso, estilo de vida e 
alimentação inadequada (WHO, 2022). A intervenção para essa 
doença envolve terapias não farmacológicas, como mudança no 
estilo de vida, alimentação, e farmacológica com uso de agentes 
hipoglicemiantes, como metformina e insulina (ADA, 2023)
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A DMT2 é uma doença metabólica crônica que tem 
como sua característica principal a resistência a insulina com 
hiperglicemia contínua e persistente com posterior falecimento 
das células b-pancreáticas levando a necessidade de insulina 
exógena para controle de glicemia. A hiperglicemia crônica do 
diabetes está associada a danos de longo prazo, disfunções e 
falhas de diferentes órgãos, especialmente olhos, rins, nervos, 
coração e vasos sanguíneos. (ADA, 2013).

Tendo todos os conceitos da fisiopatologia da diabetes e 
para uma doença crônica como diabetes, a utilização do termo 
remissão parece ser mais precisa do que a utilização de cura, já 
que cura pode ser definida como restauração da boa saúde o 
que se limita a doenças agudas como infecções e remissão 
como a redução o desaparecimento dos sinais e sintomas da 
doença em doenças como leucemia, diabetes e outras. Dessa 
forma, formou-se um consenso de que a remissão do diabetes 
é atingir uma glicemia abaixo da faixa diabética na ausência de 
terapia farmacológica ativa (medicamentos) ou cirurgia, sendo 
que a remissão pode ser parcial ou completa conforme apre-
sentado no quadro 1. (BUSE B. J. Et al., 2009)

Quadro 1. Parâmetros conforme a associação americana de 
diabetes para definição de remissão e cura de diabetes.

No longo prazo a DMT2 tem várias complicações associa-
das às suas características básicas de hiperglicemia e resistência 
a insulina, como retinopatia com potencial perda de visão; 
nefropatia levando a insuficiência renal, neuropatia periférica 
com risco de úlceras nos pés com amputações; neuropatia auto-
nômica causando sintomas gastrointestinais, geniturinários, 
cardiovasculares e disfunção sexual, onde pacientes com DMT2 
tem incidência aumentada de doenças cardiovasculares ateros-
clerótica, arterial periférica e cerebrovascular. (ADA, 2013).

Antes da descoberta da iina, a redução de carboidratos da 
dieta era o único tratamento disponível. Dentro desse contexto, 
a crença e utilização, ainda hoje, por vários profissionais de 
uma dieta com redução de carboidrato (DRC) como superior à 
dieta convencional (DC) para perda de peso e controle das com-
plicações da diabetes tem um grande espaço na sociedade, 
mesmo que as evidências atuais não corroborem para essa 
superioridade. 

Dietas com restrição de carboidrato (DRC) são ampla-
mente definidas de forma diferentes por órgãos reguladores e por 
diferentes autores com diferenças substanciais na composição 
dos macronutrientes (Proteína, carboidratos e gorduras) (FEIN-
MAN, R. et al., 2015). O Quadro 2 abaixo mostra a classificação 
geral utilizada para as dietas com restrição em carboidrato.

Quadro 2. Apresentação dos tipos, e classificações, de 
dietas com baixo teor de carboidratos e suas composições 

com relação às calorias totais da dieta
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Levando em consideração todas as recomendações e 
abordagens nutricionais para tratamento do DMT2, as quanti-
dades de ingestão de carboidratos são incertas tomando por 
base a saúde geral do indivíduo. Mesmo assim, as Guidelines 
internacionais recomendam uma dieta equilibrada com 
40-60% do total das calorias advindas de carboidratos, onde 
geralmente os indivíduos com DMT2 consomem, em média, 
45% de carboidratos e que a chave para um bom tratamento é 
a individualização e que a redução de peso e mudança no estilo 
de vida podem fazer parte importante no tratamento. (Marion 
J Franz et al., 2014)

Este estudo tem como objetivo comparar os efeitos de 
dietas com restrição de carboidratos com dietas convencionais 
no tratamento e possível remissão do diabetes tipo 2, a partir 
de três eixos: eficácia clínica, adesão ao longo do tempo e segu-
rança alimentar.

Diante da controvérsia sobre os reais efeitos das dietas 
com restrição de carboidratos na remissão do diabetes tipo 2, 
este estudo busca analisar criticamente as evidências disponí-
veis, comparando essas intervenções com a dieta convencional.

2. METODOLOGIA

Este estudo trata-se de uma revisão narrativa da litera-
tura, com enfoque na análise de revisões sistemáticas de ensaios 
clínicos randomizados e revisões de literatura que investiga-
ram a eficácia de dietas com restrição de carboidratos em com-
paração com a abordagem dietética convencional para o 
manejo e possível remissão do diabetes mellitus tipo 2. 

Para concepção desse estudo não foram realizadas análi-
ses quantitativas de dados, somente análises qualitativas das 
informações apresentadas pelos estudos.

2.1. FONTES DE INFORMAÇÕES E ESTRATÉGIA 
DE BUSCA

A busca por publicações foi realizada nas bases de dados 
MEDLINE (via PubMed) e Google Scholar. Para a busca foram 
utilizados as seguintes palavras chaves, incluindo seus meshs, 
com indexadores OR e AND  "low-carbohydrate diet", "type 2 
diabetes", "remission", "randomized controlled trial", "systema-
tic review", "conventional diet" e "glycemic control", “meta 
analysis”.

2.2. CRITÉRIOS DE INCLUSÃO

Para o critério de inclusão utilizamos 3 parâmetros: (1) 
revisões sistemáticas de ensaios clínicos randomizados que 
comparassem dietas low carb com a dieta convencional no tra-
tamento do DMT2; (2) estudos com indivíduos adultos diag-
nosticados com DM2; e (3) publicações em inglês, português 
ou espanhol. Foram excluídos estudos observacionais, relatos 
de caso, e aqueles que não apresentavam desfechos clínicos 
relevantes, como remissão do DMT2, controle glicêmico e uso 
de medicamentos.

2.3. ANÁLISE DOS RESULTADOS E RISCO DE VIÉS

Os resultados obtidos foram analisados de forma quali-
tativa, comparando-se os achados entre as diferentes revisões 
sistemáticas incluídas. A interpretação dos dados seguiu os 
princípios da medicina baseada em evidências, considerando a 
robustez metodológica dos estudos e suas implicações clínicas 
para a prática nutricional no manejo do DMT2.

Além disso, foram observadas se as revisões seguiram as 
diretrizes para realização de revisões sistemáticas (PRISMA), 
analisados os registros prévios no PROSPERO e também se 
fizeram a análise do risco de viés através de alguma ferra-
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menta, com preferência para o RoB2 (Cochrane Risk of Bias 
Tool version 2) para ensaios randomizados, tentando obter ao 
máximo informações com baixo risco de viés. Para a análise 
metodológica das referências utilizamos o AMSTAR 2 (avalia-
ção de qualidade metodológica de revisões sistemáticas) para 
garantir que as informações constantes nos artigo sejam de 
confiança para prática clínica. 

3. RESULTADOS

A partir do levantamento nas bases de dados, foram sele-
cionados 8 Revisões Sistemáticas (com meta-análise ou não), 
escolhendo os mais recentes e abrangentes sobre o tópico de 
aplicação de dietas com baixo carboidrato na remissão do dia-
betes tipo 2 e todos foram listados no quadro 3. 

A análise dos estudos, incluídos no quadro 3, revelou 
uma tendência inconsistente de benefícios metabólicos asso-
ciados a dietas com restrição de carboidratos em indivíduos 
com diabetes tipo 2. A maioria das revisões demonstrou que 
intervenções com baixo teor de carboidratos resultaram em 
reduções mais expressivas nos níveis de hemoglobina glicada 
(HbA1c), peso corporal e triglicerídeos, quando comparadas a 
dietas com baixo teor de gordura. Mesmo assim, a qualidade 
das evidências variam entre muito baixa, baixa e moderada, 
fazendo com que se tenha pouca certeza sobre a aplicabilidade 
e extensão para a prática clínica real.

Além disso, grande parte dos estudos relataram uma alta 
heterogeneidade, especialmente em relação à duração das 
intervenções, percentuais de carboidrato e características 
populacionais, e mesmo assim observou-se que as dietas low 
carb promovem, em geral, melhor controle glicêmico no curto 
e médio prazo (12 a 24 semanas) mas que ao longo do tempo se 
tornam iguais à uma dieta comum, sem diferenças relevantes. 

Por outro lado, as evidências sobre o impacto dessas die-
tas no colesterol LDL foram conflitantes. Enquanto alguns tra-
balhos relataram aumento nos níveis de LDL, outros mostra-
ram melhora no perfil lipídico global, sugerindo que o contexto 
alimentar e a qualidade da gordura ingerida exercem influên-
cia importante nos desfechos.

No geral, os estudos apresentados no quadro 3, concluem 
que a chave para a melhoria das condições fisiopatológicas e 
remissão do diabetes depende da individualização e que mais 
estudos precisam ser realizados, com melhor qualidade de 
controle e randomização, para que se chegue em uma confir-
mação mais bem embasada sobre a influência do tipo de dieta 
na conduta e alteração de marcadores bioquímicos, assim 
como remissão do diabetes tipo 2. 

Quadro 3. Apresenta a análise dos artigos de acordo com: 
ano, autor, título, objetivo, tipo de estudo, principais 

resultados, conclusões e revista de publicação.

Autores Título Objetivo Tipo de 
Estudo

Resultados Conclusões Revista

GOLDEN-
BERG et 
al. 2021

Efficacy 
and safety 
of low and 
very low 
carbo-
hydrate 
diets for 
type 2 
diabetes 
remission: 
systematic 
review and 
meta-
-analysis 
of 
published 
and 
unpubli-
shed 
randomi-
zed trial 
data

Eficácia e 
segurança na 
aplicação de 
Low carb 
diets (LCD) e 
very low carb 
diets 
(VLCD) na 
remissão do 
diabetes tipo 
2 em 
pacientes 
adultos.

Revisão 
Sistemá-
tica com 
meta-
-análise.

23 ECRs com 1357 
participantes foram 
analisados e em 6 meses 
a taxa de remissão 
(HbA1c <6,5%) das 
LCDs foram maiores do 
que controle (57% vs 
31%). Porém, quando se 
estende para sem 
medicamentos o 
tamanho do efeito se 
tornam não significati-
vos. As VLCD foram 
menos eficazes que 
LCDs e tiveram menor 
adesão. Além de que no 
longo prazo (>12meses) 
não foram encontradas 
diferenças significativas

Com base em 
evidências de 
certeza moderada a 
baixa, pacientes 
que aderem a um 
LCD por seis meses 
podem experimen-
tar remissão do 
diabetes sem conse-
quências adversas. 
As limitações 
incluem o debate 
contínuo sobre o 
que constitui 
remissão do 
diabetes, bem como 
a eficácia, 
segurança e 
satisfação 
alimentar de LCDs 
de longo prazo

BMJ
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HAUGEN. 
Et al. 2018.

Carbo-
hydrate 
quantity in 
the dietary 
manage-
ment of 
type 2 
diabetes: A 
systematic 
review and 
meta-
-analysis

compara os 
efeitos de 
dietas com 
baixo teor de 
carboidratos 
(LCDs) no 
peso 
corporal, 
controle 
glicêmico, 
perfil lipídico 
e pressão 
arterial com 
os efeitos de 
dietas com 
alto teor de 
carboidratos 
(HCDs) em 
adultos com 
diabetes tipo 
2.

Revisão 
Sistemá-
tica com 
meta-
-análise.

23 ECRs (n=2178) 
foram analisados com 
apresentação de ligeira 
melhora para LCD em 
comparação com HCD 
para HbA1c e 
Triglicerídeos, sendo 
que peso, colesterol 
HDL e LDL, e pressão 
arterial não diferiram 
significatvamente. A 
análise mostou que a 
diferença evidente no 
HbA1c é mostrada em 
estudos <6meses e com 
alto risco de viés

A proporção de 
energia diária 
fornecida pela 
ingestão de 
carboidratos não é 
um determinante 
importante da 
resposta ao 
gerenciamento 
dietético, 
especialmente 
quando se 
consideram ensaios 
de longo prazo

Journal 
Of 
Pharma-
cology 
And 
Thera-
peutics 
– Diabe-
tes, 
Obesity 
And 
Metabo-
lism.

STRONG, 
amber.Et 
al 2022

Very low 
carbo-
hydrate 
(ketoge-
nic) diets 
in type 2 
diabetes: A 
systematic 
review and 
meta‐
analysis of 
randomi-
zed 
controlled 
trials

Efeito de 
VLCD (keto) 
no 
gerencia-
mento de 
diabetes tipo 
2 vs 
tratamento 
padrão.

Revisão 
Sistemá-
tica com 
meta-
-análise.

8 ECRs (n=606). Estudo 
analisou HbA1c e não 
mostrou diferença 
significativa em 12 
meses, mostrou uma 
queda nos triglicerídeos 
(-0,28mmol/L) e HDL 
maior (0,04mmol/L).

Uma VLC/KD 
pode causar 
reduções em 
HbA1c e triglicerí-
deos em pessoas 
com pré-diabetes 
ou T2D, mas a 
evidência de uma 
vantagem sobre 
outras estratégias é 
limitada. Mais 
estudos são 
necessários.

WILEY

ZHOU, 
Chong. Et 
al. 2022

Ketogenic 
Diet 
Benefits to 
Weight 
Loss, 
Glycemic 
Control, 
and Lipid 
Profiles in 
Overweight 
Patients 
with Type 
2 Diabetes 
Mellitus: A 
Meta-
-Analysis of 
Randomi-
zed 
Controlled 
Trails

Verificar 
efeitos 
significativos 
da dieta 
cetogênica 
(VLCD) 
contra uma 
dieta comum 
no controle 
de peso, 
glicemia e 
melhoria do 
perifl 
lipídico

meta-
-análise e 
ECRs

8 ECRs foram 
avaliados. Os resultados 
mostram que uma dieta 
cetogênica teve efeitos 
significativamente 
benéficos na perda de 
peso corporal (SMD, 
−5,63, p = 0,008), na 
redução da circunferên-
cia da cintura (SMD, 
−2,32, p = 0,04), na 
redução da hemoglo-
bina glicada (SMD, 
−0,38, p = 0,0008) e 
triglicerídeos (SMD, 
−0,36, p = 0,0001) e no 
aumento das lipoproteí-
nas de alta densidade 
(SMD, 0,28, p = 0,003)

dieta cetogênica 
pode ser uma 
intervenção 
dietética eficaz para 
o peso corporal e 
controle glicêmico, 
bem como perfis 
lipídicos melhora-
dos em pacientes 
com sobrepeso com 
DM2. Portanto, 
uma dieta 
cetogênica pode ser 
recomendada para 
a intervenção 
terapêutica de 
pacientes com 
sobrepeso com 
DM2

MDPI

HUN-
TRISS, 
Rosemary. 
Et al. 2017

The 
interpreta-
tion and 
effect of a 
low-carbo-
hydrate 
diet in the 
manage-
ment of 
type 2 
diabetes: a 
systematic 
review and 
meta 
analysis of 
randomi-
sed 
controlled 
trials

Esta revisão 
sistemática e 
meta-análise 
avaliou a 
interpretação 
e o efeito de 
uma dieta de 
baixo 
carboidrato 
no 
tratamento 
do diabetes 
tipo 2.

Revisão 
Sistemá-
tica com 
meta-
-análise.

18 ECRs foram 
analisados (n=2204). 
No final do ensaio, a 
análise descritiva 
sugeriu que o braço de 
intervenção com baixo 
teor de carboidratos 
(LCIA) pode promover 
resultados favoráveis 
em termos de HbA1c, 
triglicerídeos e 
colesterol HDL. O 
LCIA demonstrou 
requisitos reduzidos 
para medicamentos 
para diabetes, o que 
pode ter reduzido o 
benefício observado da 
restrição de carboidra-
tos na dieta sobre a 
HbA1c

A redução de 
carboidratos na 
dieta pode produzir 
melhorias clínicas 
no tratamento do 
diabetes tipo 2. 
Mais pesquisas são 
necessárias para 
entender o 
verdadeiro efeito da 
restrição de 
carboidratos na 
dieta sobre a 
HbA1c, indepen-
dentemente da 
redução de 
medicamentos, e 
para abordar 
problemas 
conhecidos com a 
adesão a essa 
intervenção 
dietética. É 
necessária clareza 
quanto à classifica-
ção apropriada de 
uma dieta com 
baixo teor de 
carboidratos

Nature

SAINS-
BURY, 
Emma. Et 
al. 2018

Effect of 
dietary 
carbo-
hydrate 
restriction 
on 
glycemic 
control in 
adults with 
diabetes a 
systematic 
review and 
meta-
-analysis

Uma revisão 
sistemática e 
meta-análise 
foram 
realizadas 
para avaliar 
os efeitos de 
dietas com 
restrição de 
carboidratos 
(≤45% da 
energia total) 
em 
comparação 
com dietas 
ricas em 
carboidratos 
(>45% da 
energia total) 
no controle 
glicêmico em 
adultos com 
diabetes 
mellitus.

Revisão 
Sistemá-
tica com 
meta-
-análise.

ietas com restrição de 
carboidratos, em 
particular aquelas que 
restringem carboidratos 
a <26% da energia total, 
produziram maiores 
reduções na HbA1c em 
3 meses (WMD −0,47%, 
IC de 95%: −0,71, −0,23) 
e 6 meses (WMD 
−0,36%, IC de 95%: 
−0,62, −0,09), sem 
diferença significativa 
em 12 ou 24 meses. Não 
houve diferença entre 
dietas moderadamente 
restritas (26–45% da 
energia total) e ricas em 
carboidratos em 
nenhum momento.

Embora haja 
problemas com a 
qualidade das 
evidências, esta 
revisão sugere que 
dietas com 
restrição de 
carboidratos 
podem ser 
oferecidas a pessoas 
que vivem com 
diabetes como 
parte de um plano 
de tratamento 
individualizado.

Interna-
tional 
diabetes 
federa-
tion 
- IDF
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4. DISCUSSÃO

Comparação entre as dietas com restrição de carboi-
dratos no que diz respeito a remissão do diabetes tipo 2

A partir da análise das evidências selecionadas e listadas 
no quadro 3, foi constatado que grande parte delas não faz refe-
rência a remissão do diabetes tipo 2 como um desfecho primário 
e grande parte analisa apenas biomarcadores como: hemoglo-
bina glicada (HbA1c), perfil lipídico, perda de peso, triglicerí-
deos e outros marcadores indiretos de qualidade de vida. 

	
Dos 8 estudos incluídos na tabela 3, O único que avaliou a 

remissão do diabetes, analisou 23 Ensaios clínicos randomiza-
dos (ECRs) comparando as dietas com baixo carboidrato (LCD) 
e baixo teor de gordura (LFD) em pacientes com diabetes tipo 2 
e apontou que, com certeza baixa/moderada, as LCDs alcançam 
maiores taxas de remissão em seis meses (HbA1c < 6,5% e 
nenhuma medicação), com uma tendência de aumento de coles-
terol e LDL em 12 meses. Além disso, uma análise de subgrupos 
mostrou que pacientes que não utilizavam insulina tinham 
maiores taxas de remissão. Em geral a maioria dos benefícios das 
LCD diminuíram ou sumiram em 12 meses, o que também cor-
robora com revisões anteriores de que a composição de carboi-
dratos não é tão importante assim para remissão. Outra análise 
interessante é de que dietas como muito baixo carboidrato 
(VLCD) tiveram desempenho inferior às dietas com baixo car-
boidrato (LCD). (GOLDENBER, Joshua. Et al. 2021).

	
Mesmo que os outros estudos (quadro 3) não tenham ava-

liado diretamene a remissão o HbA1c, marcador mais importante 
nessa análise, foi avaliado em todas a revisões e foi demonstrado, 
mesmo que com baixa certeza do achado, de que há redução nos 
primeiros 6 meses e que ao longo do tempo vão diminuindo até se 
tornarem igual ao tratamento usual após 9, 12 e 24 meses.  (GOL-
DENBER, Joshua. Et al. 2021, HAUGEN et al. 2018).

SNORGA-
ARD, Ole. 
2017

Systematic 
review and 
meta-
-analysis 
of dietary 
carbo-
hydrate 
restriction 
in patients 
with type 
2 diabetes

meta-análise 
comparando 
dietas 
contendo 
quantidades 
baixas a 
moderadas 
de carboi-
drato (LCD) 
(porcenta-
gem de 
energia 
abaixo de 
45%) a dietas 
contendo 
altas 
quantidades 
de carboi-
drato (HCD) 
em 
indivíduos 
com diabetes 
tipo 2

Revisão 
Sistemá-
tica com 
meta-
-análise.

10 ensaios randomiza-
dos compreendendo 
1376 participantes no 
total. No primeiro ano 
de intervenção, LCD foi 
seguido por uma 
HbA1c 0,34% menor 
(3,7 mmol/mol) em 
comparação com HCD 
(IC 95% 0,06 (0,7 
mmol/mol), 0,63 (6,9 
mmol/mol)). Quanto 
maior a restrição de 
carboidratos, maior o 
efeito de redução da 
glicose (R=−0,85, 
p<0,01). Em 1 ano ou 
mais tarde, no entanto, 
a HbA1c foi semelhante 
nos 2 grupos de dieta. O 
efeito dos 2 tipos de 
dieta no IMC/peso 
corporal, colesterol 
LDL, QoL e taxa de 
atrito foi semelhante em 
todas as intervenções.

Dietas de 
carboidratos baixos 
a moderados têm 
maior efeito no 
controle glicêmico 
no diabetes tipo 2 
em comparação 
com dietas ricas em 
carboidratos no 
primeiro ano de 
intervenção. 
Quanto maior a 
restrição de 
carboidratos, maior 
a redução da 
glicose, uma relação 
que não foi demons-
trada anterior-
mente. Além dessa 
redução da HbA1c 
no curto prazo, não 
há superioridade 
das dietas de baixo 
carboidrato em 
termos de controle 
glicêmico, peso ou 
colesterol LDL

BMJ

ZUUREN, 
Esther. Et 
al. 2018

Effects of 
low-carbo-
hydrate- 
compared 
with 
low-fat-
-diet 
interven-
tions on 
metabolic 
control in 
people 
with type 
2 diabetes: 
a 
systematic 
review 
including 
GRADE 
assess-
ments

Comparar os 
efeitos da 
restrição de 
carboidratos 
na dieta com 
a restrição de 
gordura em 
marcadores 
de síndrome 
metabólica e 
qualidade de 
vida em 
pessoas com 
DT2.

Revisão 
sistemática

33 ECRs e 3CCTs foram 
analisados (n=2161). A 
hemoglobina glicada 
diminuiu mais em 
pessoas que consumi-
ram alimentos com 
baixo teor de carboidra-
tos do que naquelas que 
consumiram alimentos 
com baixo teor de 
gordura no curto prazo 
(evidência de certeza 
muito baixa). Em 1 ano, 
a MD foi reduzida para 
-0,36% (evidência de 
baixa certeza); em 2 
anos, a diferença havia 
desaparecido. Houve 
pouca ou nenhuma 
diferença na concentra-
ção de LDL ou em 
qualquer um dos 
resultados secundários 
(peso corporal, 
circunferência da 
cintura, pressão arterial, 
qualidade de vida) em 
resposta a qualquer uma 
das dietas (evidência de 
certeza muito baixa a 
alta).

Os dados 
disponíveis 
atualmente 
fornecem 
evidências de baixa 
a moderada certeza 
de que a restrição 
de carboidratos na 
dieta até um 
máximo de 40% 
produz um controle 
metabólico 
ligeiramente 
melhor de 
importância clínica 
incerta do que a 
redução de gordura 
até um máximo de 
30% em pessoas 
com DT2.

The 
Ameri-
can 
Journal 
of 
Clinical 
Nutri-
tion
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Algumas revisões (quadro 3) fizeram análise apenas das 
dietas cetogênicas (VLCD) (STRONG, 2022., ZHOU, 2022). 
Essas revisões analisaram o controle glicêmico, perda de peso, 
perfil lipídico e tiveram alguns problemas de inclusão onde 
incluíram pessoas com pré diabetes e estudos incluídos com 
alto risco de viés. Mesmo assim, concluíram que há pouca evi-
dência para corroborar com a aplicação das VLCD para pes-
soas com pré diabetes ou diabetes tipo 2 para melhoria dos 
desfechos e por mais que haja uma diferença média de 0,65% 
no HbA1c, essa diferença se torna nula em 12 meses de análise. 

	
Uma revisão interessante (HUNTRISS, 2018) analisou 

18 ECRs ( n= 2204) com desfecho primário modificações na 
HbA1c em 3, 6 e 12 meses, e por mais que essa revisão possua 
problemas metodológicos, destacou que não houve diferença 
entre as dietas e que a maioria dos estudos incluídos não foram 
capazes de atingir as metas de carboidratos propostas para die-
tas com muito baixo carboidrato (VLCD), mas que a média de 
consumo foi 106g/dia, mostrando que o consumo de LCD 
podem ser uma alternativa para adeptos, mesmo que não haja 
diferença nos marcadores a longo prazo. 

	
Ou seja, embora as evidências indiquem uma possível 

remissão em curto prazo, essa eficácia está fortemente ligada à 
capacidade dos pacientes de manter a dieta proposta, o que nos 
leva à discussão sobre a adesão e todo contexto de aceitação 
dos protocolos por parte dos pacientes envolvidos no trata-
mento.

	
Aceitação das dietas com redução de carboidratos ao 

longo do tempo para manutenção dos resultados

A análise das revisões sistemáticas do quadro 3 demons-
trou, quase que por unanimidade, que dietas com muito baixo 
teor de carboidratos (<50g) e baixo carboidrato (<130g) não 
são suportadas por grandes períodos de tempo pela maioria 

dos indivíduos e que essa falta de aderência é o principal ponto 
a ser considerado na prescrição de uma intervenção nutricio-
nal (SAINSBURY et al, 2018). 

	
As dietas com carboidrato moderado (<45% das calorias) 

são largamente aplicadas e conseguem uma boa adesão no 
longo prazo. Um estudo (SNORGARD et al. 2017) mostrou 
que ao longo do tempo os desfechos primários (HbA1c, peso 
corporal, perfil lipídico etc) são semelhantes, mas que a inges-
tão autorelatada dos pacientes coletadas aos 3meses, 6 meses e 
2 anos são, respectivamente, 30%, 38%, 42-28%. Ou seja, ao 
longo do tempo as pessoas vão aumentando a concentração de 
carboidratos até chegar na média de consumo relatada de pes-
soas com diabetes tipo 2 é de 45% do gasto energético total. 

	
Dessa forma, percebe-se que a baixa aderência obser-

vada, especialmente nas dietas com restrição severa de carboi-
dratos (very low carb diets / cetogênicas), levanta questões não 
apenas da eficácia mas também da segurança do protolo ali-
mentar adotado, onde uma redução desse macronutriente pode 
vir a comprometer a ingestão de nutrientes importantes para a 
saúde e longevidade do indivíduo.

Segurança da aplicação de uma dieta com restrição de 
carboidratos em comparação com uma dieta convencional

Poucos estudos (quadro 3) fazem a análise sobre a segu-
rança da aplicação, a longo prazo, das dietas com baixo carboi-
drato (LCD) ou muito baixo carboidrato (VLCD) em pessoas 
com diabetes tipo 2. Estudos conseguem apenas inferir por 
conta do comportamento dos individuos que a aderência é 
muito baixa na VLCD e um pouco maior, mas ainda baixa na 
LCD.   (SAINSBURY et al, 2018)

O único estudo dos 8 analisados (quadro 3) que levantou 
preocupações com a segurança das LCD, analisou parâmetros 
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bioquímicos e viram uma piora do colesterol LDL ao longo do 
tempo, mas com evidência de certeza muito baixa, pois grande 
parte dos estudos são de curta duração (3-4meses) e não se 
consegue inferir certezas sobre a aplicação da dieta. (GOL-
DENBER, Joshua. Et al. 2021).

A maior preocupação na utilização da LCD ou VLCD se 
aplica na análise qualitativa das dietas, em relação à: equilíbrio 
nutricional, deficiências alimentares, escassez de fibras e laticí-
nios, dependendo do teor de gordura aumento da dislipidemia, 
problemas com ingestão elevada de proteína para deficientes 
renais, cetose persistente e sustentada, impacto negativo social, 
microbiota intestinal e outros que não se estendem apenas a 
pessoas com diabetes mas ao público geral na aplicação de uma 
dieta com restrição severa de carboidratos (BARBER, Thomas. 
Et al. 2021)

Portanto, a verificação das estudos listados na tabela 3 
deixa claro que não há apenas um padrão a ser seguido para 
remissão do diabetes e que a análise dos três pontos: Eficácia 
nutricional, adesão e segurança estão amplamente interligados 
e são de suma importância para um tratamento de sucesso, 
principalmente no tratamento do diabetes que é uma doença 
crônica que tem remissão apenas no longo prazo de trata-
mento. Ou seja, devem ser levados em consideração, junta-
mente com a individualidade de cada paciente.

5. CONCLUSÃO

A presente revisão comparou os efeitos da dieta low carb 
e da dieta convencional no tratamento e possível remissão do 
diabetes mellitus tipo 2. Observou-se que, embora a dieta com 
baixo teor de carboidratos apresente benefícios metabólicos 
relevantes no curto prazo, como melhora no controle glicê-
mico e redução da necessidade de medicação, sua eficácia tende 

a se igualar à da dieta convencional após 12 meses de interven-
ção. Além disso, a adesão a esse modelo alimentar mostrou-se 
mais difícil de manter a longo prazo, o que pode comprometer 
seus resultados sustentados.

Outro aspecto relevante é a qualidade metodológica dos 
estudos que sugerem superioridade da dieta low carb. Muitos 
apresentam amostras pequenas, curtos períodos de acompa-
nhamento, elevado risco de viés e falta de padronização na 
definição de “baixo carboidrato”. Esses fatores limitam a apli-
cabilidade prática e a generalização dos resultados.

Dessa forma, embora a dieta low carb possa ser conside-
rada como uma alternativa válida no curto prazo e para deter-
minados perfis de pacientes, seu uso como estratégia padrão 
para o manejo do diabetes tipo 2 deve ser avaliado com cautela. 
A escolha da abordagem nutricional deve considerar a indivi-
dualidade, preferências alimentares, segurança, sustentabili-
dade e, sobretudo, o acompanhamento profissional. Mais estu-
dos clínicos robustos, de longo prazo e com melhor qualidade 
metodológica são necessários para esclarecer o real papel dessa 
estratégia no tratamento e remissão do diabetes tipo 2.
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ALTAMIRO VIEIRA DA CUNHA
PAULO ROBERTO DE LIMA SILVA

GUIA ALIMENTAR E POLÍTICAS 
PÚBLICAS: ESTRATÉGIAS PARA 

MELHORAR A NUTRIÇÃO DE GRUPOS 
SOCIOECONOMICAMENTE VULNERÁVEIS 

1- INTRODUÇÃO

A insegurança alimentar e nutricional permanece como 
um dos principais desafios enfrentados pela sociedade brasi-
leira, revelando de forma contundente as desigualdades histó-
ricas que atravessam o país. O acesso a uma alimentação ade-
quada, saudável e culturalmente apropriada é um direito 
humano fundamental, mas que, na prática, ainda está longe de 
ser uma realidade para uma parcela significativa da população, 
especialmente entre aqueles em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica. O agravamento da pobreza, a insegurança 
alimentar crônica, a precariedade de políticas públicas conti-
nuadas e o aumento do consumo de alimentos ultraprocessa-
dos tornam o cenário ainda mais preocupante.

Nesse contexto, o Guia Alimentar para a População Bra-
sileira (GAPB) representa um marco importante no campo da 
saúde pública, ao propor uma abordagem inovadora, baseada 
não apenas em nutrientes e porções, mas na valorização da 
comida de verdade, dos sistemas alimentares sustentáveis e do 
contexto social e cultural que envolve a alimentação cotidiana. 
Desenvolvido pelo Ministério da Saúde, o GAPB propõe dire-
trizes que dialogam com os princípios da promoção da saúde, 
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da equidade e da intersetorialidade, buscando não apenas 
informar, mas transformar os hábitos alimentares da popula-
ção por meio de estratégias educativas, políticas e comunitá-
rias.

A promoção da alimentação adequada e saudável, arti-
culada às políticas públicas de saúde e segurança alimentar, 
configura-se como um caminho estratégico para reduzir as 
desigualdades sociais e promover justiça nutricional. No 
entanto, apesar de sua relevância, o alcance e a efetividade do 
Guia ainda enfrentam inúmeros entraves quando se trata de 
sua aplicação em contextos de maior vulnerabilidade. Ques-
tões como o acesso a alimentos frescos, a valorização de sabe-
res populares, a escassez de profissionais capacitados para apli-
car suas diretrizes e a ausência de políticas públicas integradas 
dificultam a materialização dos princípios do Guia na prática 
cotidiana de muitas comunidades.

Estudos recentes reforçam a importância da atenção pri-
mária à saúde como um campo estratégico para a implementa-
ção das recomendações do GAPB, sobretudo pela proximidade 
com os territórios e a possibilidade de desenvolver ações mais 
contextualizadas. De acordo com o artigo “Avaliação do Pro-
grama de Promoção da Alimentação Adequada e Saudável na 
Atenção Primária”, iniciativas nesse nível de atenção permitem 
maior aderência das recomendações do guia, respeitando as 
realidades locais e promovendo intervenções que considerem 
aspectos como cultura alimentar, hábitos regionais e recursos 
disponíveis. Essa capacidade de adaptação é essencial para 
garantir a efetividade das ações e a sustentabilidade dos resul-
tados.

Outro ponto relevante diz respeito à articulação entre 
alimentação saudável e desenvolvimento rural sustentável. O 
artigo “O encontro entre o desenvolvimento rural sustentável e 
a promoção da saúde no Guia Alimentar para a População 

Brasileira” destaca que fortalecer a agricultura local e os siste-
mas alimentares sustentáveis pode ampliar o acesso a alimen-
tos frescos, diversificados e de qualidade. Isso não apenas reduz 
a dependência de alimentos ultraprocessados e de redes de dis-
tribuição que priorizam o lucro em detrimento da saúde, mas 
também valoriza o trabalho de agricultores familiares e pro-
move o desenvolvimento econômico das regiões. Como afir-
mam os autores, “o desenvolvimento rural sustentável é intrín-
seco à promoção de saúde por meio da alimentação”, indicando 
que a construção de sistemas alimentares mais justos deve 
caminhar junto com a promoção da saúde coletiva.

Além dos fatores estruturais e econômicos, é preciso 
considerar os aspectos culturais e sociais que moldam os hábi-
tos alimentares da população. A alimentação não é apenas uma 
necessidade fisiológica, mas também um fenômeno simbólico, 
afetivo e identitário. O estudo “Guias alimentares para a popu-
lação brasileira: uma análise a partir das dimensões culturais e 
sociais da alimentação” reforça a importância de respeitar as 
práticas alimentares regionais, as tradições culinárias e os 
modos de vida dos diferentes grupos sociais. Ignorar essas 
dimensões pode resultar em resistência às mudanças propostas 
ou na perda de sentido das recomendações alimentares, espe-
cialmente entre populações que já enfrentam processos histó-
ricos de exclusão e desvalorização cultural. Dessa forma, é 
indispensável que estratégias de promoção da alimentação 
saudável sejam construídas com base no diálogo entre o conhe-
cimento técnico-científico e os saberes populares, promovendo 
a participação ativa da comunidade na construção de soluções 
alimentares sustentáveis.

Adicionalmente, pesquisas como “Avaliação da quali-
dade das refeições servidas em um restaurante popular” evi-
denciam que o GAPB pode funcionar como referência prática 
para programas de alimentação pública. A análise da composi-
ção das refeições, à luz das recomendações do guia, revela tanto 
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os avanços quanto os desafios na promoção de cardápios mais 
saudáveis e equilibrados, especialmente voltados à população 
de baixa renda. Ao mesmo tempo, o estudo “Conhecimento e 
aplicação do Guia Alimentar na promoção da alimentação 
adequada e saudável” mostra que o impacto do GAPB depende 
fortemente do grau de conhecimento e capacitação dos profis-
sionais de saúde que o utilizam como instrumento de orienta-
ção nutricional e educação alimentar.

Também é essencial considerar os grupos etários especí-
ficos, como os idosos, que apresentam necessidades nutricio-
nais particulares e que, frequentemente, estão inseridos em 
contextos de vulnerabilidade ainda mais intensos. A pesquisa 
“Orientação alimentar da pessoa idosa na Atenção Primária à 
Saúde: desenvolvimento e validação de um protocolo baseado 
no Guia Alimentar para a População Brasileira” ressalta a 
importância de adaptar as diretrizes do guia às necessidades 
dessa população, garantindo uma abordagem mais individua-
lizada, respeitosa e eficaz. Da mesma forma, experiências de 
educação nutricional desenvolvidas em espaços comunitários 
e universitários, como relatado no estudo “Educação nutricio-
nal para adultos e idosos: uma experiência positiva em Univer-
sidade Aberta para a Terceira Idade”, reforçam o potencial do 
guia como ferramenta pedagógica e transformadora.

Portanto, este estudo se justifica pela necessidade de 
aprofundar a compreensão sobre como o GAPB vem sendo 
utilizado como instrumento de promoção da saúde em comu-
nidades vulneráveis, e de que forma sua implementação pode 
ser aprimorada para garantir maior efetividade e equidade nas 
ações. A análise crítica da sua aplicação, considerando os 
determinantes sociais, culturais e econômicos da saúde, possi-
bilita a formulação de estratégias mais integradas e sensíveis à 
realidade das populações historicamente marginalizadas. Mais 
do que oferecer respostas técnicas, este trabalho busca contri-
buir para o fortalecimento de políticas públicas que tenham 

como eixo central a justiça social e o direito humano à alimen-
tação.

A partir disso, o estudo propõe como objetivo geral inves-
tigar a eficácia do Guia Alimentar para a População Brasileira 
como instrumento de promoção da saúde, por meio da análise 
dos determinantes sociais que influenciam a adoção de práticas 
alimentares em grupos socioeconomicamente vulneráveis, e 
propor estratégias integradas, fundamentadas no conheci-
mento popular e nas diretrizes do SUS, para transformar os 
ambientes alimentares e reduzir as desigualdades nutricionais.

2. METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão bibliográfica que tem como 
objetivo investigar como o Guia Alimentar para a População 
Brasileira pode ser utilizado na promoção da saúde e na redu-
ção das desigualdades nutricionais. Para isso, foram seleciona-
dos artigos científicos, livros e documentos técnicos disponí-
veis em bases de dados especializadas, como SciELO, PubMed 
e Google Acadêmico, priorizando publicações dos últimos dez 
anos.

Os critérios de inclusão consideraram estudos que abor-
dassem a relação entre o Guia Alimentar, políticas públicas e 
grupos em situação de vulnerabilidade socioeconômica. Foram 
analisados também estudos de caso que demonstram a aplica-
ção do Guia em contextos reais, com foco em identificar práti-
cas bem-sucedidas e desafios enfrentados na implementação 
dessas estratégias.

A análise dos dados buscou compreender os principais 
enfoques teóricos, metodológicos e práticos adotados pelos 
autores, contribuindo para uma reflexão crítica sobre o poten-
cial do Guia na promoção da equidade em saúde.
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3. DESENVOLVIMENTO

O Guia Alimentar como Estratégia de Promoção da 
Saúde e Redução das Desigualdades

A alimentação equilibrada e de qualidade constitui um 
direito humano fundamental e representa um elemento essen-
cial para a promoção da saúde em todas as fases da vida. Nesse 
sentido, o Guia Alimentar para a População Brasileira confi-
gura-se como uma ferramenta estratégica na formulação de 
políticas públicas voltadas à segurança alimentar, especial-
mente para os grupos populacionais em situação de maior vul-
nerabilidade social.

De acordo com Jaime e Monteiro (2017, p. 5), “o Guia 
Alimentar para a População Brasileira é uma ferramenta 
importante para promover a alimentação saudável e reduzir as 
desigualdades em saúde”. Dessa maneira, o Guia serve como 
base norteadora para o desenvolvimento de ações interseto-
riais que estimulem práticas alimentares mais saudáveis, con-
tribuindo para a superação das desigualdades sociais e nutri-
cionais no país. Sua utilização como instrumento técnico e 
educativo reforça a articulação entre os setores da saúde, edu-
cação e assistência social, promovendo intervenções mais efi-
cazes.

Além disso, esta revisão reúne estudos que exploram a 
interface entre o Guia Alimentar, as políticas públicas e as con-
dições alimentares de grupos socioeconomicamente vulnerá-
veis. Os trabalhos selecionados permitem compreender de que 
forma as diretrizes do Guia são integradas ao planejamento de 
programas governamentais voltados à promoção da equidade 
alimentar. Segundo Jaime e Machado (2020, p. 155), “as estra-
tégias para melhorar a nutrição de grupos socioeconomica-
mente vulneráveis devem incluir a promoção da alimentação 
saudável, a educação nutricional e o acesso a alimentos saudá-

veis”. Assim, evidencia-se que a efetividade do Guia Alimentar 
está diretamente vinculada à sua incorporação em políticas 
públicas robustas que assegurem o direito humano à alimenta-
ção adequada.

Em complemento a isso, investigações recentes destacam 
a importância de considerar os aspectos sociais, econômicos e 
culturais na aplicação prática das recomendações do Guia Ali-
mentar. Para que suas orientações sejam verdadeiramente efi-
cazes, torna-se necessário adaptá-las às especificidades regio-
nais, respeitando as diversidades locais e valorizando as 
tradições alimentares da população. Tal abordagem permite 
fortalecer a identidade cultural dos grupos atendidos e favo-
rece maior adesão às práticas alimentares saudáveis, respei-
tando os modos de vida e o contexto social de cada comuni-
dade.

Portanto, destaca-se que a implementação efetiva do 
Guia Alimentar depende também de ações educativas contí-
nuas, que envolvam profissionais de saúde, educadores, gesto-
res e a própria comunidade. A disseminação dos princípios do 
Guia deve ir além da prescrição alimentar, incorporando prá-
ticas pedagógicas que estimulem o pensamento crítico sobre o 
sistema alimentar, os determinantes sociais da saúde e o papel 
do consumo consciente. Assim, o Guia se consolida não apenas 
como uma ferramenta técnica, mas como um instrumento 
político de transformação social, promovendo saúde com jus-
tiça alimentar e equidade.

A Interface com Políticas Públicas, Grupos Vulnerá-
veis e Educação Nutricional

Um dos grandes méritos do Guia Alimentar para a 
População Brasileira é seu alinhamento com uma visão 
ampliada de saúde, que integra alimentação, segurança ali-
mentar e desenvolvimento sustentável. Conforme Oliveira e 



OLHARES CONTEMPORÂNEOS SOBRE A NUTRIÇÃO  115114  OLHARES CONTEMPORÂNEOS SOBRE A NUTRIÇÃO

Jaime (2016, p. 1108), “O Guia Alimentar propõe a produção 
social da saúde na interação entre as noções de alimentação 
adequada e saudável, segurança alimentar e nutricional, e 
desenvolvimento rural.” Essa perspectiva é essencial, pois 
reconhece que a promoção da saúde ultrapassa escolhas indi-
viduais, estando diretamente associada à garantia de condi-
ções sociais, econômicas e ambientais que favoreçam práticas 
alimentares saudáveis. Além disso, ao estabelecer conexões 
entre o desenvolvimento rural e a promoção da saúde, o Guia 
reforça a relevância de políticas públicas que incentivem a 
produção local e sustentável de alimentos. Tais políticas pro-
movem geração de emprego e renda, ao mesmo tempo em que 
ampliam o acesso da população a alimentos frescos e saudá-
veis, especialmente em comunidades com maior vulnerabili-
dade social.

Outro aspecto fundamental para a efetividade das reco-
mendações do Guia é a compreensão do contexto sociocultural 
em que os hábitos alimentares são desenvolvidos. Segundo 
Oliveira e Santos (2018, p. 05), “o ambiente familiar pode apre-
sentar grande influência nos hábitos alimentares das pessoas.” 
Essa constatação evidencia que a alimentação carrega dimen-
sões simbólicas, afetivas e culturais que transcendem o aspecto 
nutricional. Em complemento a isso, para populações em situ-
ação de vulnerabilidade, como aquelas que dependem de servi-
ços públicos de alimentação, a oferta de refeições saudáveis 
torna-se ainda mais urgente.

De acordo com Ramos et al. (2020, p. 2), é “evidente a 
importância dos restaurantes populares como estratégia para a 
garantia da Segurança Alimentar e Nutricional da população.” 
Tais iniciativas, quando bem estruturadas, demonstram a via-
bilidade da aplicação das diretrizes do Guia Alimentar por 
meio de equipamentos públicos que garantem refeições nutri-
tivas e acessíveis, atuando como políticas públicas eficazes na 
redução da insegurança alimentar.

O Quadro a seguir sintetiza estratégias concretas que 
articulam o conteúdo do Guia Alimentar com ações governa-
mentais direcionadas à segurança alimentar e nutricional. 
Cada programa apresentado ilustra a aplicabilidade prática dos 
princípios do Guia em contextos variados, reforçando a trans-
versalidade entre saúde, educação e assistência social. Ações 
como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o Pro-
grama Saúde na Escola (PSE) mostram como políticas públicas 
bem direcionadas podem impactar positivamente tanto a pro-
dução quanto o consumo de alimentos, promovendo mudan-
ças duradouras no comportamento alimentar de diferentes 
segmentos populacionais.

Quadro – Impacto de Políticas Públicas Inspiradas no Guia 
Alimentar em Grupos Vulneráveis (Exemplos Comparativos)

Fonte: Dados adaptados de experiências documentadas em políticas públicas municipais e 
nacionais (BRASIL, 2014; SANTOS et al., 2022; SILVA & ASSIS, 2020).

As iniciativas destacadas, como as Oficinas Culinárias e 
o fortalecimento da alimentação escolar por meio do PNAE, 
ilustram como a educação alimentar e nutricional pode ser 
integrada às políticas públicas com efetividade. Ademais, a 

Política Pública Contexto de 
Aplicação

População 
Alvo

Impacto Observado

Programa Saúde na 
Escola (PSE)

Escolas públicas 
em periferias

Crianças e 
adolescentes

Redução do consumo de 
refrigerantes e snacks 
ultraprocessados

Programa de 
Aquisição de 
Alimentos (PAA)

Regiões de 
insegurança 
alimentar

Agricultores 
familiares e 
população 
carente

Aumento da renda de 
produtores e melhoria 
na alimentação básica

Cozinha 
Comunitária em 
Manguinhos (RJ)

Favela urbana 
com alta 
vulnerabilidade

Famílias em 
extrema 
pobreza

Acesso diário a refeições 
saudáveis e balanceadas

Guia Alimentar em 
UBS (Fortaleza 
- CE)

Unidades 
Básicas de Saúde

Adultos com 
doenças 
crônicas

Redução de peso e 
melhora de marcadores 
clínicos
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implementação de cozinhas comunitárias e hortas urbanas 
indica uma abordagem intersetorial que reconhece a alimenta-
ção como direito social, valorizando o território, a cultura local 
e a autonomia alimentar das comunidades. Essas práticas 
exemplificam a importância da articulação entre diretrizes 
nacionais e ações locais, contribuindo para a mitigação das 
desigualdades sociais e nutricionais que afetam populações em 
situação de vulnerabilidade.

Por outro lado, é necessário destacar que o sucesso des-
sas políticas depende do fortalecimento da educação nutricio-
nal como eixo estruturante das ações de saúde pública. Segundo 
Cervato et al. (2005, p. 50), “Muitas evidências indicam que os 
profissionais da área de saúde, para estarem habilitados na 
orientação sobre dieta e nutrição, necessitam de treinamento e 
formação adicional.” Essa afirmação revela a importância da 
capacitação contínua dos profissionais da saúde, para que este-
jam preparados a atuar de forma sensível e contextualizada. 
Cervato et al. (2005, p. 51) também enfatizam que “devem ade-
quar o conteúdo das atividades às características dessa popula-
ção, motivando-a para a participação cada vez mais efetiva no 
processo de autocuidado.” Portanto, promover a formação de 
profissionais capacitados para compreender as realidades 
sociais e culturais das comunidades é uma estratégia funda-
mental para o êxito das recomendações do Guia.

Como concluem os autores, “É uma estratégia importante 
para preparar a sociedade para uma realidade cada vez mais 
emergente: o aumento da população idosa no mundo, em especial 
nos países subdesenvolvidos.” Essa reflexão amplia o escopo da 
discussão ao evidenciar que a promoção da saúde alimentar deve 
não apenas responder às demandas atuais, mas também se ante-
cipar aos desafios demográficos futuros. Nesse sentido, torna-se 
fundamental que as políticas públicas, inspiradas no Guia Ali-
mentar para a População Brasileira, considerem as mudanças no 
perfil etário da população, promovendo ações adaptadas às neces-

sidades dos diferentes ciclos de vida, com ênfase especial nos ido-
sos. A integração entre saúde, educação nutricional e assistência 
social deve, portanto, evoluir continuamente para garantir a qua-
lidade de vida da população em envelhecimento, sobretudo nos 
contextos de maior vulnerabilidade socioeconômica.

Aplicações Práticas, Inclusão e Compromisso com o 
Direito Humano à Alimentação

A população idosa exige atenção especial no planeja-
mento alimentar, considerando-se suas particularidades fisio-
lógicas, clínicas e sociais. No entanto, “a falta de difusão do 
conhecimento da gerontologia e geriatria na formação nutri-
cionista tem contribuído, decisivamente, para as dificuldades 
na abordagem alimentar e nutricional da pessoa idosa” 
(FRANK, 2020, p. 10). Essa afirmação revela uma lacuna crí-
tica na formação dos profissionais de saúde, que compromete a 
efetividade das intervenções alimentares e nutricionais dire-
cionadas a esse grupo etário. A ausência de preparo técnico e 
teórico específico limita a capacidade de individualizar cuida-
dos, dificultando a aplicação prática das recomendações do 
Guia Alimentar para a População Brasileira (GAPB) no con-
texto da geriatria. Assim, para que o Guia seja verdadeiramente 
inclusivo e eficaz entre idosos, é imprescindível que o profis-
sional de nutrição seja capacitado para compreender as especi-
ficidades dessa fase da vida, como alterações no paladar, na 
digestão e na absorção de nutrientes, além de aspectos psicos-
sociais como solidão e baixa renda. Complementando essa 
visão, Jesus e Tramontt, afirmam que:

“as recomendações para promoção da alimentação 
adequada e saudável contidas no Guia Alimentar são aplicá-
veis e beneficiam todos os indivíduos, incluindo a prevenção 
e manejo de DCNT, não excluindo seu uso na orientação ali-
mentar de indivíduos com patologias associadas”. (JESUS; 
TRAMONTT, 2021, p. 13).
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Essa observação é essencial, pois amplia o escopo de atu-
ação do GAPB ao demonstrar que suas diretrizes não se restrin-
gem a indivíduos saudáveis, mas também são válidas e eficazes 
no acompanhamento de pessoas com doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNTs), como hipertensão arterial sistêmica, 
diabetes mellitus tipo 2 e dislipidemias. Essa versatilidade do 
Guia reforça sua importância como instrumento técnico e edu-
cativo, útil tanto na prática clínica individual quanto em ações 
de saúde pública. A aplicação do GAPB nesse contexto exige 
sensibilidade cultural e habilidade para adaptar as orientações 
às necessidades específicas de cada paciente, considerando a 
realidade social e econômica em que ele está inserido.

Quadro - Benefícios da Aplicação do GAPB em Idosos com 
DCNTs

Fonte do Quadro 1: Adaptado de FRANK (2020) e JESUS; TRAMONTT (2021)

Esse quadro evidencia como a adoção das recomenda-
ções do Guia Alimentar pode trazer impactos concretos na 
saúde da população idosa. A orientação nutricional baseada 
em alimentos in natura ou minimamente processados pro-
move a ingestão adequada de fibras, vitaminas e minerais 
essenciais, contribuindo diretamente para a melhora do estado 
nutricional e clínico. Como reforçam as autoras, Jesus e Tra-
montt, 2021 “Assumindo o Guia Alimentar como uma referên-
cia técnica para orientação e promoção da alimentação saudá-

vel”, ele se consolida como um documento que serve tanto à 
prática clínica quanto às ações em saúde coletiva. Essa dupla 
funcionalidade é estratégica: por um lado, promove a humani-
zação do cuidado individualizado; por outro, fortalece políti-
cas públicas que atuam de maneira transversal sobre os deter-
minantes sociais da saúde.

A relevância do Guia Alimentar também é evidenciada 
no âmbito dos direitos humanos. Conforme Murta (2023, p. 01), 
“Por fim, é apontado o Guia Alimentar para a população brasi-
leira como importante instrumento nacional para assegurar o 
direito humano à alimentação adequada”. Essa afirmação forta-
lece a ideia de que o Guia vai além da nutrição: ele é uma ferra-
menta política e ética que concretiza o direito à alimentação 
como parte dos direitos fundamentais do cidadão. Essa pers-
pectiva amplia o alcance político do Guia, ao demonstrar que 
suas recomendações não apenas orientam escolhas alimentares 
saudáveis, mas também operam como instrumentos de cidada-
nia. Nesse sentido, o Guia atua como uma ferramenta norma-
tiva que orienta políticas públicas comprometidas com a digni-
dade humana e a equidade social. O autor ainda destaca que “O 
Brasil se tornou um raro exemplo de excelência em guias sim-
ples, holísticos e baseados na ciência, graças à sua capacidade de 
incentiva” (Murta, 2023, p. 06), ressaltando a singularidade do 
modelo brasileiro, elogiado por sua abordagem intersetorial, 
respeito à cultura alimentar e embasamento científico sólido.

Esse reconhecimento do GAPB como um documento de 
excelência evidencia sua capacidade de unir saúde pública e 
justiça social. Como reforça Murta:

“a efetividade do direito à alimentação saudável passa a 
constituir uma das vertentes da promoção à saúde, justificando 
a importância da sua integração com o conjunto de políticas 
públicas que se proponham a respeitar, proteger, promover e 
prover o direito humano à alimentação.” Murta (2023, p. 10).

Aspectos Benefícios Observados

Prevenção de DCNTs Redução de fatores de risco como hipertensão 
e diabetes

Promoção da Saúde Melhora da qualidade de vida e da autonomia

Apoio Nutricional Adequação do consumo de macro e 
micronutrientes essenciais

Educação Alimentar Fortalecimento da autonomia e preservação 
da cultura alimentar
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Ao colocar a alimentação saudável como um direito e 
não como um privilégio, o Guia fortalece o vínculo entre segu-
rança alimentar e políticas estruturantes, tornando-se uma 
base sólida para programas como o Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar (PNAE).

Esse compromisso com a saúde e a justiça social encon-
tra expressão prática no PNAE, que incorpora os princípios do 
Guia Alimentar em sua execução. Segundo Maia (2020, p. 26), 
“O PNAE exige que pelo menos 70% dos alimentos fornecidos 
aos estudantes sejam naturais ou tenham processamento 
mínimo, e que pelo menos 30% do programa seja usado para 
comprar alimentos produzidos pela agricultura familiar.” Tais 
diretrizes demonstram que o Guia não se limita à teoria, mas 
norteia políticas públicas de grande impacto, promovendo não 
só a melhoria da alimentação nas escolas, mas também o forta-
lecimento da agricultura local e da economia regional.

Tabela - Impactos do PNAE na promoção da alimentação 
saudável

Fonte: Adaptado de MAIA (2020) e BRASIL (2014).

A Tabela acima resume de forma didática como o PNAE, 
ao adotar as diretrizes do Guia, opera uma transformação real 
na alimentação escolar brasileira. A exigência de alimentos in 
natura e a valorização da agricultura familiar integram saúde, 
economia e cultura, gerando benefícios que vão além do 
ambiente escolar. Crianças e adolescentes expostos precoce-

mente a hábitos saudáveis tendem a mantê-los na vida adulta, o 
que reforça o caráter preventivo e educativo do programa. A 
alimentação escolar, nesse contexto, atua como vetor de cida-
dania, promovendo não apenas saúde, mas também senso de 
pertencimento e valorização da produção local.

Quadro - Recomendações práticas do Guia Alimentar para 
a População Brasileira

Fonte: Adaptado de CORRÊA; SILVA (2021) e BRASIL (2014)

O Quadro sistematiza de maneira acessível os principais 
eixos do Guia Alimentar, transformando seus conceitos em 
recomendações práticas aplicáveis no cotidiano da população. 
Essa capacidade de traduzir ciência em orientações claras é 
uma das maiores qualidades do documento, pois facilita sua 
aplicação em diferentes contextos sociais, incluindo comuni-
dades vulneráveis. A clareza das orientações fortalece a auto-
nomia alimentar dos indivíduos, promovendo escolhas cons-
cientes e alinhadas à preservação da saúde e da cultura 
alimentar brasileira.

Por fim, é fundamental que a população compreenda as 
orientações do Guia e se sinta capaz de aplicá-las no dia a dia. 
Conforme Corrêa e Silva:

Ação do PNAE Objetivo alcançado Impacto Social

70% de alimentos in 
natura/minimamente 
processados

Incentivar hábitos 
alimentares saudáveis

Redução do consumo 
de ultraprocessados

30% de compras da 
agricultura familiar

Fortalecer cadeias 
produtivas locais e 
segurança alimentar

Geração de renda e 
dinamização da 
economia regional

Recomendações principais Exemplos de Ações práticas

Base da alimentação em alimentos 
in natura

Priorizar frutas, legumes, 
verduras, grãos

Uso moderado de ingredientes 
culinários

Reduzir sal, açúcar e óleos no 
preparo

Limitação de alimentos 
processados

Evitar embutidos, pães 
industrializados, conservas

Evitar alimentos ultraprocessados Substituir refrigerantes, biscoitos e 
fast-foods por opções naturais
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“A conformação dessa perspectiva levou a quatro reco-
mendações e a uma ‘regra de ouro’ no GAPB: faça dos ali-
mentos in natura ou minimamente processados a base da sua 
alimentação; utilize os ingredientes culinários em pequenas 
quantidades; limite o uso de alimentos processados; evite 
produtos ultraprocessados e prefira sempre alimentos in 
natura ou minimamente processados e preparações culiná-
rias a alimentos ultraprocessados.” Corrêa e Silva (2021, p. 8)

Tais orientações, ao mesmo tempo em que são simples e 
diretas, possuem embasamento científico robusto, o que as 
torna legítimas e eficazes mesmo em cenários de vulnerabili-
dade.

Ao priorizar alimentos frescos, incentivar o preparo 
culinário caseiro e valorizar a cultura alimentar local, o Guia 
promove a saúde e resgata saberes populares, contribuindo 
para o fortalecimento da identidade alimentar brasileira. Essas 
estratégias representam um caminho promissor para o com-
bate à insegurança alimentar e nutricional, à medida que apro-
ximam o conhecimento científico da prática cotidiana da 
população, sem impor modelos alimentares padronizados, 
mas respeitando a diversidade e promovendo a equidade.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise proposta neste trabalho permitiu compreender 
que o Guia Alimentar para a População Brasileira (GAPB) 
representa uma inovação significativa no campo da promoção 
da saúde e da segurança alimentar e nutricional, sobretudo ao 
considerar os determinantes sociais da alimentação. Sua abor-
dagem humanizada, baseada em evidências científicas e res-
peitosa à diversidade cultural brasileira, o torna um instru-
mento essencial para a efetivação de políticas públicas voltadas 

à equidade nutricional. Diferente de modelos tradicionais cen-
trados apenas em nutrientes, o GAPB adota uma visão sistê-
mica da alimentação, incorporando aspectos sociais, culturais, 
ambientais e econômicos que influenciam as escolhas alimen-
tares dos indivíduos e das coletividades.

As experiências destacadas ao longo do texto demons-
tram que a articulação do Guia com programas intersetoriais 
como o Programa Saúde na Escola, o Programa de Aquisição 
de Alimentos, a Estratégia Nacional de Prevenção e Atenção à 
Obesidade Infantil (Proteja) e iniciativas comunitárias forta-
lece o enfrentamento das desigualdades sociais e alimentares, 
contribuindo para a promoção do direito humano à alimenta-
ção adequada. Essas estratégias mostram que o Guia é aplicá-
vel e eficaz quando inserido em contextos que valorizam a edu-
cação alimentar, o acesso à informação de qualidade, o direito 
à saúde e a participação social ativa, elementos indispensáveis 
para a construção da soberania alimentar no Brasil.

Além disso, percebe-se que os grupos socioeconomica-
mente vulneráveis, especialmente aqueles em situação de inse-
gurança alimentar como idosos, crianças, populações periféri-
cas, comunidades rurais e pessoas com doenças crônicas — se 
beneficiam significativamente das diretrizes do Guia quando 
este é utilizado de maneira sensível, adaptada à realidade local 
e com o apoio de profissionais capacitados. A linguagem aces-
sível, o incentivo ao consumo de alimentos in natura e mini-
mamente processados, e o reconhecimento das práticas ali-
mentares tradicionais tornam o GAPB uma ferramenta 
inclusiva e promotora de autonomia alimentar.

A implementação efetiva do GAPB, contudo, ainda 
encontra desafios importantes. Entre eles, destacam-se o des-
monte de políticas públicas voltadas à segurança alimentar e 
nutricional, a crescente influência do setor privado e da indús-
tria de ultraprocessados na formulação de políticas, a desinfor-
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mação nutricional propagada por mídias comerciais e a limita-
ção de recursos humanos e financeiros nas áreas de saúde, 
assistência social e educação. Soma-se a isso a necessidade de 
capacitação continuada dos profissionais que atuam na linha 
de frente, além da criação de espaços participativos que pro-
movam o protagonismo comunitário.

Diante desse cenário, torna-se urgente o fortalecimento 
das ações educativas e políticas baseadas no GAPB, com o 
compromisso ético e político dos gestores públicos, a atuação 
crítica e engajada dos profissionais da saúde e da educação, e o 
envolvimento direto da sociedade civil organizada. É por meio 
dessa articulação intersetorial, dialógica e territorializada que 
o Guia poderá cumprir plenamente sua função transforma-
dora, contribuindo não apenas para a melhoria das práticas 
alimentares, mas também para a promoção da equidade, da 
dignidade humana e da justiça social no Brasil.

5. CONCLUSÃO

O Guia Alimentar para a População Brasileira (GAPB) se 
consolida como uma ferramenta essencial e inovadora na pro-
moção da saúde pública e na redução das desigualdades nutri-
cionais presentes no país. Sua importância vai além da simples 
orientação alimentar, pois incorpora uma visão ampla que 
articula aspectos sociais, culturais, econômicos e ambientais 
relacionados à alimentação. Ao ser integrado a políticas públi-
cas, práticas culturais e ações comunitárias, o GAPB demons-
tra um potencial transformador, sobretudo para grupos socio-
economicamente vulneráveis, para os quais a segurança 
alimentar ainda representa um desafio significativo.

A análise das diversas experiências e estudos citados ao 
longo deste trabalho evidenciou que a efetividade do GAPB 
depende de sua adaptação às realidades locais, do investimento 

contínuo na formação e sensibilização dos profissionais de 
saúde, bem como da articulação entre diferentes setores públi-
cos, como saúde, educação, agricultura e assistência social. 
Essa intersetorialidade é fundamental para que o Guia não se 
mantenha apenas como um documento técnico, mas se torne 
um instrumento prático e acessível, capaz de respeitar e valori-
zar os saberes e práticas alimentares tradicionais, fortalecendo 
a identidade cultural brasileira.

Além disso, o GAPB reafirma a alimentação adequada 
como um direito humano básico, conectando-a às dimensões 
mais amplas da vida social e econômica. Para ampliar seu 
alcance, é imprescindível que se promovam estratégias educa-
tivas voltadas para a população em geral e para profissionais da 
saúde, com enfoque nas vulnerabilidades sociais e nas desi-
gualdades existentes. O fortalecimento da produção e do acesso 
a alimentos in natura e minimamente processados, em con-
junto com a construção de ambientes alimentares que favore-
çam escolhas saudáveis, constitui outro pilar essencial para a 
plena implementação das diretrizes do Guia.

Por fim, a adoção plena do Guia Alimentar para a Popu-
lação Brasileira requer um compromisso coletivo e articulado 
entre Estado, sociedade civil, profissionais de saúde, educado-
res, agricultores e comunidades. Somente por meio desse 
esforço conjunto será possível garantir o direito à alimentação 
adequada para todos, combater efetivamente a insegurança 
alimentar e construir um cenário de saúde pública mais justo, 
inclusivo e sustentável. Assim, o GAPB não só contribui para a 
melhoria da qualidade de vida dos brasileiros, mas também 
fortalece a construção de uma sociedade mais equitativa e soli-
dária.



OLHARES CONTEMPORÂNEOS SOBRE A NUTRIÇÃO  127126  OLHARES CONTEMPORÂNEOS SOBRE A NUTRIÇÃO

Referências

ARANHA, Adriana Veiga (Org.). Fome Zero: Uma 
História Brasileira. Brasília, DF: Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, Assessoria Fome Zero, 2010. v. 3.

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à 
Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia alimentar para 
a população brasileira. 2. ed. Brasília: Ministério da Saúde, 
2014. 156 p.: il.

BRASIL. Câmara Interministerial de Segurança Ali-
mentar e Nutricional. Plano Nacional de Segurança Alimen-
tar e Nutricional - PLANSAN 2016-2019. Brasília, DF: MDSA, 
CAISAN, 2017.

BRASIL. Ministério da Saúde. Guia Alimentar para a 
População Brasileira. 2. ed. Brasília: Ministério da Saúde, 
2014. (Coordenadora técnica: JAIME, Patrícia Constante).

CERVATO, Ana Maria; Derntl, Alice Moreira; Latorre, 
Maria do Rosário Dias de Oliveira; MARUCCI, Maria de 
Fátima Nunes. Educação nutricional para adultos e idosos: 
uma experiência positiva em Universidade Aberta para a 
Terceira Idade. Revista de Nutrição da Puccamp, Campinas, 
2005, p. 50 - 51. ISSN impresso: 1415-5273; ISSN on-line: 
1678-9865.

CORRÊA, N. A., e SILVA, H. P. (2025). Saúde e Socie-
dade. Faculdade de Saúde Pública, Universidade de São Paulo. 
Associação Paulista de Saúde Pública. Área: Ciências Da 
Saúde, Ciências Humanas. Versão impressa ISSN: 0104-1290. 
Versão on-line ISSN: 1984-0470.

CORRÊA, J. S.; SILVA, D. C. O papel do Guia Alimen-
tar para a População Brasileira na promoção da saúde e da 

segurança alimentar e nutricional. Revista Brasileira de 
Nutrição, v. 14, n. 2, p. 5-12, 2021.

FRANK, Andréa Abdala. Nutrição no envelhecer. 3. ed. 
Rio de Janeiro: Atheneu, 2020. p. 10.

JAIME, Patrícia Constante. O encontro entre o desen-
volvimento rural sustentável e a promoção da saúde no Guia 
Alimentar para a População Brasileira. Saúde e Sociedade, 
São Paulo, v. 25, n. 4, p. 1108-1121, out./dez. 2016.

JAIME, P. C., & MACHADO, P. P. (2020). Estratégias 
para melhorar a nutrição de grupos socioeconomicamente 
vulneráveis: uma revisão sistemática. Revista de Nutrição, 
33(2), 147-158.

JAIME, P. C., & MONTEIRO, C. A. (2017). Guia Ali-
mentar para a População Brasileira: uma proposta de política 
pública para a promoção da alimentação saudável. Revista de 
Saúde Pública, 51, 1-12.

JESUS, G. M.; TRAMONTT, C. R. Guia alimentar para 
a população brasileira: potencialidades no cuidado nutricional 
individualizado. Revista Saúde em Foco, v. 11, n. 2, p. 10–18, 
2021.

JESUS, Juliana Giaj Levra de; Tramontt, Cláudia Rau-
lino. Orientação alimentar da pessoa idosa na Atenção Primá-
ria à Saúde: desenvolvimento e validação de um protocolo 
baseado no Guia Alimentar para a População Brasileira. 
Revista Brasileira de Geriatria e Gerontologia, Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro, 2021. ISSN impresso: 1809-9823; 
ISSN online: 1981-2256.

LOUZADA, Maria Laura da Costa et al. Alimentação e 
saúde: a fundamentação científica do guia alimentar para a 



OLHARES CONTEMPORÂNEOS SOBRE A NUTRIÇÃO  129128  OLHARES CONTEMPORÂNEOS SOBRE A NUTRIÇÃO

população brasileira. São Paulo: Faculdade de Saúde Pública 
da USP, 2019. 132 p.: il. color.

MAIA, Emanuella Gomes. Potencial impacto financeiro 
às famílias na adoção das recomendações do guia alimentar 
para a população brasileira [manuscrito]. 2020. 143 f. Orienta-
dor: Prof. Dr. Rafael Moreira Claro. Tese (Doutorado) - Uni-
versidade Federal de Minas Gerais, Escola de Enfermagem.

MAIA, A. P. Programa Nacional de Alimentação 
Escolar e suas contribuições para a alimentação saudável. 
Revista de Políticas Públicas Alimentares, v. 9, n. 1, p. 22-30, 
2020.

MURTA, Mariana Amorim. Direito humano à alimen-
tação adequada na perspectiva de implementação de progra-
mas atrelados ao guia alimentar para a população brasileira. 
Revista Brasileira de Direitos e Garantias Fundamentais, 
Florianópolis, Brasil, v. 8, n. 2, p. 01 – 17, 2023. DOI: 
10.26668/IndexLawJournals/2526-0111/2022.v8i2.9117. Dispo-
nível em: https://www.indexlaw.org/index.php/garantiasfun-
damentais/article/view/9117. Acesso em: 30 mar. 2025.

SANTOS, A. P.; OLIVEIRA, M. R.; COSTA, L. C. 
Experiências de uso do Guia Alimentar em políticas locais de 
alimentação e nutrição: avanços e desafios. Revista de Nutri-
ção em Saúde Pública, v. 12, n. 1, p. 45-58, 2022.

SILVA, T. M.; ASSIS, M. A. A. Cozinhas comunitárias 
como estratégia de segurança alimentar e nutricional em 
contextos urbanos vulneráveis. Cadernos de Saúde Coletiva, 
v. 28, n. 2, p. 213-220, 2020. DOI: 10.1590/1414-
462X202028020395.

OLIVEIRA, Nádia Rosana Fernandes de; JAIME, 
Patrícia Constante. O encontro entre o desenvolvimento rural 

sustentável e a promoção da saúde no Guia Alimentar para a 
População Brasileira. São Paulo: Universidade de São Paulo, 
Saúde Soc. São Paulo, v.25, n.4, p.1108-1121, 2016.

OLIVEIRA, Mayara Sanay da Silva; SANTOS, Ligia 
Amparo da Silva. Guias alimentares para a população brasi-
leira: uma análise a partir das dimensões culturais e sociais 
da alimentação. Rio de Janeiro: ABRASCO - Associação 
Brasileira de Saúde Coletiva, 2018.

RAMOS, S. A.; LIMA, J. F. C.; CARVALHO, A. C. M.; 
SOARES, G. C.; BATISTA, J. A. Avaliação da qualidade das 
refeições servidas em um restaurante popular. HU Rev [Inter-
net], v. 46, p. 1-8, 8 jun. 2020. Disponível em: https://periodi-
cos.ufjf.br/index.php/hurevista/article/view/28417. Acesso em: 
30 mar. 2025.

TRAMONTT, Cláudia Raulino et al. Orientação ali-
mentar da pessoa idosa na Atenção Primária à Saúde: desen-
volvimento e validação de um protocolo baseado no Guia 
Alimentar... [Autores USP: Tramontt, Cláudia Raulino - fsp; 
Rauber, Fernanda - fm; Louzada, Maria Laura da Costa - fsp; 
jaime, Patrícia Constante - fsp; Jesus, Juliana Giaj Levra de - 
fsp; Santos, Thanise Sabrina Souza - fsp].



OLHARES CONTEMPORÂNEOS SOBRE A NUTRIÇÃO  131130  OLHARES CONTEMPORÂNEOS SOBRE A NUTRIÇÃO

ANA BEATRIZ ALVES DA SILVA 
MARIA BÁRBARA CASTRO DE MOURA
MAYARA ALICE MIRANDA SANTOS
TAINÁH DOS SANTOS

HORTAS FAMILIARES NO BRASIL: UMA 
ESTRATÉGIA DE FORTALECIMENTO À 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

1- INTRODUÇÃO

A segurança alimentar e nutricional (SAN) tem se tor-
nado um tema de grande relevância no Brasil, especialmente 
em meio ao crescente aumento da vulnerabilidade social e aos 
impactos econômicos e sociais provocados pela pandemia de 
Covid-19. Segundo dados da Rede PENSSAN (2022), mais de 
33,1 milhões de brasileiros vivem em situação de insegurança 
alimentar, o que evidencia a urgência de desenvolver estraté-
gias eficazes para garantir o acesso regular a alimentos de qua-
lidade e em quantidade suficiente. Nesse contexto, as hortas 
familiares emergem como uma alternativa viável e sustentável, 
pois proporcionam acesso direto a alimentos frescos, diversifi-
cados e livres de agrotóxicos, além de promoverem práticas 
agroecológicas e o fortalecimento da economia local (SOUZA 
et al., 2019; DA CUNHA et al., 2020).

As hortas familiares também desempenham um papel 
essencial na promoção de hábitos alimentares saudáveis e na 
conscientização ambiental, contribuindo para a redução da 
insegurança alimentar em comunidades vulneráveis, tanto em 
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áreas urbanas quanto rurais (TRICHES & SCHNEIDER, 
2010). Iniciativas como o projeto "Hortas Cariocas", no Rio de 
Janeiro, destacam o impacto positivo dessas práticas, não só na 
segurança alimentar, mas também na geração de renda para 
famílias em situação de vulnerabilidade (O'REILLY, 2014). 
Além disso, a diversificação da dieta por meio do cultivo de 
hortas contribui para a melhoria da qualidade nutricional e 
redução do risco de doenças crônicas não transmissíveis, como 
obesidade, diabetes e hipertensão (BRASIL, 2014).

Diante disso, este estudo se justifica pela necessidade de 
investigar o papel das hortas familiares como uma solução sus-
tentável para o fortalecimento da segurança alimentar no Bra-
sil. Ao promover a produção local de alimentos frescos e aces-
síveis, essas hortas se apresentam como uma importante 
estratégia para mitigar os efeitos da insegurança alimentar, 
especialmente em comunidades vulneráveis. Além disso, ao 
incentivarem práticas agroecológicas e a educação alimentar, 
essas hortas também contribuem para a preservação ambiental 
e o desenvolvimento socioeconômico das famílias envolvidas.

O objetivo geral deste trabalho é investigar como as hor-
tas familiares no Brasil contribuem para o fortalecimento da 
segurança alimentar e nutricional de famílias em áreas urbanas 
e rurais. Especificamente, pretende-se analisar os impactos das 
hortas familiares na diversificação da dieta e no acesso a ali-
mentos frescos, avaliar sua contribuição para a redução da inse-
gurança alimentar em comunidades vulneráveis, identificar os 
principais desafios e oportunidades na implementação dessas 
hortas no Brasil, e propor estratégias para ampliar sua adoção 
como uma política pública voltada à segurança alimentar.

Para alcançar esses objetivos, será realizada uma revisão 
bibliográfica integrativa, que permitirá a análise de estudos teó-
ricos e empíricos sobre hortas familiares e sua relação com a 
segurança alimentar e as políticas públicas no Brasil. Serão ana-

lisados artigos científicos e documentos técnicos publicados 
entre 2008 e 2023, selecionados em bases de dados como SCIELO, 
PubMed e LILACS. A análise dos dados será organizada de 
modo a identificar os contextos de implementação, os impactos 
sociais e econômicos, os desafios enfrentados e as oportunida-
des de replicabilidade dos projetos. Dessa forma, espera-se que o 
estudo contribua para o desenvolvimento de estratégias que 
ampliem o impacto positivo das hortas familiares e sua integra-
ção nas políticas públicas de segurança alimentar no país.

2. CONTEXTUALIZAÇÃO/REVISÃO 
BIBLIOGRÁFICA

A segurança alimentar e nutricional (SAN) é um con-
ceito amplamente debatido no Brasil, especialmente a partir da 
promulgação da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutri-
cional (LOSAN) em 2006. De acordo com esta lei, SAN refere-
-se ao direito de todos ao acesso regular e permanente a ali-
mentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem 
comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, com 
práticas alimentares que promovam a saúde, respeitando a 
diversidade cultural e sendo ambientalmente, economica-
mente e socialmente sustentáveis (Brasil, 2006). Este conceito é 
interdisciplinar, abrangendo áreas como economia, agricul-
tura, educação, nutrição e saúde pública (KEPPLE & SEGALL-
-CORRÊA, 2011).

A industrialização e a urbanização trouxeram significa-
tivas mudanças nos padrões alimentares da população brasi-
leira. A alimentação, antes baseada em produtos naturais e 
frescos, foi substituída por alimentos industrializados, resul-
tando em impactos adversos na saúde e na segurança alimen-
tar (RIBEIRO; BÓGUS; WATANABE, 2015). Segundo o con-
ceito adotado no Brasil, a SAN abrange a segurança no 
abastecimento, a qualidade dos alimentos e as condições para 
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que toda a população tenha acesso regular e permanente a 
esses produtos de forma saudável e culturalmente adequada 
(BRASIL, 2013).

O Brasil enfrenta desafios crescentes em termos de inse-
gurança alimentar, especialmente agravados pela pandemia de 
Covid-19. Estudos recentes mostram que a insegurança ali-
mentar no Brasil atinge especialmente as populações mais vul-
neráveis, como as famílias de baixa renda e comunidades 
rurais (Rede PENSSAN, 2022). A Estratégia Fome Zero, lan-
çada em 2003, marcou uma nova fase nas políticas públicas 
voltadas para a redução da insegurança alimentar, abordando 
a necessidade de práticas alimentares saudáveis e o fortaleci-
mento das políticas públicas de SAN (BOOG, 2013).

A insegurança alimentar tem profundas implicações 
para a saúde pública. A má nutrição, tanto pela deficiência 
quanto pelo excesso, pode resultar em doenças crônicas não 
transmissíveis, como diabetes, hipertensão e obesidade. A rela-
ção entre SAN e saúde pública é central nas políticas governa-
mentais, especialmente no contexto do aumento da obesidade 
no Brasil, que passou de 11,8% em 2006 para 19,8% em 2020 
(BRASIL, 2014).

O Brasil desenvolveu várias políticas públicas voltadas 
para garantir a SAN, entre elas o Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar (PNAE) e o Programa de Aquisição de Ali-
mentos (PAA). O PNAE, por exemplo, garante a alimentação 
de milhões de estudantes em todo o país, sendo um dos princi-
pais instrumentos de SAN no contexto escolar (BRASIL, 2013). 
O programa promove o acesso a alimentos saudáveis e orgâni-
cos, estimulando a agricultura familiar e garantindo uma ali-
mentação de qualidade nas escolas (SILVA, 2018).

Hortas familiares são áreas de cultivo de vegetais, frutas 
e ervas, geralmente localizadas em quintais, terrenos baldios 

ou áreas periurbanas, voltadas para o consumo doméstico e, 
em alguns casos, para a comercialização do excedente. A prin-
cipal característica dessas hortas é a produção de alimentos 
para subsistência, com baixo custo de manutenção e, muitas 
vezes, utilizando técnicas agroecológicas, como o aproveita-
mento de compostagem e irrigação de baixo custo (BRASIL, 
2010). Essas hortas também podem fornecer produtos para 
programas governamentais de alimentação, como o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA), promovendo a inclusão de 
agricultores familiares no mercado formal (DA CUNHA et al., 
2020).

A prática das hortas familiares remonta à antiguidade, 
sendo registrada em diversas culturas ao longo da história. No 
Brasil, as hortas familiares e comunitárias tiveram um cresci-
mento significativo com a chegada dos colonizadores, que 
trouxeram conhecimentos de cultivo e técnicas agrícolas, pos-
teriormente aprimorados pelas populações locais, incluindo 
indígenas e escravos (PARAGUASSU, 2013).

Na Europa, especialmente na França e Itália, as hortas 
urbanas têm se tornado cada vez mais populares. Essas hortas 
são geralmente implantadas em terrenos abandonados e geren-
ciadas por associações locais, que firmam contratos com auto-
ridades municipais para a manutenção das áreas e promoção 
de práticas sustentáveis (SOUZA et al., 2019).

Nos países em desenvolvimento, as hortas familiares e 
comunitárias surgem como soluções viáveis para enfrentar a 
insegurança alimentar e nutricional. Em Salvador, Brasil, por 
exemplo, um estudo realizado com hortas urbanas mostrou 
que a agricultura familiar urbana tem sido uma alternativa 
para geração de renda e segurança alimentar para muitas 
famílias em situação de vulnerabilidade (DA CUNHA et al., 
2020).
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Além disso, em muitos países africanos, iniciativas como 
os "Comitês de Hortas" são responsáveis pela organização e 
gestão de hortas escolares e comunitárias, promovendo tanto a 
segurança alimentar quanto o desenvolvimento econômico 
local. Essas experiências demonstram o impacto positivo das 
hortas comunitárias na nutrição e na economia de países em 
desenvolvimento (LEAL et al., 2018).

Em momentos de crise econômica, como durante a pan-
demia de Covid-19, as hortas familiares ganharam relevância 
como uma forma de garantir o abastecimento alimentar das 
famílias, especialmente nas áreas urbanas. As hortas permitem 
o acesso a alimentos frescos, diversificados e a custos baixos, 
aliviando a pressão sobre o orçamento familiar. Em Salvador, a 
pesquisa mostrou que, em muitas comunidades, a continui-
dade das hortas foi essencial para evitar uma situação de inse-
gurança alimentar grave (SOUZA et al., 2019).

No Brasil, políticas públicas como o PAA e o PNAE tam-
bém ajudaram a fortalecer o papel das hortas familiares e 
comunitárias, promovendo a inclusão dos pequenos agriculto-
res no mercado formal e garantindo a alimentação escolar de 
qualidade (BRASIL, 2017).

A diversificação da dieta é um dos principais benefícios 
das hortas familiares. Elas permitem a produção de uma ampla 
variedade de alimentos, como hortaliças, legumes e frutas, que 
complementam a dieta das famílias. A inclusão de vegetais 
frescos na alimentação diária contribui para a diversificação 
nutricional e melhora o estado de saúde das famílias envolvi-
das . O cultivo de Plantas Alimentícias Não Convencionais 
(PANC) é uma estratégia frequentemente utilizada nas hortas 
familiares, promovendo a inclusão de alimentos ricos em 
nutrientes, que não estão presentes na alimentação cotidiana 
de muitas famílias (TRICHES & SCHNEIDER, 2010; HUN-
TER et al., 2019).

Um dos grandes diferenciais das hortas familiares é o 
acesso a alimentos frescos e sem agrotóxicos. Em Salvador, por 
exemplo, as hortas urbanas têm desempenhado um papel 
essencial ao fornecer alimentos frescos para famílias economi-
camente vulneráveis, contribuindo para a segurança alimentar 
em áreas. Além disso, o cultivo próprio de alimentos reduz sig-
nificativamente os custos com alimentação, sendo uma alter-
nativa viável para famílias de baixa renda que enfrentam difi-
culdades para comprar produtos de qualidade urbanas 
(SOUZA et al., 2019; DA CUNHA et al., 2020).

A produção local e o consumo de alimentos frescos 
melhoram diretamente a qualidade nutricional das refeições, 
reduzindo a incidência de doenças associadas à má alimenta-
ção, como a obesidade e a desnutrição (BRASIL, 2010). Estudos 
indicam que o acesso a alimentos nutritivos, produzidos de 
forma agroecológica, está diretamente relacionado à melhoria 
da saúde das populações, especialmente aquelas em situação de 
vulnerabilidade social. A integração das hortas em programas 
de saúde pública tem sido uma estratégia importante para 
combater problemas de insegurança alimentar e suas consequ-
ências na saúde pública (PARAGUASSU, 2013).

As hortas familiares também desempenham um papel 
crucial na promoção de hábitos alimentares saudáveis e na 
conscientização ambiental. Ao cultivar seus próprios alimen-
tos, as famílias tendem a desenvolver uma maior consciência 
sobre a importância de uma alimentação balanceada, além de 
aprenderem sobre práticas agrícolas sustentáveis. Esse pro-
cesso de "alfabetização alimentar" é especialmente importante 
quando inserido em programas educativos, como hortas esco-
lares, que promovem bons hábitos desde a infância (BRASIL, 
2006; HUNTER et al., 2019).

A agricultura urbana, incluindo as hortas familiares, 
tem sido cada vez mais reconhecida como uma solução susten-
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tável para a crise alimentar e os desafios ambientais enfrenta-
dos pelas cidades contemporâneas. Ela contribui para a preser-
vação de espaços verdes, melhora a qualidade do ar e do solo, 
além de reduzir a pegada de carbono associada ao transporte 
de alimentos (VALENT; OLIVEIRA; SOUSA et al., 2020).

A implementação de hortas familiares no Brasil enfrenta 
uma série de desafios e barreiras, mas também apresenta opor-
tunidades importantes, especialmente em relação à segurança 
alimentar e ao desenvolvimento sustentável. Este capítulo 
aborda os principais obstáculos e as possibilidades de supera-
ção para fortalecer a agricultura familiar e urbana.

As hortas familiares no Brasil sofrem com barreiras cul-
turais, como a falta de valorização da agricultura local e a 
perda de conhecimento tradicional sobre cultivo. Além disso, 
aspectos sociais, como a urbanização acelerada e o êxodo rural, 
resultaram em menor incentivo à prática agrícola nas áreas 
urbanas (PARAGUASSU, 2013). Do ponto de vista econômico, 
as famílias agricultoras enfrentam dificuldades financeiras 
devido à falta de apoio e financiamento para suas atividades, o 
que torna a produção menos competitiva e mais vulnerável a 
crises econômicas e flutuações de preços (SOUZA et al., 2019).

O acesso a recursos essenciais, como terra e água, é um 
dos maiores desafios enfrentados pelos agricultores urbanos e 
familiares no Brasil. Muitos desses agricultores não possuem 
posse legal da terra, o que impede sua participação em progra-
mas governamentais de apoio, como o Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA) (SOUZA et al., 2019). A escassez de água, 
especialmente em regiões com longos períodos de seca, e a difi-
culdade de obtenção de insumos agrícolas de baixo custo tam-
bém são entraves significativos (VALENT et al., 2017).

Além disso, a falta de apoio técnico adequado e a ausên-
cia de políticas públicas voltadas para o fortalecimento da agri-

cultura familiar tornam a prática menos sustentável. Em mui-
tas áreas, os agricultores familiares não recebem orientação 
sobre boas práticas agrícolas, o que prejudica a eficiência pro-
dutiva e a gestão de suas hortas (PARAGUASSU, 2013).

As políticas públicas desempenham um papel fundamen-
tal na promoção e no fortalecimento das hortas familiares. Pro-
gramas como o PAA e o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) têm sido fundamentais para integrar os peque-
nos agricultores ao mercado formal e melhorar a segurança ali-
mentar das comunidades envolvidas (BRASIL, 2010). No 
entanto, a falta de regulamentação específica para a agricultura 
urbana e familiar continua sendo um desafio em muitas regiões 
do Brasil, onde a legalização das hortas ainda é escassa.

Organizações não-governamentais (ONGs) também têm 
desempenhado um papel importante, fornecendo suporte téc-
nico e financeiro para a implementação de hortas comunitá-
rias e escolares, como é o caso do projeto "Hortas Cariocas", 
que tem incentivado a criação de hortas comunitárias em áreas 
vulneráveis do Rio de Janeiro (O'REILLY, 2014).

A integração das hortas familiares em projetos comuni-
tários e escolares oferece uma oportunidade significativa para 
promover a conscientização ambiental e a segurança alimen-
tar. Projetos de hortas escolares, por exemplo, permitem que 
estudantes e comunidades locais aprendam sobre a importân-
cia de uma alimentação saudável e de práticas agrícolas susten-
táveis, ao mesmo tempo que contribuem para o desenvolvi-
mento local (SANTOS et al., 2021). Essas iniciativas não só 
incentivam hábitos alimentares mais saudáveis, como também 
promovem a inclusão social e a geração de renda, especial-
mente em comunidades de baixa renda.

A adoção de práticas agroecológicas nas hortas escolares 
e comunitárias pode transformar essas iniciativas em ferra-
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mentas poderosas para a mitigação da insegurança alimentar e 
nutricional no Brasil. Além disso, a crescente demanda por ali-
mentos orgânicos e sustentáveis abre novas oportunidades 
para a comercialização e o fortalecimento das hortas familia-
res (TEMP, 2022).

O Brasil desenvolveu diversas políticas públicas voltadas 
ao fortalecimento da agricultura familiar e urbana, com desta-
que para o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Esses 
programas têm como objetivo a inclusão produtiva de peque-
nos agricultores, a promoção da segurança alimentar e nutri-
cional e o estímulo à sociobiodiversidade, além de apoiar a 
comercialização de alimentos orgânicos e agroecológicos 
(BRASIL, 2010). 

O PAA, criado em 2003, tem sido uma referência mun-
dial em termos de políticas públicas de compra de alimentos da 
agricultura familiar, fornecendo suporte para pequenos pro-
dutores e grupos vulneráveis, como assentamentos da reforma 
agrária (GRISA & SCHMITT, 2013). O PNAE, por sua vez, se 
destaca por garantir que ao menos 30% dos alimentos adquiri-
dos para a alimentação escolar provenham da agricultura 
familiar, promovendo o desenvolvimento local e a diversifica-
ção alimentar das escolas (SARAIVA et al., 2013).

Diversos estudos de caso no Brasil ilustram o sucesso da 
inclusão das hortas familiares em iniciativas de segurança ali-
mentar. Em Salvador, por exemplo, um estudo revelou que as 
hortas urbanas têm desempenhado um papel fundamental 
para famílias em situação de insegurança alimentar, forne-
cendo alimentos frescos e contribuindo para a geração de 
renda (SOUZA et al., 2019).

Outro exemplo notável é o projeto Hortas Cariocas, no 
Rio de Janeiro, que integra as hortas comunitárias em áreas 

urbanas vulneráveis, promovendo o acesso a alimentos saudá-
veis e orgânicos. O projeto também cria oportunidades de 
geração de renda para a população local, contribuindo para a 
inclusão social e a segurança alimentar (O'REILLY, 2014).

Esses estudos mostram que as hortas familiares e urba-
nas são instrumentos valiosos para combater a fome e promo-
ver o desenvolvimento sustentável, ao mesmo tempo que refor-
çam as cadeias de produção e distribuição de alimentos dentro 
dos municípios.

As hortas familiares podem complementar de forma sig-
nificativa os programas de distribuição de alimentos, como o 
PAA e o PNAE, fornecendo alimentos frescos e livres de agrotó-
xicos para escolas e comunidades locais. Ao apoiar diretamente 
pequenos agricultores e ao incentivar a produção agroecológica, 
esses programas ajudam a construir um sistema alimentar mais 
sustentável e resiliente (TRICHES & SCHNEIDER, 2010).

Além disso, a inclusão das hortas familiares em políticas 
públicas promove a diversificação da produção agrícola e a 
redução da dependência de alimentos ultraprocessados, favo-
recendo uma alimentação mais saudável e culturalmente ade-
quada. Essas hortas também podem mitigar os efeitos da inse-
gurança alimentar em tempos de crise econômica e social, 
como observado durante a pandemia de Covid-19 (LAL, 2020).

As hortas familiares no Brasil apresentam uma grande 
diversidade de contextos. Em Salvador, por exemplo, as hortas 
urbanas têm desempenhado um papel vital na produção de ali-
mentos frescos para as comunidades vulneráveis, garantindo a 
segurança alimentar e nutricional (SOUZA et al., 2019). Essas 
hortas urbanas, tanto comunitárias quanto privadas, fornecem 
hortaliças e frutas que são comercializadas para gerar renda 
para as famílias envolvidas. Em algumas áreas, como Salvador, 
muitas hortas operam em terrenos sem posse legal, o que 
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representa um obstáculo significativo para a expansão e for-
malização dessas iniciativas (DA CUNHA et al., 2020).

No contexto rural, experiências como a de Minas Gerais, 
focam na produção para autoconsumo e na preservação das 
tradições agrícolas. Em São Miguel do Anta, as hortas familia-
res têm sido uma solução eficaz para combater a insegurança 
alimentar, fornecendo uma base estável para a alimentação das 
famílias locais (DUTRA, 2013).

As hortas familiares têm demonstrado um impacto posi-
tivo nas famílias, tanto em termos econômicos quanto sociais. 
Em Salvador, um estudo revelou que a prática da agricultura 
urbana tem sido uma importante fonte de renda para muitas 
famílias, especialmente aquelas que enfrentam dificuldades no 
mercado de trabalho formal (SOUZA et al., 2019). As hortas 
também incentivam a preservação do conhecimento agrícola 
tradicional, especialmente nas áreas rurais, onde o envolvi-
mento de várias gerações na agricultura familiar é comum (DA 
CUNHA et al., 2020).

Em termos de segurança alimentar, as hortas comunitá-
rias em Salvador têm contribuído para a redução da insegu-
rança alimentar, especialmente em tempos de crise econômica. 
As famílias que participam das hortas reportaram uma 
melhora significativa no acesso a alimentos frescos e saudáveis, 
o que também tem um impacto direto na saúde e bem-estar da 
comunidade (PARAGUASSU, 2013).

Um dos principais desafios enfrentados pelas hortas 
familiares é a falta de regularização e apoio técnico. Muitas 
hortas urbanas operam em áreas sem posse legal, o que impede 
sua inclusão em programas governamentais, como o Programa 
de Aquisição de Alimentos (PAA). Além disso, a ausência de 
assistência técnica e financeira adequada dificulta o cresci-
mento sustentável dessas iniciativas (SOUZA et al., 2019).

Lições importantes podem ser extraídas dessas experiên-
cias, como a necessidade de políticas públicas que incentivem a 
formalização das hortas e ofereçam apoio técnico e financeiro. 
O reconhecimento e a inclusão dessas hortas em programas de 
segurança alimentar e nutricional também são cruciais para 
garantir a sua sustentabilidade a longo prazo (DA CUNHA et 
al., 2020).

Para garantir a replicabilidade e a sustentabilidade das 
hortas familiares, é essencial que sejam adotadas medidas que 
promovam a regularização das áreas cultivadas e o acesso a 
recursos técnicos e financeiros. A criação de políticas públicas 
específicas para a agricultura urbana, que incluam a legaliza-
ção dos terrenos e o suporte a agricultores familiares, é funda-
mental para o sucesso desses projetos (SOUZA et al., 2019).

Além disso, recomenda-se a implementação de progra-
mas educativos que promovam o uso de Plantas Alimentícias 
Não Convencionais (PANC), o que pode diversificar ainda 
mais a produção e contribuir para a segurança alimentar. A 
replicabilidade desses projetos também depende da criação de 
redes de apoio comunitárias, que possam compartilhar conhe-
cimentos e recursos entre os agricultores urbanos e rurais 
(BRASIL, 2010).

 

3. RESULTADOS

A seguir, é apresentada uma análise dos artigos selecio-
nados, destacando as contribuições de diferentes estudos para 
o entendimento da relação entre hortas urbanas, segurança 
alimentar e nutricional, e políticas públicas no Brasil. O qua-
dro sintetiza informações relevantes sobre os autores, títulos, 
objetivos, tipos de estudo, principais resultados e conclusões 
dos trabalhos, permitindo uma visão ampla sobre o impacto 
das hortas familiares e urbanas no fortalecimento da segu-
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rança alimentar e no desenvolvimento sustentável em diferen-
tes contextos. 

Quadro 1. Apresenta a análise dos artigos de acordo com: 
ano, autor, título, objetivo, tipo de estudo, principais 

resultados, conclusões e revista de publicação

Autores Título Objetivo Tipo de 
Estudo

Resultados Conclusões Revista

Manuela 
Alves da 
Cunha
 
Ryzia de 
Cassia 
Vieira 
Cardoso

Hortas 
urbanas na 
promoção da 
Segurança 
Alimentar e 
Nutricional e 
desenvolvi-
mento 
sustentável 
em Salvador, 
Brasil

Destacar a 
contribuição 
das hortas 
urbanas para a 
promoção da 
Segurança 
Alimentar e 
Nutricional 
(produção e 
disponibili-
dade) e do 
desenvolvi-
mento 
sustentável no 
município de 
Salvador, 
Brasil.

Estudo 
descritivo 
com coleta 
de dados 
junto a 
agriculto-
res de 
hortas 
urbanas de 
Salvador.

• As hortas 
urbanas estão 
promovendo 
trabalho e 
gerando renda 
para as famílias.
• Contribuem 
para o 
abastecimento e 
segurança 
alimentar.
•  Além de 
fornecer vegetais 
frescos à 
população local, 
promovem o 
equilíbrio dos 
ecossistemas e a 
sustentabilidade.

As hortas 
urbanas devem 
ser incluídas na 
formulação de 
políticas 
públicas de 
abastecimento e 
desenvolvi-
mento 
sustentável, 
dada sua 
importância 
estratégica.

Ambiente 
& 
Socie-
dade, São 
Paulo, 
Vol. 25, 
2022

Mala-
quias 
Batista 
Filho

Camila 
Carvalho 
dos 
Santos
	
Déborah 
de Lemos 
Freitas
	
Maria de 
Fátima 
Costa 
Caminha

A Rede 
PENSSAN

Refletir sobre o 
desenvolvi-
mento da Rede 
Brasileira de 
Pesquisa em 
Soberania e 
Segurança 
Alimentar e 
Nutricional 
(Rede 
PENSSAN), 
discutindo sua 
importância e 
desafios na 
promoção da 
segurança 
alimentar no 
Brasil.

Artigo de 
Ponto de 
Vista 
(Reflexão 
teórica)

O artigo discute 
o papel 
emergente da 
Rede PENSSAN 
e destaca a 
importância de 
suas ações no 
combate à 
insegurança 
alimentar no 
Brasil, 
especialmente 
no contexto de 
pandemia e na 
ausência de um 
Conselho de 
Segurança 
Alimentar ativo.

A Rede 
PENSSAN é 
apresentada 
como uma 
iniciativa em 
crescimento que 
necessita de 
maior 
articulação e 
consolidação, 
com destaque 
para sua 
importância 
estratégica no 
combate à fome 
e na promoção 
da cidadania e 
da paz.

Revista 
Brasileira 
de Saúde 
Materno 
Infantil, 
Recife, 
vol. 23, 
2023.

Lohany 
Dutra 
Amorim

A implemen-
tação da 
agroecologia 
nas cidades 
sob a 
perspectiva 
de segurança 
alimentar, 
sustentabili-
dade e saúde 
urbana

Analisar a 
correlação 
entre 
segurança 
alimentar, 
sustentabili-
dade e saúde 
urbana com a 
agroecologia.

Estudo 
bibliográ-
fico

A agroecologia 
permite a 
interação entre 
plantações e 
ecossistemas 
naturais, 
promovendo 
cultivo 
sustentável, 
segurança 
alimentar e 
saúde nas 
cidades.

A agroecologia 
urbana é uma 
ferramenta 
eficaz para 
promover saúde 
e segurança 
alimentar nas 
cidades, além de 
contribuir para 
a sustentabili-
dade ambiental.

Contribu-
ciones a 
Las 
Ciencias 
Sociales, 
São José 
dos 
Pinhais, v. 
16, n. 7, p. 
7505-
7519, 202

Maria 
Laís dos 
Santos 
Leite

Jáder 
Ferreira 
Leite

(In)
segurança 
alimentar e 
agricultura 
familiar: 
políticas 
públicas 
como 
estratégia de 
superação da 
fome

Compreender 
os impactos do 
desinvesti-
mento em 
políticas 
públicas e da 
pandemia da 
Covid-19 no 
cotidiano de 
agricultores 
familiares de 
Barbalha-CE, 
avaliando o 
potencial das 
políticas 
públicas de 
agricultura 
familiar para a 
redução da 
pobreza 
extrema e da 
fome.

Estudo 
qualitativo 
com 
análise de 
práticas 
discursi-
vas, 
baseado 
em 
entrevis-
tas, 
observa-
ções de 
campo e 
análise de 
documen-
tos 
públicos.

As dificuldades 
enfrentadas 
pelos agriculto-
res familiares 
devido ao 
desinvestimento 
em políticas 
públicas e os 
impactos da 
pandemia na 
produção e 
comercialização 
de alimentos, 
resultando em 
insegurança 
alimentar.

O desinvesti-
mento nas 
políticas 
públicas de 
agricultura 
familiar agravou 
a insegurança 
alimentar, e a 
pandemia da 
Covid-19 
intensificou 
essas dificulda-
des. As políticas 
públicas de 
agricultura 
familiar são 
essenciais para 
garantir a 
segurança 
alimentar e o 
desenvolvi-
mento 
econômico das 
famílias rurais.

Revista 
Katálysis, 
Florianó-
polis, 
v.25, n. 3, 
p. 
528-538, 
set.-dez. 
2022.
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Helen 
Mara dos 
Santos
	
Sarah 
Polezi 
Silva
	
Allyne 
Oliveira 
Morrone 
Batista
	
André 
Bento 
Chaves 
Santana

Agricultura 
urbana e 
periurbana 
como 
abordagem 
integrada 
sustentável 
para a 
segurança 
alimentar e 
nutricional: 
um estudo 
de caso.

Analisar a 
Organização 
Cidades Sem 
Fome e suas 
atividades para 
a realização de 
projetos em 
agricultura 
urbana e 
periurbana 
(AUP).

Estudo de 
caso com 
abordagem 
qualita-
tiva.

A Organização 
Cidades Sem 
Fome é 
caracterizada 
como um 
empreendimento 
social inovador, 
voltado para a 
inserção social e 
sustentabilidade 
no ambiente 
agrário urbano, 
com impacto 
positivo na 
promoção da 
saúde e educação 
alimentar.

A organização 
promove a 
segurança 
alimentar e 
nutricional 
(SAN), com 
iniciativas que 
contribuem 
para a saúde, 
educação e 
sustentabilidade 
financeira, 
apesar de 
enfrentar 
desafios na 
captação de 
recursos e na 
transição para 
um modelo 
empreendedor.

Nutrivisa 
- Revista 
de 
Nutrição 
e 
Vigilância 
em Saúde

Joice de 
Paula Del 
Esposte
	
Luísa 
Pedrada 
de Sousa
	
Roberta 
Ribeiro 
Batista 
Barbosa

A Política de 
Segurança 
Alimentar e 
Nutricional 
no Brasil 
entre 2015 e 
2019: uma 
revisão 
integrativa

Analisar a 
execução da 
Política de 
Segurança 
Alimentar e 
Nutricional no 
Brasil por meio 
de uma revisão 
integrativa, 
identificando 
potencialida-
des, fragilida-
des e 
proposições 
descritas na 
literatura 
científica entre 
2015 e 2019.

Revisão 
integrativa

Foram 
analisados 17 
estudos, 
identificando 
potencialidades 
como a 
importância dos 
Conselhos 
Municipais e o 
Programa de 
Aquisição de 
Alimentos 
(PAA), além de 
fragilidades 
como falta de 
recursos, baixa 
adesão dos 
municípios e 
desafios na 
intersetoriali-
dade.

O fortaleci-
mento da 
educação 
permanente, a 
integração das 
políticas 
públicas e a 
melhor 
articulação 
intersetorial são 
necessários para 
reorientar a 
política de 
Segurança 
Alimentar e 
Nutricional no 
Brasil.

Serviço 
Social & 
Sociedade

A. C. S. 
Leão, T. 
S. 

Pele-
grino, H. 
Cócaro

A Rede Mãos 
à Horta: 
Promovendo 
Geração de 
Renda e 
Segurança 
Alimentar 
em Tempos 
de Pandemia 
de COVID-
19

Avaliar a 
contribuição 
da Rede Mãos 
à Horta 
(RMH) para a 
geração de 
renda e 
segurança 
alimentar de 
seus membros 
entre abril de 
2020 e março 
de 2021.

Estudo 
quantita-
tivo, com 
análise de 
dados obti-
dos da 
plataforma 
Open-
Food.

Receita bruta 
total de R$ 
60.728,11 e 
quantidade total 
de alimentos de 
6.800 kg. A 
RMH contribuiu 
significativa-
mente para a 
geração de renda 
e melhoria da 
segurança 
alimentar e 
nutricional de 
seus membros 
durante o 
período da 
pandemia.

A RMH 
proporcionou 
uma contribui-
ção relevante 
para a geração 
de renda e 
segurança 
alimentar, 
mostrando a 
eficácia de 
iniciativas de 
agricultura 
familiar e 
economia 
solidária em 
tempos de crise.

Holos, 
Ano 38, 
v.4, 
e12397, 
2022. 
DOI: 10. 
15628/
holos. 
2022. 
12397

Verena 
Duarte 
Moraes, 
Cristiani 
Vieira 
Machado
	
Rosana 
Maga-
lhães

Governança 
e coordena-
ção 
intersetorial 
de políticas 
públicas: a 
Câmara 
Intersetorial 
de Segurança 
Alimentar e 
Nutricional

Analisar a 
atuação da 
Câmara 
Intersetorial de 
Segurança 
Alimentar e 
Nutricional 
(Caisan) entre 
2012 e 2016 na 
coordenação 
intersetorial da 
política no 
âmbito do 
governo 
federal.

Pesquisa 
qualitativa 
baseada 
em revisão 
bibliográ-
fica, 
análise 
documen-
tal e 
entrevistas 
semiestru-
turadas.

A atuação da 
Caisan favoreceu 
a coordenação 
intersetorial da 
política de 
Segurança 
Alimentar e 
Nutricional, 
influenciando 
medidas 
governamentais 
em resposta às 
demandas das 
Conferências e 
do Consea. No 
entanto, foram 
identificadas 
fragilidades, 
como baixa 
participação de 
representantes 
com poder 
decisório e 
limitado 
enfrentamento 
de desafios em 
áreas com 
conflitos entre 
interesses 
econômicos e 
sanitários.

O fortaleci-
mento da 
Caisan é 
essencial, 
especialmente 
após a extinção 
do Consea, para 
assegurar a 
intersetoriali-
dade e a 
participação 
social na 
política de 
Segurança 
Alimentar e 
Nutricional.

Saúde em 
Debate, 
Rio de 
Janeiro, v. 
45, n. 130, 
p. 
575-589, 
jul.-set. 
2021.
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Mariana 
Brito 
Horta 
Nogueira

Simone 
Cardoso 
Lisboa 
Pereira
	
Virgínia 
Alves 
Carrara

Política de 
Segurança 
Alimentar e 
Nutricional 
no 
enfrenta-
mento da 
fome 
produzida 
pelos 
impérios 
alimentares.

Discutir a fome 
na agenda 
política 
brasileira, 
analisando o 
direito à 
alimentação e 
a Política 
Nacional de 
Segurança 
Alimentar e 
Nutricional 
(PNSAN) a 
partir de uma 
perspectiva 
socio-histórica 
e os impactos 
do sistema 
alimentar 
hegemônico.

Ensaio de 
natureza 
qualitativa, 
baseado 
em 
metodolo-
gia 
bibliográ-
fica e 
documen-
tal.

O artigo destaca 
que a fome no 
Brasil é uma 
expressão das 
desigualdades de 
classe na 
sociedade 
capitalista. 
Também aponta 
como o sistema 
alimentar 
hegemônico 
reduz o acesso a 
alimentos de 
qualidade e 
incentiva o 
consumo de 
ultraprocessa-
dos, prejudi-
cando a saúde 
humana e a 
biodiversidade.

A PNSAN é um 
marco 
importante, mas 
enfrenta 
desafios 
significativos 
devido à 
descontinuidade 
política e ao 
desmonte de 
suas estruturas 
institucionais. O 
sistema 
capitalista e o 
poder dos 
impérios 
alimentares 
agravam a fome 
e a insegurança 
alimentar no 
Brasil.

Revista 
Katálysis, 
vol. 25, n. 
3, 
set.-dez. 
2022.

Larissa 
Maas, 
Rosane 
Malves-
titi
	
Leila 
Amaral 
Gontijo

O reflexo da 
ausência de 
políticas de 
incentivo à 
agricultura 
urbana 
orgânica: um 
estudo de 
caso em duas 
cidades no 
Brasil.

Caracterizar as 
principais 
dificuldades 
enfrentadas 
por agriculto-
res urbanos 
orgânicos em 
municípios 
onde não 
existem 
políticas de 
incentivo à 
agricultura 
urbana.

Pesquisa 
explorató-
ria de 
abordagem 
qualitativa, 
constitu-
ída por um 
estudo de 
caso.

Os resultados 
apontaram a 
falta de mão de 
obra capacitada, 
ausência de 
máquinas e 
equipamentos 
adequados para 
pequenos 
espaços e 
insuficiência de 
recursos 
financeiros, 
dificuldades 
semelhantes às 
da agricultura 
familiar 
orgânica.

A ampliação de 
políticas de 
fomento à 
agricultura 
urbana orgânica 
é essencial para 
diminuir esses 
obstáculos e 
estimular a 
prática da 
agricultura 
urbana como 
profissão.

Cad. 
Saúde 
Pública, 
2020; 
36(8)

4. DISCUSSÃO

Com base nos estudos analisados, pode-se afirmar que 
as hortas familiares desempenham um papel fundamental no 
fortalecimento da segurança alimentar e nutricional no Brasil, 

principalmente em contextos de vulnerabilidade social. A 
seguir, discutimos os resultados observados em diferentes 
estudos, destacando a relevância dessas iniciativas e suas impli-
cações para a saúde e bem-estar das comunidades, bem como 
para o desenvolvimento sustentável.

De acordo com Nogueira, Pereira e Carrara (2022), a 
segurança alimentar no Brasil está intrinsecamente ligada às 
desigualdades sociais e ao impacto do sistema alimentar hege-
mônico. As autoras destacam que o sistema capitalista e a con-
centração de poder nas mãos dos grandes impérios alimenta-
res não só restringem o acesso a alimentos de qualidade, mas 
também incentivam o consumo de ultraprocessados, o que 
agrava a situação de fome e insegurança alimentar no país. 
Esse cenário é agravado pela descontinuidade de políticas 
públicas voltadas à segurança alimentar, como a extinção do 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(CONSEA), que representava uma importante ferramenta de 
articulação entre governo e sociedade civil para enfrentar a 
fome. Diante disso, as hortas familiares emergem como uma 
solução local e sustentável, capazes de promover a produção de 
alimentos frescos e diversificados, contribuindo para a sobera-
nia alimentar e a saúde das comunidades.

O estudo de Cunha e Cardoso (2022) corrobora essa 
visão, ao demonstrar que as hortas urbanas em Salvador têm 
contribuído de forma significativa para a segurança alimentar 
e o desenvolvimento sustentável. Os resultados mostram que 
essas hortas não só garantem o acesso a alimentos frescos e 
nutritivos para as famílias envolvidas, como também geram 
renda e promovem a inclusão social. Além disso, o equilíbrio 
dos ecossistemas urbanos e a promoção de práticas agroecoló-
gicas são aspectos cruciais que tornam as hortas familiares 
uma estratégia essencial para o desenvolvimento sustentável. 
As autoras sugerem que a inclusão das hortas urbanas em polí-
ticas públicas de abastecimento é fundamental para ampliar 
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seus benefícios e alcançar mais comunidades em situação de 
vulnerabilidade.

Em um contexto de pandemia, os desafios para a segu-
rança alimentar foram intensificados, como apontado por 
Batista Filho et al. (2023), que destacam a importância da Rede 
PENSSAN no enfrentamento da fome no Brasil. A rede atua 
como um importante articulador de políticas e estratégias para 
garantir o direito à alimentação, especialmente durante a crise 
sanitária. O estudo revela que iniciativas como a Rede PENS-
SAN, em conjunto com projetos de hortas familiares, têm 
potencial para mitigar os efeitos da insegurança alimentar, ao 
promover a produção local de alimentos e fortalecer a resiliên-
cia das comunidades. Esse tipo de articulação entre sociedade 
civil e políticas públicas é essencial para enfrentar a fome de 
maneira sustentável.

O estudo de Amorim (2022) explora a correlação entre 
segurança alimentar, agroecologia e saúde urbana, eviden-
ciando que as práticas agroecológicas adotadas nas hortas 
familiares contribuem diretamente para a promoção de uma 
alimentação saudável e sustentável. A agroecologia favorece a 
interação entre plantações e ecossistemas, criando um ambiente 
mais equilibrado e favorável à produção de alimentos de quali-
dade, sem o uso de agrotóxicos. Essa abordagem, segundo o 
autor, é uma ferramenta eficaz para melhorar a segurança ali-
mentar, especialmente nas áreas urbanas, onde o acesso a ali-
mentos frescos pode ser limitado.

Para Leite e Leite (2022) enfatizam a importância das 
políticas públicas de agricultura familiar para a superação da 
insegurança alimentar, especialmente em comunidades rurais. 
O estudo realizado em Barbalha-CE destaca que o desinvesti-
mento nas políticas públicas voltadas para a agricultura fami-
liar, aliado aos impactos da pandemia de Covid-19, agravou a 
situação de fome e insegurança alimentar nas comunidades 

estudadas. Contudo, os autores apontam que as hortas familia-
res podem ser uma solução viável para reverter esse quadro, 
desde que apoiadas por políticas públicas que incentivem sua 
implementação e manutenção. Eles concluem que o fortaleci-
mento das políticas de agricultura familiar é essencial para 
garantir o desenvolvimento econômico das famílias rurais e a 
segurança alimentar.

Segundo Santos et al. (2022), ao analisar a agricultura 
urbana e periurbana, reforçam a importância dessas iniciativas 
para a segurança alimentar e nutricional, além de destacar o 
impacto positivo das hortas na saúde e educação alimentar das 
comunidades. O estudo de caso da Organização Cidades Sem 
Fome revela que, mesmo enfrentando desafios na captação de 
recursos, as hortas urbanas têm sido uma ferramenta eficaz 
para promover a inclusão social e a sustentabilidade. A criação 
de uma rede de apoio para essas iniciativas é crucial para 
garantir sua continuidade e ampliação, proporcionando bene-
fícios duradouros para a segurança alimentar.

Por fim, o estudo de Esposte, Sousa e Barbosa (2022) traz 
uma análise das fragilidades da Política de Segurança Alimen-
tar e Nutricional no Brasil entre 2015 e 2019, destacando que a 
falta de recursos e a baixa adesão dos municípios representam 
grandes desafios para a implementação eficaz das políticas de 
segurança alimentar. No entanto, os autores apontam que ini-
ciativas locais, como as hortas familiares, podem preencher 
essas lacunas, promovendo o acesso a alimentos de qualidade e 
fortalecendo a segurança alimentar nas comunidades.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo evidencia que as hortas familiares no 
Brasil são uma estratégia fundamental para o fortalecimento 
da segurança alimentar e nutricional, especialmente em tem-
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pos de crise econômica e social, como a pandemia de Covid-19. 
A partir da revisão da literatura, verificou-se que as hortas 
familiares não só contribuem para o acesso a alimentos frescos 
e diversificados, como também promovem práticas agroecoló-
gicas sustentáveis, geram renda e fortalecem a economia local 
em comunidades vulneráveis.

No entanto, embora os benefícios das hortas familiares 
sejam amplamente reconhecidos, sua expansão ainda enfrenta 
desafios significativos, como a falta de políticas públicas de 
apoio contínuo e a necessidade de regularização das áreas cul-
tivadas. A ausência de uma infraestrutura sólida de suporte 
técnico e financeiro também foi apontada como um obstáculo 
à manutenção dessas iniciativas, especialmente em áreas urba-
nas.

Diante desse cenário, torna-se crucial o fortalecimento 
das políticas públicas voltadas à agricultura familiar e urbana, 
integrando as hortas como um componente central das estra-
tégias de segurança alimentar e nutricional. Além disso, a pro-
moção de programas educativos que incentivem a conscienti-
zação alimentar e o uso de práticas agroecológicas pode 
ampliar o impacto positivo dessas iniciativas.

Por fim, o estudo conclui que as hortas familiares têm o 
potencial de transformar significativamente o cenário da segu-
rança alimentar no Brasil, desde que apoiadas por políticas 
públicas eficazes, educação alimentar e iniciativas que promo-
vam a sustentabilidade ambiental e o desenvolvimento socioe-
conômico das famílias envolvidas.
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ANA CRISTINA DO NASCIMENTO
JULIA PEREIRA CONCEIÇÃO
MIRIAN ALVES CORDEIRO
YASMIN GARCIA DE PAULA

NUTRIÇÃO COMPORTAMENTAL: 
ESTRATÉGIAS PARA UMA 

ALIMENTAÇÃO CONSCIENTE
 

1- INTRODUÇÃO

A busca incessante pelo corpo ideal, amplamente pro-
movido pelas mídias e redes sociais, tem contribuído para o 
aumento de transtornos mentais, como depressão, ansiedade e 
distorção da imagem corporal. Além disso, essa pressão esté-
tica está associada ao crescimento dos casos de transtornos ali-
mentares, como anorexia e bulimia (COPETTI; QUIROGA, 
2018; LIRA et al., 2017; YOUNES et al., 2016). Esse cenário leva 
muitas pessoas a aderirem a dietas rápidas e supostamente 
milagrosas, que, em vez de proporcionar benefícios, tendem a 
agravar esses quadros (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA 
DA SAÚDE [OPAS], 2022; SEIXAS et al., 2020).

Dentre as estratégias de nutrição, destaca-se o mindful 
eating, ou atenção plena ao comer, que valoriza os aspectos psi-
cossociais, emocionais e ambientais da alimentação. Essa prática 
busca desenvolver a autonomia alimentar e a escolha consciente 
dos alimentos, contribuindo para prevenir disfunções alimenta-
res e o impulso de compensar sentimentos por meio da comida. 
Ao incentivar os indivíduos a prestarem atenção plena ao ato de 
comer e a reconhecerem sinais internos de fome e saciedade, o 
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mindful eating promove um processo alimentar mais intuitivo e 
menos impulsivo. Essa abordagem também enfatiza a desacele-
ração durante as refeições, o saborear dos alimentos e a redução 
de distrações como televisão ou celular, aspectos que podem 
contribuir para uma relação mais equilibrada com a comida. 

Estudos indicam que intervenções baseadas em mindful-
ness, mindful eating e alimentação intuitiva apresentam benefícios 
significativos para o comportamento alimentar e o bem-estar psi-
cológico, especialmente em indivíduos com sobrepeso, obesidade 
e transtornos alimentares. Essas práticas estão associadas à redu-
ção do comer emocional, do consumo impulsivo e de episódios de 
compulsão alimentar, além de contribuírem para a diminuição 
dos níveis de estresse, ansiedade e depressão (SOUZA, 2021).

No entanto, os resultados referentes à perda de peso são 
menos consistentes, com diversos estudos não observando dife-
renças significativas nesse parâmetro. Críticas ao mindful eating 
apontam que, quando mal interpretado ou aplicado de forma 
inadequada, pode ser percebido como uma forma disfarçada de 
dieta restritiva, exigindo vigilância constante e potencialmente 
exacerbando a relação problemática com a comida. Seixas et al. 
(2020), por exemplo, argumentam que essa abordagem muitas 
vezes carece de embasamento teórico sólido e é aplicada de 
forma descontextualizada, sendo reduzida a uma técnica sim-
plificada que, paradoxalmente, pode reforçar uma forma de 
vigilância constante sobre a alimentação. As autoras questio-
nam se, ao enfatizar o controle sobre cada mordida e cada sen-
sação física, o mindful eating realmente promove liberdade ali-
mentar ou se, em algumas circunstâncias, pode reforçar padrões 
rígidos e normativos de comportamento alimentar.

Outro ponto de debate é a acessibilidade e aplicabilidade 
do mindful eating em diferentes contextos socioculturais. 
Enquanto algumas pessoas podem se beneficiar da prática, 
outras podem encontrar dificuldades para incorporá-la em sua 

rotina, especialmente em cenários marcados por insegurança 
alimentar, rotinas exaustivas de trabalho ou hábitos culturais 
que não favorecem o comer atento e desacelerado. Além disso, 
indivíduos que já apresentam uma relação rígida com a comida 
podem interpretar a abordagem como mais uma exigência a 
ser cumprida, o que pode gerar ansiedade e frustração (BAR-
BOSA; PENAFORTE; SILVA, 2020).

A adoção de estratégias de nutrição comportamental, 
como o mindful eating, tem se mostrado eficaz na promoção de 
escolhas alimentares mais conscientes, contribuindo para a auto-
nomia alimentar e a perda de peso de forma mais saudável. Essas 
abordagens influenciam na mudança de hábitos alimentares em 
longo prazo, proporcionando resultados duradouros quando 
trabalhadas a autonomia alimentar e a mudança de hábitos ali-
mentares. Essa abordagem surge como uma abordagem integra-
tiva que combina princípios de nutrição com conhecimentos 
sobre comportamento e psicologia, visando promover hábitos 
alimentares saudáveis e sustentáveis (FIGUEIREDO, 2023).

Além disso, enfatiza a importância de compreender os 
fatores psicossociais que influenciam o comportamento alimen-
tar, como emoções, crenças e influências sociais (CUNHA; FER-
REIRA; FREITAS, 2022). Ao identificar e trabalhar esses aspec-
tos, é possível desenvolver estratégias personalizadas que auxiliem 
na mudança de hábitos alimentares de forma sustentável.

A adoção dessas estratégias tem mostrado resultados posi-
tivos na promoção de um emagrecimento consciente e defini-
tivo. Ao focar na mudança de comportamento e na relação com 
a comida, em vez de dietas restritivas, os indivíduos conseguem 
alcançar e manter um peso saudável em longo prazo, melho-
rando sua qualidade de vida e bem-estar geral (MELLO, 2021). 

Embora o mindful eating apresente benefícios, é essen-
cial que sua aplicação considere as particularidades de cada 
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indivíduo e não seja tratada como uma solução universal. O 
equilíbrio entre autonomia alimentar, flexibilidade e compre-
ensão dos múltiplos fatores que influenciam a alimentação é 
fundamental para que a estratégia seja eficaz e sustentável em 
longo prazo.

Este artigo trata-se de uma pesquisa bibliográfico, tendo 
como base publicações dos últimos 10 anos (2016–2025). As 
buscas ocorreram nas seguintes bases de dados: SciELO, Pub-
Med, LILACS/BVS, PsycINFO e Cochrane Library. Para tanto, 
foram utilizados os seguintes descritores em português e 
inglês: "nutrição comportamental", "mindful eating", "alimen-
tação consciente", "comportamento alimentar" e "intervenções 
nutricionais psicológicas".

Inicialmente, foram identificados 1.235 estudos, sendo 
n=512 na BVS/LILACS, n=287 no PubMed, n=218 no SciELO, 
n=158 no PsycINFO e n=60 na Cochrane Library. Aplicaram-
-se critérios de exclusão como: artigos fora do período tempo-
ral, estudos não alinhados ao tema central e duplicatas. A 
amostra final resultou em 12 artigos científicos representati-
vos, em português e inglês, que abordam estratégias de nutri-
ção comportamental, eficácia do mindful eating e desafios na 
implementação de práticas alimentares conscientes.

Com base nessa seleção, foi elaborado um quadro analí-
tico (Quadro 1), contendo autores, anos de publicação, objeti-
vos, metodologias, resultados e conclusões dos artigos, permi-
tindo uma análise crítica dos dados e a identificação de padrões 
temáticos relevantes para discussão.

2. RESULTADOS

A partir da seleção dos 12 artigos científicos representa-
tivos, foi elaborado o Quadro 1, que sintetiza autores/anos, 

objetivos, metodologias, principais resultados, conclusões e 
revistas onde os estudos analisados foram publicados.

A análise crítica permitiu identificar padrões temáticos 
relevantes, organizados em três categorias centrais, quais sejam: 
eficácia do mindful eating na modificação do comportamento 
alimentar; impacto metabólico e psicológico das intervenções; e 
desafios e contextualização sociocultural das práticas.

 
Quadro 2. Apresenta a análise dos artigos de acordo com: 

autor, ano, título, objetivo, tipo de estudo, principais 
resultados, conclusões e revista de publicação

Autores Título Objetivo Tipo de 
Estudo

Resultados Conclusões Revista

DAU-
BEN-
MIER et 
al. (2016)

Effects of 
a 
mindful-
ness-
-based 
weight 
loss 
interven-
tion in 
adults 
with 
obesity: A 
randomi-
zed 
clinical 
trial

Determinar 
se a adição 
de práticas 
alimentares 
baseadas em 
atenção 
plena e 
gerencia-
mento do 
estresse a um 
programa de 
dieta e 
exercícios 
melhora a 
perda de 
peso e os 
componentes 
da síndrome 
metabólica.

Ensaio 
clínico 
rando-
mizado.

Os efeitos estimados 
comparando o grupo de 
atenção plena ao grupo de 
controle favoreceram o 
grupo de atenção plena em 
(a) perda de peso em 12 
meses, -1,9 kg (IC de 95%: 
-4,5, 0,8; P = 0,17) e 18 
meses, -1,7 kg (IC de 95%: 
-4,7, 1,2; P = 0,24), embora 
não estatisticamente 
significativo; (b) alterações 
na glicemia de jejum em 
12 meses, -3,1 mg/dl (IC 
de 95%: -6,3, 0,1; P = 0,06) 
e 18 meses, -4,1 mg/dl (IC 
de 95%: -7,3, -0,9; P = 
0,01); e (c) alterações na 
relação triglicerídeos/
HDL em 12 meses, -0,57 
(IC 95%: -0,95, -0,18; P = 
0,004) e em 18 meses, 
-0,36 (IC 95%: -0,74, 0,03; 
P = 0,07). As estimativas 
para outros fatores de 
risco metabólicos não 
foram estatisticamente 
significativas, incluindo 
circunferência da cintura, 
pressão arterial e proteína 
C-reativa.

Verificou-se que os 
aprimoramentos 
de atenção plena 
em um programa 
de dieta e 
exercícios não 
mostraram 
benefícios 
substanciais na 
perda de peso, mas 
podem promover 
melhorias a longo 
prazo em alguns 
aspectos da saúde 
metabólica na 
obesidade, o que 
requer mais 
estudos.

Obe-
sity
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MASON 
et al. 
(2016)

Effects of 
a 
mindful-
ness-
-based 
interven-
tion on 
mindful 
eating, 
sweets 
consump-
tion, and 
fasting 
glucose 
levels in 
obese 
adults: 
data from 
the 
SHINE 
randomi-
zed 
controlled 
trial

Avaliar 
mudanças na 
alimentação 
consciente 
como um 
mecanismo 
potencial 
subjacente 
aos efeitos de 
uma 
intervenção 
baseada em 
atenção 
plena para 
perda de 
peso na 
ingestão de 
alimentos 
doces e nos 
níveis de 
glicemia de 
jejum.

Ensaio 
Contro-
lado 
rando-
mizado.

O grupo de atenção 
plena, em relação ao 
grupo controle ativo, 
evidenciou aumentos na 
alimentação consciente e 
manutenção da glicemia 
de jejum da linha de 
base até a avaliação de 
12 meses. Aumentos na 
alimentação consciente 
foram associados à 
diminuição da ingestão 
de doces e dos níveis de 
glicemia de jejum entre 
os participantes do 
grupo de atenção plena, 
mas essa associação não 
foi estatisticamente 
significativa entre os 
participantes do grupo 
controle ativo. Aumen-
tos de doze meses na 
alimentação consciente 
mediaram parcialmente 
o efeito do braço de 
intervenção nas 
mudanças nos níveis de 
glicemia de jejum da 
linha de base até a 
avaliação de 12 meses.

Constatou-se que o 
aumento da 
alimentação 
consciente pode 
contribuir para os 
efeitos das 
intervenções de 
perda de peso 
baseadas na 
atenção plena no 
consumo de doces 
e nos níveis de 
glicose em jejum.

Journal 
of 
Beha-
vioral 
Medi-
cine

YOUNES 
et al. 
(2016)

Internet 
addiction 
and 
rela-
tionships 
with 
insomnia, 
anxiety, 
depres-
sion, 
stress and 
selfesteem 
in 
university 
students: 
A 
cross-
-sectional 
designed 
study

Investigar a 
relação entre 
dependência 
da internet e 
insônia, 
ansiedade, 
depressão, 
estresse e 
autoestima 
em estudan-
tes universi-
tários.

Estudo 
trans-
versal.

A prevalência de 
dependência potencial da 
internet foi de 16,8%; 
essa dependência está 
associada a maiores 
níveis de insônia, 
ansiedade, depressão, 
estresse e menor 
autoestima.

Identificar 
estudantes com 
potencial 
dependência da 
internet é 
importante, pois 
essa condição 
frequentemente 
coexiste com 
outros problemas 
psicológicos; 
intervenções 
devem incluir o 
manejo da 
dependência da 
internet e dos 
estressores 
psicossociais 
associados.

PloS 
One

DIAS; 
REU-
TER; 
POLL 
(2019)

Avaliação 
dos efeitos 
de uma 
interven-
ção 
nutricio-
nal sob 
hábitos 
alimenta-
res, estilo 
de vida e 
risco 
cardiovas-
cular em 
escolares

Avaliar os 
efeitos de 
uma 
intervenção 
nutricional 
em escolares 
de uma 
escola 
municipal do 
interior do 
Rio Grande 
do Sul, em 
relação ao 
consumo 
alimentar, 
estado 
nutricional, 
estilo de vida 
e risco 
cardiovascu-
lar.

Ensaio 
clínico 
rando-
mizado 
com 
inter-
venção 
nutri-
cional.

O grupo intervenção (GI) 
apresentou aumento do 
consumo de alimentos in 
natura ou minimamente 
processados, considerados 
protetores de risco 
cardiovascular, aumento 
do tempo de atividade 
física e leve diminuição 
das horas de tela.
O grupo controle (GC) 
apresentou aumento do 
consumo de alimentos 
ultraprocessados, aumento 
do peso (p=0,034), 
circunferência da cintura 
(p=0,004) e razão 
cintura-estatura (p=0,002)
A razão cintura-estatura e 
a circunferência da cintura 
correlacionaram-se 
positivamente com o IMC 
e a circunferência da 
cintura em ambos os 
grupos.

Houve efeito 
positivo nos hábitos 
alimentares pela 
melhora significa-
tiva do comporta-
mento alimentar no 
grupo intervenção, 
aumento da 
atividade física e 
discreta melhora 
nos parâmetros 
antropométricos, 
enquanto o grupo 
controle apresentou 
piora dos hábitos 
alimentares e 
aumento das 
medidas antropo-
métricas, resultados 
que evidenciam a 
necessidade e 
benefícios da 
educação nutricio-
nal.

Revista 
Brasi-
leira de 
Obesi-
dade, 
Nutri-
ção e 
Ema-
greci-
mento

COSTA 
et al. 
(2020)

Eficácia 
de 
interven-
ção 
educativa 
sobre o 
estado 
nutricio-
nal de 
dependen-
tes 
químicas 
institucio-
nalizadas

Avaliar o 
impacto de 
um 
protocolo de 
intervenção 
nutricional 
sobre o 
estado 
nutricional 
de mulheres 
dependentes 
químicas 
instituciona-
lizadas.

Estudo 
experi-
mental 
do tipo 
pré-
-teste/
pós-
-teste.

Na primeira avaliação, 
todas as participantes 
estavam classificadas 
como sobrepeso (57,2%) 
e obesidade (42,8%).
Após a intervenção, 
houve redução significa-
tiva nas médias de peso, 
IMC, circunferência da 
cintura (CC) e relação 
cintura-quadril (RCQ).
Observou-se uma 
diminuição no percen-
tual de mulheres obesas 
(28,6%) e aumento 
daquelas com sobrepeso 
(71,4%), caracterizando 
uma melhora do estado 
nutricional.

As intervenções 
nutricionais 
educativas 
realizadas com as 
internas foram de 
caráter prático e 
alcançaram o efeito 
desejado na 
mudança do 
comportamento 
alimentar, 
atingindo os 
objetivos do estudo. 
Ressalta-se, com 
isso, a importância 
da implantação de 
atividades contínuas 
e sistemáticas de 
promoção à saúde 
em todos os grupos 
e instituições, 
principalmente em 
grupos vulneráveis 
como os de 
dependentes 
químicos.

Cientí-
fica 
Digital
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LUZ; 
SALO-
MON; 
FORTES 
(2021)

Efeitos da 
Educação 
Alimentar 
e 
Nutricio-
nal sobre 
qualidade 
da dieta e 
compor-
tamento 
alimentar 
de idosos

Investigar os 
efeitos de 
uma 
intervenção 
de Educação 
Alimentar e 
Nutricional 
(EAN) 
baseada no 
Modelo 
Transteórico 
sobre a 
qualidade da 
dieta e o 
comporta-
mento 
alimentar de 
idosos.

Ensaio 
clínico 
aberto.

Melhora na qualidade da 
dieta, com aumento do 
consumo de frutas, 
vegetais e hortaliças.
Evolução positiva no 
comportamento 
alimentar, com 
participantes progre-
dindo dos estágios de 
pré-contemplação para 
ação.

Apesar das 
dificuldades 
inerentes à 
mudança de 
hábitos alimentares 
em idosos, a 
intervenção foi 
considerada 
efetiva, promo-
vendo melhorias na 
qualidade da dieta 
e no comporta-
mento alimentar 
dos participantes.

Comu-
nicação 
em 
Ciên-
cias da 
Saúde.

BEN-
NETT; 
LATNER 
(2022)

Mindful 
eating, 
intuitive 
eating, 
and the 
loss of 
control 
over 
eating

Investigar a 
relação entre 
práticas de 
mindful 
eating 
(comer com 
atenção 
plena) e 
intuitive 
eating 
(comer 
intuitivo) 
com a perda 
de controle 
sobre a 
alimentação 
(LOCE), 
visando 
compreender 
se essas 
abordagens 
podem atuar 
como fatores 
protetores 
ou de risco.

Estudo 
trans-
versal.

Algumas formas de 
mindful eating e 
intuitive eating 
mostraram-se fatores 
protetores contra a 
LOCE.
Certas práticas de 
intuitive eating podem 
estar associadas a uma 
maior frequência de 
LOCE.
A relação entre essas 
práticas e a LOCE pode 
variar dependendo do 
contexto e da forma 
como são aplicadas.

Mindful eating e 
intuitive eating 
podem ter efeitos 
diferentes sobre a 
LOCE, sendo que 
algumas práticas 
podem ajudar a 
reduzir a perda de 
controle, enquanto 
outras podem não 
ter o mesmo efeito. 
É importante 
considerar o 
contexto e a 
individualidade ao 
aplicar essas 
abordagens no 
tratamento de 
distúrbios 
alimentares.

Eating 
Beha-
viors

REIS et 
al. (2022)

Efeitos de 
interven-
ção focada 
no 
compor-
tamento 
alimentar 
e de 
prescrição 
dietética 
em 
pacientes 
com 
Diabetes 
Tipo 1: 
um estudo 
piloto.

Comparar os 
efeitos de duas 
intervenções 
- uma baseada 
em mindful-
ness 
combinada 
com oficinas 
culinárias e 
outra com 
prescrição 
dietética 
- sobre o nível 
de atenção 
plena 
disposicional 
e a ingestão de 
macronu-
trientes em 
adultos com 
Diabetes Tipo 
1.

Estudo 
piloto 
rando-
mizado.

No Grupo Intervenção 2, 
observou-se aumento no 
escore de atenção plena 
disposicional, enquanto 
nos demais grupos houve 
diminuição.
Houve baixa adesão à 
ingestão de frutas e à 
prescrição dietética no 
Grupo Intervenção 1.
As técnicas baseadas em 
mindfulness e as oficinas 
culinárias, quando 
combinadas, mostraram 
resultados positivos na 
ressignificação de 
alimentos que geram 
culpa por sua ingestão.

A combinação de 
técnicas baseadas 
em mindfulness 
com oficinas 
culinárias pode ser 
eficaz para 
melhorar o nível de 
atenção plena 
disposicional e 
promover uma 
relação mais saudá-
vel com a 
alimentação em 
adultos com 
Diabetes Tipo 1.

Revista 
Brasi-
leira de 
Terapia 
Com-
porta-
mental 
e 
Cogni-
tiva

SALVO 
et al. 
(2022)

Compara-
tive 
effective-
ness of 
mindful-
ness and 
mindful 
eating 
program-
mes among 
low-
-income 
overweight 
women in 
primary 
health 
care: A 
randomi-
sed 
controlled 
pragmatic 
study with 
psycholo-
gical, 
biochemi-
cal, and 
anthropo-
metric 
outcomes

Comparar a 
eficácia de 
um 
programa de 
alimentação 
consciente de 
10 semanas 
com a de um 
programa de 
mindfulness 
de 10 
semanas e de 
um grupo 
controle sem 
tratamento.

Ensaio 
clínico 
rando-
mizado 
prag-
mático.

Ambos os grupos de 
intervenção (mindful-
ness e mindful eating) 
apresentaram melhorias 
no comportamento 
alimentar e redução dos 
episódios de compulsão 
alimentar tanto no 
pós-intervenção quanto 
no acompanhamento de 
três meses.
Não foram observadas 
mudanças significativas 
no peso corporal ou na 
maioria dos parâmetros 
bioquímicos.
O grupo de mindful 
eating teve desempenho 
ligeiramente superior em 
comparação aos demais 
na melhoria do compor-
tamento alimentar e na 
redução da compulsão 
alimentar.

Observou-se que 
intervenções 
baseadas em 
mindfulness e 
mindful eating são 
eficazes na 
melhoria do 
comportamento 
alimentar e na 
redução da 
compulsão 
alimentar em 
mulheres com 
sobrepeso e baixa 
renda na atenção 
primária à saúde, 
mesmo sem 
alterações 
significativas no 
peso corporal ou 
nos parâmetros 
bioquímicos.

Appe-
tite
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MORILLO-
SARTO et 
al. (2023)

'Mindful 
eating' for 
reducing 
emotional 
eating in 
patients 
with 
overwei-
ght or 
obesity in 
primary 
care 
settings: A 
randomi-
zed 
controlled 
trial

Avaliar a 
eficácia de 
um 
programa de 
alimentação 
consciente 
('mindful 
eating') na 
redução da 
alimentação 
emocional 
em pacientes 
com 
sobrepeso ou 
obesidade 
em ambien-
tes de 
atenção 
primária à 
saúde.

Ensaio 
clínico 
rando-
mizado 
por 
clus-
ters.

O grupo que recebeu 
'mindful eating' + TAU 
apresentou uma redução 
significativa na alimenta-
ção emocional tanto após o 
tratamento (B = -0,27; p = 
0,006; d = 0,35) quanto no 
acompanhamento de 12 
meses (B = -0,53; p < 0,001; 
d = 0,69), em comparação 
com o grupo que recebeu 
apenas o TAU.
A alimentação externa 
também melhorou 
significativamente no 
grupo de intervenção em 
ambos os momentos.
Efeitos significativos no 
acompanhamento foram 
observados em desfechos 
secundários relacionados a 
comportamentos 
bulímicos, alimentação 
consciente, mindfulness e 
autocompaixão.
Não houve alterações 
significativas no peso 
corporal ou em outros 
parâmetros fisiológicos.

O programa de 
'mindful eating' 
combinado com o 
tratamento usual 
demonstrou 
eficácia na redução 
da alimentação 
emocional e 
externa, além de 
melhorias em 
medidas secundá-
rias relacionadas 
ao comportamento 
alimentar e 
bem-estar 
psicológico. No 
entanto, não foram 
observadas 
mudanças 
significativas no 
peso corporal, 
indicando que os 
benefícios da 
intervenção estão 
mais associados ao 
comportamento 
alimentar do que à 
perda de peso.

Euro-
pean 
Eating 
Disor-
ders 
Review

ARTER-
BURN et 
al. (2025)

Practical 
Aware-
ness-
-Based 
Strategies 
for Eating 
(PASE): A 
Pilot and 
Feasibility 
Randomi-
zed Trial

Avaliar a 
viabilidade e 
os efeitos 
preliminares 
de uma 
intervenção 
baseada em 
mindfulness, 
chamada Eat 
Right Now 
(ERN), com 
ou sem 
coaching 
assíncrono, 
no controle 
do comer 
impulsivo e 
na perda de 
peso entre 
adultos com 
obesidade.

Ensaio 
clínico 
piloto 
rando-
mizado.

Os participantes que 
utilizaram o ERN, com 
ou sem coaching, 
mostraram melhorias na 
regulação do comer 
impulsivo.
Houve uma tendência à 
perda de peso nos grupos 
de intervenção.
A intervenção foi bem 
aceita, com alta taxa de 
adesão e satisfação dos 
participantes.

A intervenção 
baseada em 
mindfulness ERN, 
tanto isoladamente 
quanto combinada 
com coaching 
assíncrono, 
mostrou-se viável e 
potencialmente 
eficaz na redução 
do comer 
impulsivo e na 
promoção da perda 
de peso em adultos 
com obesidade. 
Estudos futuros 
com amostras 
maiores são 
recomendados para 
confirmar esses 
achados.

Obe-
sity 
Science 
& 
Prac-
tice

SILVA et 
al. (2025)

Mindful-
ness‐Based 
Eating 
Solution 
(MBES) 
for Body 
Dissatis-
faction 
and 
Disorde-
red Eating 
Attitudes 
in 
Nutrition 
Students 
During the 
COVID‐19 
Pandemic: 
A 
Randomi-
sed 
Clinical 
Trial

Avaliar a 
eficácia de 
uma 
intervenção 
baseada em 
mindfulness, 
denominada 
Mindfulness-
-Based Eating 
Solution 
(MBES), na 
redução da 
insatisfação 
corporal e 
atitudes 
alimentares 
desordenadas 
entre 
estudantes de 
nutrição 
durante a 
pandemia de 
COVID-19.

Ensaio 
clínico 
rando-
mizado.

A intervenção MBES 
resultou em melhorias 
significativas na 
insatisfação corporal dos 
participantes.
Houve uma redução nas 
atitudes alimentares 
desordenadas entre os 
participantes que 
receberam a intervenção.
Os efeitos positivos 
foram mantidos no 
acompanhamento após a 
intervenção.

A intervenção 
MBES demonstrou 
ser eficaz na 
redução da 
insatisfação 
corporal e atitudes 
alimentares 
desordenadas em 
estudantes de 
nutrição durante a 
pandemia de 
COVID-19, 
sugerindo seu 
potencial como 
estratégia de 
promoção da saúde 
mental e compor-
tamental nesse 
grupo.

Journal 
of 
Human 
Nutri-
tion 
and 
Diete-
tics

Fonte: Elaborado pelas autoras (2025).

3. DISCUSSÃO

Eficácia do mindful eating na modificação do compor-
tamento alimentar

Os estudos destacaram que intervenções baseadas em 
mindful eating promovem mudanças significativas no com-
portamento alimentar, com ênfase na redução de padrões dis-
funcionais. Salvo et al. (2022) observaram que mulheres com 
sobrepeso e baixa renda submetidas a um programa de 10 
semanas de mindful eating tiveram redução de episódios de 
compulsão alimentar e maior regulação emocional, mesmo 
sem alterações significativas no peso corporal. Esse resultado é 
especialmente relevante, pois demonstra que a eficácia da 
abordagem não está necessariamente atrelada à perda de peso, 
mas sim à transformação da relação com a comida — um 
aspecto frequentemente negligenciado em dietas tradicionais.
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Bennett e Latner (2022) reforçaram esse achado, 
demonstrando que práticas de alimentação intuitiva atuaram 
como fatores protetores contra a perda de controle alimentar 
(LOCE), especialmente quando contextualizadas às necessi-
dades individuais. Isso me leva a refletir sobre a importância 
de adaptar as estratégias às particularidades de cada pessoa, 
evitando abordagens genéricas que podem reforçar a rigidez 
alimentar. Afinal, não existe uma "fórmula única" para todos: 
o sucesso do mindful eating parece depender de como ele é 
integrado ao cotidiano e às circunstâncias de vida de cada 
indivíduo.

Complementando essa perspectiva, Reis et al. (2022) 
identificaram que a combinação de mindfulness com oficinas 
culinárias em pacientes com diabetes tipo 1 aumentou a aten-
ção plena disposicional, facilitando escolhas alimentares mais 
conscientes. Isso sugere que a integração de práticas comporta-
mentais com atividades práticas — como o preparo de refei-
ções — pode potencializar os resultados. Talvez porque, ao 
envolver os participantes em ações concretas, as intervenções 
transcendam a teoria e criem uma conexão emocional com o 
alimento, algo essencial para mudanças duradouras.

Esses achados reforçam que o mindful eating não se 
limita a técnicas isoladas, visto que opera como um processo 
de reconexão — com o corpo, com as emoções e com o próprio 
ato de comer. Isso explica, em parte, por que mesmo popula-
ções vulneráveis, como mulheres de baixa renda ou pacientes 
com condições crônicas, conseguem adotar comportamentos 
mais saudáveis quando as estratégias respeitam suas realida-
des. No entanto, é preciso garantir que essa abordagem não se 
torne mais uma exigência em um contexto social que já impõe 
tantas pressões. É preciso ter flexibilidade e considerar a huma-
nização das intervenções, como destacam os próprios estudos 
mencionados.

Impacto metabólico e psicológico das intervenções

Por mais que a perda de peso não tenha sido um resul-
tado consistente, as intervenções comportamentais apresen-
taram benefícios metabólicos e psicológicos que vão além 
dos números na balança. Daubenmier et al. (2016) relataram 
redução na glicemia de jejum (-4,1 mg/dl) e melhora na rela-
ção triglicerídeos/HDL (-0,36) após 18 meses de intervenção 
com mindfulness em adultos com obesidade. Os dados 
levantados pelos autores mostram como métricas tradicio-
nais, como o peso, podem ser limitantes para avaliar o 
sucesso de uma intervenção. Isso porque, melhorias em 
marcadores metabólicos são indicadores concretos de saúde, 
mesmo que a circunferência da cintura não diminua signifi-
cativamente.

Mason et al. (2016) reforçam esses achados, associando o 
mindful eating à diminuição do consumo de doces e à estabili-
zação da glicemia. Isso sugere que, ao reduzir a impulsividade 
alimentar, as intervenções comportamentais atuam direta-
mente em mecanismos fisiológicos, como a regulação da gli-
cose, que são fundamentais para prevenir complicações crôni-
cas. Ao contrário das dietas restritivas, que geram ciclos de 
privação e compulsão, o mindful eating promova uma estabili-
dade metabólica mais duradoura.

Do ponto de vista psicológico, Morillo-Sarto et al. (2023) 
observaram redução significativa da alimentação emocional 
(-0,53; p < 0,001) e melhora no bem-estar em pacientes com 
sobrepeso. Esse resultado está em consonância com a ideia de 
que comer não é apenas um ato físico, mas também emocional. 
Quando as intervenções trabalham a relação entre emoções e 
comida — como o estudo mostrou —, criam-se ferramentas 
para lidar com o estresse e a ansiedade sem usar a alimentação 
como um meio para fuga. 
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Costa et al. (2020) e Dias et al. (2019) trouxeram perspec-
tivas complementares ao destacarem que intervenções educati-
vas em grupos específicos — como dependentes químicos e 
escolares — promoveram aumento do consumo de alimentos in 
natura e redução de medidas antropométricas. Esses achados 
ressaltam a importância de contextualizar as estratégias. Por 
exemplo, em escolas onde há rotinas aceleradas e acesso limi-
tado a alimentos frescos, a simples introdução de práticas de 
atenção plena durante as refeições pode ser um primeiro passo 
para mudanças significativas. Já em grupos como dependentes 
químicos, a autonomia alimentar parece funcionar como um 
catalisador para outras transformações no estilo de vida.

Com base nesses estudos, pode-se afirmar que os benefí-
cios metabólicos e psicológicos estão intrinsecamente ligados. 
Melhorar a relação com a comida não só regula marcadores 
fisiológicos, como glicemia e perfil lipídico, mas também for-
talece a resiliência emocional — um ciclo virtuoso que sustenta 
a saúde de forma integral.

Desafios e contextualização sociocultural das práticas

A aplicabilidade do mindful eating mostrou-se sensível a 
contextos socioculturais e individuais, revelando que a eficácia 
das intervenções depende de adaptações profundas às realida-
des vividas. Younes et al. (2016) associaram o uso excessivo de 
internet (16,8% dos universitários) a maiores níveis de ansie-
dade e compulsão alimentar, sugerindo que ambientes hiper-
conectados dificultam a prática da atenção plena. 

Luz et al. (2021) ressaltaram que intervenções baseadas 
no Modelo Transteórico em idosos exigiram adaptações meto-
dológicas para garantir adesão, uma vez que rotinas exaustivas 
e hábitos culturais limitavam a incorporação de refeições desa-
celeradas. Esse achado leva à reflexão sobre como tradições ali-
mentares — como comer rápido para retomar tarefas ou prio-

rizar pratos prontos por conveniência — podem ser barreiras 
invisíveis. No caso dos idosos, por exemplo, a resistência a 
mudanças não é apenas uma questão de hábito, mas, muitas 
vezes, uma estratégia de sobrevivência em meio a limitações 
físicas ou financeiras.

Por sua vez, Arterburn et al. (2025) e Silva et al. (2025) 
demonstraram que estratégias combinadas — como coaching 
síncrono e mindfulness — foram viáveis e bem aceitas em adul-
tos com obesidade e estudantes de nutrição durante a pande-
mia, respectivamente. Isso sugere que, mesmo em contextos 
desafiadores, a flexibilidade metodológica pode ser a chave. 
Por exemplo, o uso de plataformas on-line durante a pandemia 
de Covid-19, que inicialmente parecia um obstáculo, acabou 
facilitando o acesso a populações que antes não teriam como 
participar de intervenções presenciais.

Verifica-se que os desafios não estão na técnica em si, mas 
na forma como ela é aplicada. Enquanto ambientes digitais e 
hábitos culturais podem dificultar a atenção plena, a criativi-
dade na adaptação das estratégias — como integrar mindfulness 
a rotinas existentes ou usar tecnologia a favor — mostra que é 
possível transpor essas barreiras. No entanto, ainda falta um 
debate mais amplo: como tornar essas práticas acessíveis sem 
reforçar desigualdades? A resposta talvez esteja em ouvir as 
comunidades e cocriar soluções que partam de suas necessida-
des reais, e não de modelos predefinidos.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio deste estudo, foi possível analisar a eficácia da 
nutrição comportamental, com ênfase no mindful eating, na 
promoção de uma relação equilibrada com a alimentação. Os 
resultados demonstraram que estratégias como a atenção plena 
aos sinais de fome e saciedade, a desaceleração durante as refei-
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ções e a redução de distrações externas contribuem significati-
vamente para a redução de episódios de compulsão alimentar, 
melhora da regulação emocional e estabilização de parâmetros 
metabólicos, como a glicemia de jejum. Contudo, observou-se 
que os efeitos na perda de peso são modestos, reforçando que o 
objetivo central dessa abordagem transcende métricas físicas, 
priorizando o bem-estar integral.

A aplicação dessas práticas, no entanto, enfrenta desafios 
vinculados a contextos socioculturais: rotinas exaustivas, inse-
gurança alimentar e hábitos culturais que valorizam refeições 
rápidas e multifuncionais podem limitar a adoção do mindful 
eating. Além disso, críticas apontam que interpretações rígidas 
dessa abordagem, focadas em controle excessivo, podem refor-
çar a vigilância alimentar, gerando ansiedade e frustração.

Diante disso, destaca-se a importância de adaptar as 
estratégias de nutrição comportamental às realidades indivi-
duais, evitando modelos universalistas. O acompanhamento 
profissional por nutricionistas especializados em comporta-
mento alimentar é fundamental para orientar práticas flexí-
veis, que respeitem necessidades emocionais, culturais e socio-
econômicas. 
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NUTRIÇÃO ESCOLAR: O PAPEL 
FUNDAMENTAL DO NUTRICIONISTA 

NA GARANTIA DE UMA ALIMENTAÇÃO 
SAUDÁVEL NO CONTEXTO ESCOLAR

 

1- INTRODUÇÃO

A alimentação escolar desempenha um papel crucial na 
formação de hábitos alimentares saudáveis durante a infância, 
período em que as bases para o desenvolvimento físico e cogni-
tivo são estabelecidas. O Programa de Alimentação Escolar, mais 
do que uma medida assistencial, é um componente estratégico 
que une saúde, educação e bem-estar social, buscando garantir 
que as crianças tenham acesso a refeições balanceadas que aten-
dam às suas necessidades nutricionais durante o período escolar.

A alimentação escolar exerce um papel fundamental no 
desenvolvimento físico e cognitivo das crianças, sendo uma 
responsabilidade tanto das instituições educacionais quanto 
dos profissionais de saúde envolvidos no planejamento das 
refeições. No Brasil, o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) visa garantir que os estudantes da rede pública 
tenham acesso a refeições balanceadas e seguras, de acordo 
com suas necessidades nutricionais (BRASIL, 2009).

O nutricionista é o profissional responsável por assegu-
rar que a alimentação fornecida nas escolas seja adequada e 
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segura, promovendo hábitos alimentares saudáveis e preve-
nindo doenças. Uma alimentação balanceada não só impacta 
diretamente a saúde física dos alunos, mas também influencia 
positivamente o desempenho escolar, pois melhora a capaci-
dade de concentração, atenção e disposição para o aprendi-
zado, elementos essenciais para o rendimento acadêmico 
(RAMOS, 2017)

Contudo, o ambiente escolar abriga um número cres-
cente de alunos com condições de saúde específicas, como 
intolerância à lactose e diabetes, o que demanda um cuidado 
nutricional individualizado. O nutricionista desempenha um 
papel essencial ao adaptar as refeições para essas crianças, 
garantindo que suas necessidades sejam atendidas sem com-
prometer sua saúde, e seu desenvolvimento cognitivo, con-
forme destacado por Teo et al. (2017), que enfatizam a relação 
entre uma alimentação equilibrada e o desempenho cognitivo, 
sendo o nutricionista o agente facilitador dessa conexão.

De acordo com Faria e Sousa (2020), o espaço escolar é 
ideal para a implementação de práticas alimentares saudáveis, 
especialmente quando existe a presença de um nutricionista 
para supervisionar e adaptar os cardápios conforme as necessi-
dades da comunidade escolar. Através de uma revisão biblio-
gráfica fundamentada em autores renomados como Chaves e 
Brito (2006), Faria e Sousa (2020), Ramos (2017) e Teo et al. 
(2017), que exploram a relação entre alimentação escolar, saúde 
e educação, este estudo analisa a nutrição escolar como uma 
ferramenta estratégica para a promoção do desenvolvimento 
integral das crianças e adolescentes. Sob essa perspectiva, a ali-
mentação escolar é tratada não apenas como uma política 
assistencial, mas também como uma iniciativa educativa e 
social, contribuindo para a formação de hábitos alimentares 
saudáveis, para a redução da evasão escolar e para o fortaleci-
mento da cidadania, especialmente em contextos de vulnerabi-
lidade.

Apesar dos avanços proporcionados pelo PNAE, a nutri-
ção escolar no Brasil enfrenta desafios importantes. Segundo 
Ramos e Lima (2023, p. 2), um dos principais obstáculos é a 
infraestrutura limitada das escolas para o preparo adequado 
das refeições, especialmente em regiões mais afastadas, onde a 
distribuição de alimentos frescos pode ser comprometida. 
Outro desafio envolve a capacitação contínua dos profissio-
nais, uma vez que a atualização constante é necessária para 
lidar com as demandas nutricionais e com as particularidades 
regionais e culturais dos alunos.

Para superar esses obstáculos, as políticas públicas devem 
investir na capacitação dos profissionais e em recursos para 
garantir a implementação de práticas alimentares seguras e 
saudáveis. Faria e Sousa (2020) reforçam que a formação contí-
nua dos nutricionistas e manipuladores de alimentos é essencial 
para o sucesso das políticas de alimentação escolar, garantindo 
que todos os envolvidos estejam preparados para promover 
uma alimentação adequada e segura no ambiente escolar.

2. RESULTADOS

Os resultados obtidos da pesquisa bibliográfica reforçam 
a relevância da atuação do nutricionista escolar como um pilar 
na garantia de uma alimentação saudável no ambiente educa-
cional, promovendo impactos significativos no desenvolvi-
mento físico, cognitivo e social dos alunos. A presença do 
nutricionista assegura que as refeições atendam às necessida-
des nutricionais específicas, contribuindo para a formação de 
hábitos alimentares saudáveis e a prevenção de doenças crôni-
cas, como obesidade e diabetes. Estudos citados, como os de 
Ramos (2017) e Teo et al. (2017), demonstram que uma alimen-
tação balanceada melhora a concentração e o desempenho 
escolar, destacando a relação direta entre nutrição adequada e 
aprendizado.
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Outro ponto relevante é a integração da alimentação 
escolar com a agricultura familiar, conforme estabelece o Pro-
grama Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). A compra de 
alimentos frescos e regionais não apenas diversifica os cardá-
pios, mas também fortalece a economia local, promovendo 
sustentabilidade e reduzindo desigualdades sociais. Essa prá-
tica, além de contribuir para a segurança alimentar, valoriza as 
tradições culturais e regionais, como observado na inclusão de 
preparações típicas como arroz e feijão, essenciais na cultura 
alimentar brasileira.

O estudo também aponta a necessidade de cardápios 
adaptados para alunos com condições específicas, como aler-
gias alimentares e intolerância à lactose. A Lei Federal 
12.982/2014 assegura o direito a dietas individualizadas, o que 
reforça o compromisso com a equidade e inclusão no ambiente 
escolar. Essas adaptações são cruciais para garantir a segu-
rança alimentar e prevenir complicações de saúde que pode-
riam impactar negativamente o desempenho acadêmico.

Além disso, as ações educativas lideradas por nutricio-
nistas são fundamentais para conscientizar alunos e famílias 
sobre escolhas alimentares saudáveis. Programas de educação 
alimentar, como hortas escolares e oficinas de culinária, mos-
tram-se eficazes na promoção da autonomia alimentar e na 
formação de uma cultura de bem-estar e saúde. Esses projetos 
criam um impacto transformador que transcende o ambiente 
escolar, influenciando positivamente a comunidade.

Por fim, os desafios enfrentados, como a infraestrutura 
limitada e a capacitação contínua dos profissionais, destacam a 
necessidade de políticas públicas mais robustas. Investir na 
formação de nutricionistas e na adequação das condições das 
escolas é essencial para consolidar os avanços promovidos pelo 
PNAE e assegurar o sucesso das iniciativas de alimentação 
escolar no Brasil. Assim, a pesquisa conclui que o nutricionista 

escolar é mais que um técnico; ele é um agente transformador, 
cujo trabalho impacta profundamente a saúde, o aprendizado 
e o futuro dos estudantes e das comunidades atendidas.

3. DISCUSSÃO

A segurança alimentar e seu impacto no desenvolvi-
mento infantil, social e econômico.

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
foi criado em 1955, como resposta à necessidade de combater a 
fome e a desnutrição entre os estudantes brasileiros. Inicial-
mente denominado Campanha de Merenda Escolar, o pro-
grama era restrito a um número limitado de escolas e comuni-
dades e possuía um caráter assistencialista. Com o passar das 
décadas, o PNAE foi ampliando sua abrangência e complexi-
dade, tornando-se uma política pública consolidada e referên-
cia internacional em alimentação escolar.

Em 2009, a Lei n.º 11.947 trouxe mudanças significativas, 
ao estabelecer diretrizes que garantissem refeições balanceadas 
e adequadas, promovendo a inclusão de alimentos frescos e 
regionais no cardápio escolar. Essa legislação também reforçou 
a integração com a agricultura familiar, garantindo que ao 
menos 30% dos alimentos adquiridos pelas escolas públicas 
sejam provenientes de pequenos agricultores. Esse modelo ino-
vador alia saúde, educação e sustentabilidade, contribuindo 
para a segurança alimentar e nutricional de milhões de estu-
dantes brasileiros.

O PNAE é hoje uma das maiores iniciativas de alimenta-
ção escolar no mundo, atendendo aproximadamente 40 
milhões de alunos da educação básica em todo o país. Além 
disso, a atuação do programa transcende o fornecimento de 
refeições, promovendo o desenvolvimento cognitivo, o bem-
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-estar social e a valorização cultural das comunidades atendi-
das. Essa evolução permitiu que o PNAE se tornasse um 
modelo a ser seguido, integrando políticas de saúde, educação 
e economia em uma única estratégia.

O PNAE está alinhado às principais metas globais de 
segurança alimentar e nutrição, como as promovidas pela FAO 
(Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricul-
tura). Entre essas metas, destacam-se os Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS), que incluem o compromisso de 
erradicar a fome e garantir o acesso universal à alimentação de 
qualidade até 2030.

A integração entre o PNAE e as diretrizes globais é evi-
dente na promoção de uma alimentação adequada e saudável, 
com foco na segurança alimentar. A inclusão de alimentos in 
natura e a restrição ao consumo de produtos ultraprocessa-
dos nas escolas brasileiras estão em conformidade com as 
recomendações do Guia Alimentar para a População Brasi-
leira e com as orientações da FAO. Além disso, o incentivo à 
agricultura familiar no PNAE reflete o compromisso com a 
sustentabilidade e a redução das desigualdades, que são prin-
cípios fundamentais das políticas globais de segurança ali-
mentar.

Um dos pontos de destaque é o papel do PNAE no com-
bate à "fome oculta", que se refere à deficiência de micronu-
trientes essenciais, como ferro, zinco e vitaminas. Segundo a 
FAO (2021), programas de alimentação escolar são estratégias-
-chave para enfrentar essa questão, garantindo que crianças e 
adolescentes em situação de vulnerabilidade tenham acesso a 
refeições nutritivas e balanceadas. Ao seguir essas recomen-
dações, o PNAE fortalece não apenas a saúde dos estudantes, 
mas também a economia local, promovendo um modelo de 
desenvolvimento sustentável reconhecido internacional-
mente.

A experiência brasileira com o PNAE tem servido como 
inspiração para outros países em desenvolvimento, que bus-
cam implementar programas de alimentação escolar que 
aliem qualidade nutricional, inclusão social e sustentabili-
dade. Essa conexão entre políticas locais e metas globais reflete 
o potencial transformador do PNAE, consolidando-o como 
uma das mais importantes iniciativas de alimentação escolar 
no mundo.

A alimentação escolar é uma política pública essencial 
que vai além do fornecimento de refeições, sendo um pilar para 
a promoção da saúde, do desenvolvimento cognitivo e do bem-
-estar social. De acordo com Chaves e Brito (2006), programas 
como o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
têm um papel crucial na mitigação da desnutrição e no apri-
moramento do desempenho acadêmico. Esses programas esta-
belecem uma conexão direta entre a nutrição e a aprendiza-
gem, contribuindo para a formação de hábitos alimentares 
saudáveis e para a prevenção de doenças crônicas.

A segurança alimentar, definida como o acesso regular e 
permanente a alimentos de qualidade em quantidade sufi-
ciente, é um dos pilares dos programas de alimentação escolar. 
Segundo a FAO (2021), a alimentação escolar é uma estratégia 
essencial para combater a fome oculta — deficiência de micro-
nutrientes — e garantir que crianças em situação de vulnerabi-
lidade tenham acesso a refeições que supram suas necessidades 
nutricionais diárias. Além disso, Ramos (2017) reforça que a 
merenda escolar, muitas vezes, representa a principal ou única 
refeição completa de crianças em comunidades de baixa renda, 
evidenciando o impacto direto da alimentação escolar na redu-
ção das desigualdades sociais.

No contexto do PNAE, a segurança alimentar é promo-
vida por meio do incentivo ao consumo de alimentos in natura 
e da restrição a produtos ultraprocessados, como estipulado 
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pelas diretrizes baseadas no Guia Alimentar para a População 
Brasileira (2014). Essa política reforça o papel da escola como 
espaço de promoção da saúde, ao garantir refeições saudáveis e 
equilibradas que contribuem para o desenvolvimento físico e 
cognitivo dos estudantes.

Do ponto de vista social e econômico, a segurança ali-
mentar é fortalecida pela integração entre o PNAE e a agricul-
tura familiar. Segundo Bezerra (2016), a aquisição de alimentos 
frescos diretamente de produtores locais não apenas garante a 
qualidade das refeições, mas também apoia o desenvolvimento 
econômico regional e promove a sustentabilidade. Esse modelo 
reduz a dependência de cadeias de suprimento industriais e 
incentiva a diversificação alimentar, elementos essenciais para 
a conservação da biodiversidade e o fortalecimento das comu-
nidades locais (Teixeira, 2016).

Outro aspecto crucial da segurança alimentar no con-
texto escolar é a vigilância sobre a qualidade dos alimentos. 
Conforme Mariana Ramos e Lucia Lima (2023), a aplicação de 
boas práticas de manipulação e o planejamento cuidadoso dos 
cardápios são determinantes para garantir que os alimentos 
estejam livres de contaminantes e atendam às necessidades 
nutricionais específicas dos alunos. Essa abordagem é espe-
cialmente relevante em casos de dietas especiais, como pre-
visto na Lei Federal 12.982/2014, que assegura o direito a car-
dápios individualizados para alunos com condições de saúde 
específicas.

Por fim, a educação alimentar desempenha um papel 
complementar na promoção da segurança alimentar. Faria e 
Sousa (2020) destacam que as escolas podem ensinar alunos e 
famílias sobre escolhas alimentares conscientes, leitura de 
rótulos e preparo de refeições saudáveis, fortalecendo a auto-
nomia alimentar e contribuindo para a prevenção de doenças 
relacionadas à má alimentação.

Portanto, a alimentação escolar não apenas promove o 
desenvolvimento infantil e reduz desigualdades sociais, mas 
também assegura a segurança alimentar de milhões de crian-
ças. Programas como o PNAE integram ações de saúde, educa-
ção e economia, garantindo acesso a alimentos de qualidade e 
construindo uma base sólida para o bem-estar e o desenvolvi-
mento sustentável das comunidades.

Alimentação saudável e o desenvolvimento cognitivo.

A alimentação escolar exerce um papel crucial no desen-
volvimento cognitivo, especialmente durante a infância e ado-
lescência, períodos de intensa formação neural e aprendiza-
gem. Durante o período pré-escolar e escolar, as crianças 
passam por mudanças significativas nos seus padrões alimen-
tares. Nessa fase, há a transição do consumo de refeições 
infantis para a alimentação familiar, incluindo a introdução 
de novos alimentos e influências externas, como a preferência 
por doces, guloseimas e bebidas de baixo valor nutritivo. O 
ingresso na escola representa um marco importante, pois 
introduz horários fixos, novas opções alimentares e a convi-
vência com alimentos que não fazem parte do ambiente 
doméstico, influenciando diretamente o comportamento ali-
mentar das crianças (SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIA-
TRIA, 2023).

A relação entre uma alimentação saudável e o desenvol-
vimento cognitivo é amplamente documentada. Estudos indi-
cam que uma dieta balanceada, adaptada às necessidades indi-
viduais, é essencial para o desempenho escolar e o crescimento 
biopsicossocial dos alunos (RAMOS; LIMA, 2023). Segundo 
Teo et al. (2017), nutrientes como ferro, zinco e ômega-3 são 
determinantes para a capacidade de concentração, memória e 
aprendizado. Por outro lado, dietas pobres em nutrientes e 
ricas em alimentos ultraprocessados afetam negativamente o 
desempenho acadêmico e a saúde geral das crianças.
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A escola, como espaço de formação e convivência, 
desempenha um papel estratégico na promoção de uma ali-
mentação saudável e no desenvolvimento cognitivo dos alunos. 
A adoção de práticas alimentares saudáveis é uma medida de 
promoção da saúde com repercussões positivas que se esten-
dem à vida adulta. A inclusão de temas relacionados à nutrição 
nos currículos escolares e em atividades pedagógicas é funda-
mental para que a escola se consolide como promotora de 
saúde (FARIA e SOUSA, 2020). Além disso, os professores e 
alunos precisam estar envolvidos em processos que incentivem 
o reconhecimento do valor nutritivo dos alimentos, abordando 
métodos de produção, comercialização, higiene e conservação.

Vale reafirmar que é o Programa Nacional de Alimenta-
ção Escolar (PNAE) que é a política pública que une saúde e 
educação ao oferecer refeições planejadas por nutricionistas, 
respeitando hábitos culturais e regionais. Segundo a Sociedade 
Brasileira de Pediatria (2023), cardápios balanceados, ricos em 
proteínas, carboidratos e vegetais, são determinantes para oti-
mizar a capacidade de concentração e retenção de informações 
pelos alunos. Além disso, o programa valoriza a inclusão de 
alimentos da agricultura familiar, promovendo sustentabili-
dade e fortalecendo a economia local (BEZERRA, 2016).

Para que práticas alimentares saudáveis sejam implemen-
tadas de forma efetiva, é necessário o envolvimento de profis-
sionais da área de saúde, pais, professores e toda a comunidade. 
O grau de educação da família e sua condição social e econô-
mica têm influência significativa nos hábitos alimentares das 
crianças. Aos profissionais de saúde cabe orientar sobre o pre-
paro e higiene dos alimentos, avaliar o crescimento e desenvol-
vimento dos alunos e participar de programas educativos sobre 
nutrição, tanto nas escolas quanto nas comunidades.

Programas de educação em saúde devem ir além de con-
ceitos básicos de nutrição, ajustando-se à realidade cultural e 

econômica da região. A valorização da qualidade dos alimen-
tos durante as refeições escolares e a conscientização sobre as 
consequências de uma alimentação inadequada são estratégias 
que precisam ser vivenciadas no dia a dia dos estudantes 
(PEDRAZA; ANDRADE, 2006). Iniciativas como hortas esco-
lares e oficinas práticas de culinária estimulam o envolvimento 
dos alunos e reforçam a conexão entre alimentação saudável e 
saúde cognitiva.

Uma alimentação deficiente ou desequilibrada afeta dire-
tamente o desenvolvimento cognitivo. Alunos que enfrentam 
insegurança alimentar ou consomem alimentos ultraprocessa-
dos em excesso podem apresentar menor capacidade de atenção, 
dificuldade de memória e desempenho acadêmico reduzido 
(FAO, 2021). Por outro lado, dietas equilibradas, que incluam 
todos os grupos alimentares, promovem a estabilidade glicê-
mica, essencial para o funcionamento cerebral. Segundo Faria e 
Sousa (2020), o acompanhamento nutricional rigoroso é espe-
cialmente importante para crianças com condições crônicas, 
como diabetes, garantindo que suas necessidades energéticas 
sejam atendidas sem prejudicar a saúde ou a aprendizagem.

A alimentação saudável é um fator determinante para o 
desenvolvimento cognitivo, influenciando diretamente a capaci-
dade de aprendizado e a formação de hábitos que perduram na 
vida adulta. A escola, em conjunto com a família e os profissio-
nais de saúde, deve atuar como um espaço de promoção da saúde 
e de conscientização sobre a importância de escolhas alimenta-
res equilibradas. Investir em políticas públicas como o PNAE, 
na capacitação de professores e na integração de atividades edu-
cativas sobre nutrição é essencial para transformar a alimenta-
ção saudável em um alicerce do aprendizado e da cidadania.

O nutricionista escolar tem que garantir que as refeições 
oferecidas nas escolas sejam adequadas do ponto de vista nutri-
cional, atendendo tanto às necessidades gerais da infância 



OLHARES CONTEMPORÂNEOS SOBRE A NUTRIÇÃO  193192  OLHARES CONTEMPORÂNEOS SOBRE A NUTRIÇÃO

quanto às especificidades de alunos com condições crônicas, 
como intolerância à lactose, diabetes e alergias alimentares. O 
planejamento de cardápios é uma atividade complexa, que 
deve considerar as diretrizes do Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar (PNAE) e as particularidades regionais e 
culturais dos alimentos, respeitando ao mesmo tempo as con-
dições individuais dos alunos. Esse planejamento cuidadoso, 
conforme Faria e Sousa (2020) argumentam, não apenas pre-
servar a saúde dos alunos, mas também contribui para que 
tenham uma rotina escolar mais produtiva, com maior con-
centração e disposição para os estudos, fatores essenciais para 
um desempenho escolar.

Crianças com diabetes enfrentam desafios específicos na 
alimentação escolar, uma vez que suas dietas precisam ser 
rigorosamente controladas em carboidratos para evitar flutua-
ções nos níveis de glicose no sangue, como hipoglicemia ou 
hiperglicemia. Esse controle alimentar é essencial para garan-
tir não apenas a saúde, mas também o desempenho cognitivo e 
escolar. Assim como no caso das crianças com intolerâncias 
alimentares, que necessitam de alternativas nutricionais ade-
quadas, como substitutos ao leite para intolerantes à lactose, a 
Lei Federal 12.982, de 28 de maio de 2014, assegura o direito a 
cardápios individualizados para atender às necessidades espe-
cíficas de saúde dos alunos. A adequação dessas dietas sem 
comprometer a qualidade nutricional das refeições é funda-
mental para o crescimento e o desenvolvimento saudável des-
sas crianças (RAMOS, 2017). Vale ressaltar que essa legislação 
determina:

A dieta especial é um direito previsto pela Lei Federal 
12.982, de 28 de maio de 2014, que determina “para os alunos 
que necessitem de atenção nutricional individualizada em 
virtude de estado ou de condição de saúde específica, será ela-
borado cardápio especial com base em recomendações médi-
cas e nutricionais, avaliação nutricional e demandas nutricio-

nais diferenciadas, conforme regulamento”. Nestes casos, 
basta apresentar na escola o laudo médico descrevendo a res-
trição alimentar e orientações para uma alimentação segura 
na escola.( SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 
2023, p.5 )

Essa garantia legal demonstra o compromisso das políti-
cas públicas com a inclusão e o bem-estar dos estudantes, espe-
cialmente daqueles que possuem condições específicas de 
saúde, como diabetes ou intolerâncias alimentares. A imple-
mentação dessas práticas no ambiente escolar não apenas pro-
tege a saúde física dos alunos, mas também contribui para seu 
desempenho acadêmico e desenvolvimento integral.

Além disso, a alimentação escolar tem um impacto pre-
ventivo de longo prazo na saúde dos alunos, contribuindo para 
a redução de doenças crônicas relacionadas à alimentação ina-
dequada, como obesidade infantil, que é um problema cres-
cente no Brasil e no mundo. Faria e Sousa (2020) destacam que 
intervenções nutricionais bem planejadas no ambiente escolar 
são fundamentais para assegurar que os alunos recebam uma 
dieta balanceada, favorecendo o desenvolvimento saudável e 
prevenindo condições como obesidade e problemas cardiovas-
culares, que podem comprometer o desempenho acadêmico. 
Sendo assim, é papel do nutricionista garantir que os alimentos 
sejam livres de contaminação cruzada, o que exige vigilância 
rigorosa nas práticas de manipulação de alimentos dentro do 
ambiente escolar.

A intervenção do nutricionista nesses casos ajuda a pre-
venir desconfortos e complicações que poderiam salvar os alu-
nos da escola, resultando em menor absenteísmo e maior apro-
veitamento escolar, como sugerido por Ramos et al. (2017).

A implementação de projetos de educação alimentar nas 
escolas tem mostrado resultados positivos em outros países, 
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como em Portugal, onde programas como o National Pro-
gramme for the Promotion of Healthy Eating integram ações 
educativas e melhorias no ambiente alimentar escolar para 
promover hábitos alimentares saudáveis. Segundo a Direção-
-Geral da Saúde de Portugal (2020), essas iniciativas reduziram 
significativamente o consumo de alimentos ultraprocessados 
entre estudantes e fortaleceram a consciência sobre escolhas 
alimentares adequadas. Esse modelo reforça a importância de 
integrar estratégias estruturadas nas escolas para garantir que 
a alimentação contribua de forma sustentável para a saúde e o 
bem-estar dos alunos.

A nutrição escolar de qualidade possui impacto direto 
no desempenho acadêmico e no desenvolvimento cognitivo 
dos estudantes. Conforme apontado por Ramos e Lima (2017), 
"a alimentação balanceada é capaz de melhorar a concentra-
ção, a atenção e a disposição dos alunos, fatores essenciais 
para o aprendizado". Estudos indicam que crianças bem ali-
mentadas apresentam menores taxas de absenteísmo e melhor 
desempenho acadêmico, destacando a importância de um 
programa alimentar estruturado. Além disso, Chaves e Brito 
(2006) reforçam que a nutrição escolar bem planejada não 
apenas promove o bem-estar dos estudantes, mas também 
desempenha um papel preventivo, ajudando a evitar doenças 
crônicas e contribuindo para a formação de hábitos alimenta-
res saudáveis.

A importância do nutricionista no contexto escolar.

O nutricionista desempenha um papel essencial nas 
escolas, contribuindo diretamente para a promoção da saúde, 
a prevenção de doenças e o desenvolvimento integral dos estu-
dantes. Sua atuação vai além do planejamento de cardápios, 
abrangendo práticas de segurança alimentar e ações educativas 
voltadas para toda a comunidade escolar. Segundo Ramos et 
al. (2017), "as boas práticas de manipulação são essenciais para 

prevenir surtos de doenças transmitidas por alimentos (DTA), 
que podem afetar especialmente as crianças com sistemas imu-
nológicos comprometidos devido a condições crônicas". Para 
isso, o nutricionista capacita merendeiros e outros funcioná-
rios, assegurando que normas sanitárias sejam rigorosamente 
seguidas.

O planejamento de cardápios escolares não se limita à 
escolha de alimentos nutritivos; ele deve também considerar 
aspectos culturais, econômicos e regionais, que influenciam 
diretamente os hábitos alimentares das crianças. Nesse sen-
tido, Chaves e Brito (2006) destacam a importância de respei-
tar os hábitos e a cultura alimentar de cada região, enfatizando 
que:

"O cardápio deverá respeitar o hábito e cultura alimen-
tar de cada região. A formação dos hábitos alimentares é um 
processo que tem início desde o nascimento com as práticas 
alimentares introduzidas no primeiro ano de vida. Posterior-
mente, vai sendo moldado, tendo como base às preferências 
individuais, as quais são determinadas geneticamente, pelas 
experiências positivas e negativas vividas com relação à ali-
mentação, pela disponibilidade de alimentos, pelo nível 
socioeconômico, pela influência da mídia e pelas necessida-
des do ser humano. Já a cultura alimentar consiste em hábitos 
alimentares que são passados de geração em geração. Por 
exemplo, uma preparação que faz parte da cultura alimentar 
brasileira é o arroz com feijão, combinação nutricionalmente 
rica e adequada" (CHAVES e BRITO, 2006, p. 28).

Essa prática não só atende às necessidades nutricionais 
dos alunos, mas também fortalece a identidade cultural e pro-
move o consumo de alimentos locais, como o tradicional arroz 
com feijão. Essa combinação, além de rica em nutrientes, sim-
boliza uma tradição brasileira que deve ser preservada e valo-
rizada no ambiente escolar.
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Essa abordagem culturalmente sensível não apenas 
reforça a identidade local, mas também contribui para a for-
mação de hábitos alimentares saudáveis que podem se perpe-
tuar ao longo da vida. Além disso, ao valorizar a cultura ali-
mentar regional, os cardápios escolares promovem uma 
conexão entre os estudantes e suas origens, fortalecendo o vín-
culo com as tradições familiares e comunitárias. Essa valoriza-
ção contribui para a educação integral, ao unir alimentação, 
cultura e aprendizado.

Outro ponto relevante é a necessidade de adaptar os car-
dápios às condições de saúde específicas de alguns alunos, 
como alergias alimentares e diabetes, promovendo inclusão e 
segurança alimentar no ambiente escolar. Essa prática exige 
não apenas conhecimento técnico, mas também sensibilidade 
para atender às demandas individuais sem comprometer a 
qualidade das refeições oferecidas aos demais alunos. Além de 
garantir a segurança alimentar, essas adaptações fortalecem o 
compromisso das escolas com uma educação inclusiva, onde 
cada criança tem acesso igualitário a uma alimentação ade-
quada e nutritiva. Sobre isso, Chaves e Brito (2006) explicam:

"Em primeiro lugar, é necessário ter em mente que a 
alimentação escolar é oferecida desde os bebês até os adoles-
centes. Dessa forma, cada idade tem suas necessidades nutri-
cionais. Além disso, é necessário que se leve em consideração 
às condições nutricionais especiais desta clientela, ou seja, se 
há alguma doença ligada à nutrição, como por exemplo, dia-
betes, celíacos, etc. Cada escola tem alunos diferentes, com 
características diferentes quanto aos níveis socioeconômicos, 
culturais e, por consequência, tendem a ter exigências ali-
mentares distintas. Diante da existência de crianças com pro-
blemas de saúde, é necessário fazer as adaptações no cardá-
pio. Deve-se lembrar não só das deficiências por falta de 
nutrientes, mas também para os excessos que contribuem 
para a obesidade e outras doenças crônicas não-transmissí-

veis, como o diabetes, a hipertensão, as doenças do coração e 
o câncer" (CHAVES e BRITO, 2006, p. 48).

Essa reflexão evidencia que o planejamento nutricional 
não é apenas técnico, mas também social, demandando uma 
abordagem que atenda às necessidades individuais sem perder 
de vista o contexto coletivo, assim promover a igualdade de 
acesso à alimentação saudável e reduzir os riscos de complica-
ções que poderiam prejudicar o desempenho escolar e a saúde 
geral. Ademais, o nutricionista desempenha um papel essen-
cial na prevenção de doenças crônicas, como obesidade infan-
til e hipertensão, que têm se tornado cada vez mais prevalentes. 
Faria e Sousa (2020) destacam que uma alimentação equili-
brada reflete diretamente em menores taxas de absenteísmo e 
melhor aproveitamento das atividades acadêmicas. Por isso, o 
planejamento alimentar deve considerar tanto as necessidades 
nutricionais quanto os fatores socioeconômicos que influen-
ciam as escolhas alimentares dos alunos.

A formação contínua dos nutricionistas escolares tam-
bém é crucial. Segundo Chaves e Brito (2006), essa capacitação 
permite que os profissionais estejam aptos a adaptar os cardá-
pios às diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Esco-
lar (PNAE) e a enfrentar desafios como a conscientização da 
comunidade escolar sobre práticas alimentares saudáveis. 
Dessa forma, o trabalho do nutricionista no contexto escolar 
torna-se indispensável para garantir uma alimentação segura e 
promotora de saúde.

O nutricionista como agente transformador social.

Além de suas responsabilidades técnicas, o nutricionista 
no ambiente escolar é um agente de transformação social. Sua 
atuação abrange tanto a promoção de saúde quanto a conscien-
tização sobre hábitos alimentares saudáveis, com impacto que 
ultrapassa os limites da escola. Conforme Faria e Sousa (2020), 
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o nutricionista escolar é "um agente de transformação social, 
cuja função abrange tanto a saúde dos alunos quanto a cons-
trução de uma cultura de bem-estar e responsabilidade em 
toda a comunidade escolar".

Por meio de projetos de educação alimentar, o nutricio-
nista incentiva mudanças nos hábitos alimentares dos alunos, 
ajudando-os a reconhecer a importância de escolhas saudáveis. 
Segundo Chaves e Brito (2006):

"O nutricionista irá exercer o seu papel de educador de 
forma mais intensa na escola, colocando em prática a educa-
ção nutricional. A educação nutricional é um conjunto de ati-
vidades de comunicação destinado a melhorar as práticas ali-
mentares indesejáveis, com uma mudança de hábito alimentar. 
Nossas crianças e adolescentes passam a escolher alimentos 
mais saudáveis na hora de se alimentar depois de algum tipo 
de atividade trabalhada com ela na escola. Quando se refere 
aos estudantes, essas escolhas dependem de vários fatores: 
como a família vê a importância da alimentação saudável, a 
promoção de saúde no ambiente escolar, fatores socioeconô-
micos, acesso aos alimentos, entre outros" (CHAVES e 
BRITO, 2006, p. 51).

Essas atividades, realizadas no ambiente escolar, influen-
ciam não apenas os estudantes, mas também suas famílias, 
criando uma rede de conscientização que promove saúde e 
cidadania.

A inclusão de preparações regionais nos cardápios esco-
lares, como alimentos da agricultura familiar, também reforça 
o papel social do nutricionista. O PNAE, como destacado por 
Chaves e Brito (2006), promove o desenvolvimento sustentável 
ao valorizar ingredientes locais e apoiar pequenos produtores. 
Essa abordagem não só incentiva a diversidade alimentar, mas 
também fortalece a economia local, contribuindo para a redu-

ção das desigualdades sociais. Ao interagir com a comunidade, 
o nutricionista reforça o entendimento de que a alimentação 
saudável é um direito fundamental e uma prática que deve ser 
cultivada para além do espaço escolar. Dessa forma, o impacto 
do nutricionista ultrapassa o ambiente imediato, criando um 
efeito multiplicador de conhecimento sobre saúde e alimenta-
ção que pode beneficiar toda a sociedade. Conforme Brasil 
(2007):

"Como se pode ver, a ação do nutricionista é de extrema 
importância para a formação dos hábitos alimentares da 
criança, pois, por meio da alimentação oferecida na escola, as 
crianças podem aprender a se alimentar de forma adequada e 
melhorar sua qualidade de vida. Reforça que o impacto desse 
profissional ultrapassa o ambiente imediato, criando um 
efeito multiplicador de conhecimento sobre saúde e alimenta-
ção que pode beneficiar toda a sociedade" (BRASIL, 2007).

Essa citação destaca a relevância do papel do nutricio-
nista no ambiente escolar como um agente estratégico na for-
mação de hábitos alimentares saudáveis que podem impactar 
positivamente não apenas a saúde individual dos alunos, mas 
também sua qualidade de vida a longo prazo. O trecho enfatiza 
que, ao oferecer uma alimentação adequada nas escolas, o 
nutricionista não só contribui para a educação alimentar, mas 
também cria um efeito multiplicador, beneficiando a comuni-
dade como um todo. Esse impacto vai além da sala de aula, 
ajudando a disseminar práticas saudáveis que podem reduzir 
os índices de doenças crônicas na população e fomentar uma 
cultura de saúde preventiva. Dessa forma, o nutricionista con-
solida sua atuação como um agente transformador, integrando 
a promoção de saúde com o desenvolvimento de uma consci-
ência coletiva sobre a importância da alimentação saudável.

Outro aspecto transformador da atuação do nutricio-
nista é a promoção de um ambiente escolar saudável e inclu-
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sivo. Ao adaptar cardápios para alunos com necessidades espe-
cíficas, o nutricionista não apenas garante a segurança 
alimentar, mas também promove a equidade, assegurando que 
todas as crianças tenham acesso à alimentação adequada. Essa 
prática é essencial para prevenir complicações de saúde que 
poderiam impactar o desempenho escolar e o desenvolvimento 
físico e cognitivo dos alunos.

Por fim, o impacto do nutricionista como agente trans-
formador social vai além do ambiente imediato, criando um 
efeito multiplicador. Ações educativas e intervenções bem pla-
nejadas resultam em hábitos alimentares mais saudáveis que 
podem acompanhar os alunos por toda a vida, formando adul-
tos mais conscientes de suas escolhas alimentares. Teo et al. 
(2017) destacam que essas ações não apenas melhoram a saúde 
individual, mas também contribuem para a construção de uma 
sociedade mais saudável e informada.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A alimentação escolar desempenha um papel decisivo no 
desenvolvimento físico, cognitivo e social das crianças e ado-
lescentes. Essa responsabilidade, compartilhada entre institui-
ções educacionais e profissionais de saúde, é fundamental para 
garantir não apenas o bem-estar imediato, mas também 
impactos positivos a longo prazo. No Brasil, o Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar (PNAE) destaca-se como uma das 
mais importantes políticas públicas, assegurando refeições 
balanceadas e seguras para estudantes da rede pública, além de 
promover a formação de hábitos alimentares saudáveis que 
influenciam diretamente na saúde e no desempenho acadê-
mico (BRASIL, 2009).

A presença de nutricionistas no ambiente escolar forta-
lece as diretrizes do PNAE, garantindo que a alimentação ofe-

recida seja planejada com base em critérios técnicos, respei-
tando as necessidades nutricionais dos alunos e incluindo 
adaptações específicas para aqueles com condições de saúde 
como intolerância alimentar e diabetes. Além disso, essa atua-
ção sensível e inclusiva também promove equidade no acesso à 
alimentação adequada, reforçando o compromisso das escolas 
com uma educação integral e inclusiva.

A atuação do nutricionista vai além do planejamento de 
cardápios. Ele exerce um papel educacional essencial, tanto 
para os alunos quanto para as famílias, ao orientar e conscien-
tizar sobre práticas alimentares saudáveis e seguras (FARIA e 
SOUSA, 2020). Essa dimensão educativa tem o poder de trans-
formar hábitos alimentares, criando um impacto positivo que 
se estende para além do ambiente escolar, alcançando toda a 
comunidade. O nutricionista também desempenha uma fun-
ção preventiva crucial, contribuindo para a redução de doen-
ças crônicas não transmissíveis, como obesidade, hipertensão e 
diabetes. Essa atuação reforça a importância de hábitos ali-
mentares adequados desde a infância, ressaltando a alimenta-
ção como um componente central para o desenvolvimento 
integral dos alunos.

Para que o PNAE e outras políticas de alimentação esco-
lar sejam efetivos, é indispensável o acompanhamento cons-
tante dos nutricionistas, a capacitação dos profissionais envol-
vidos na manipulação dos alimentos e a adaptação dos 
cardápios às especificidades regionais e culturais. Essas adap-
tações permitem não apenas atender às demandas nutricionais, 
mas também promover a valorização da diversidade alimentar, 
fortalecendo a identidade cultural das comunidades atendidas. 
Estudos revisados evidenciam que a presença de nutricionistas 
no ambiente escolar fortalece o impacto positivo da alimenta-
ção escolar, reduzindo o absenteísmo, melhorando o desempe-
nho acadêmico e criando um ambiente mais propício ao apren-
dizado.
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Além disso, o nutricionista contribui para a formação de 
uma consciência crítica sobre alimentação, preparando os 
estudantes para se tornarem adultos mais saudáveis e cons-
cientes de suas escolhas alimentares. Essa consciência tem 
implicações diretas na saúde pública, reduzindo a prevalência 
de doenças relacionadas à má alimentação e promovendo uma 
sociedade mais saudável e sustentável.

Em suma, o papel do nutricionista no ambiente escolar é 
essencial para transformar a alimentação em uma ferramenta 
educativa, inclusiva e promotora de saúde. A continuidade e o 
fortalecimento de políticas como o PNAE são indispensáveis 
para que as escolas brasileiras continuem a ser um espaço de 
promoção de saúde, cidadania e desenvolvimento humano. 
Através da atuação conjunta de políticas públicas eficazes e 
profissionais capacitados, a alimentação escolar pode cumprir 
seu papel estratégico, garantindo uma base sólida para o apren-
dizado, o bem-estar e o futuro sustentável de toda a sociedade.
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O IMPACTO DA DIETA COM RESTRIÇÃO DE
CARBOIDRATOS NO TRATAMENTO 

DA OBESIDADE
 

1- INTRODUÇÃO

A grosso modo, a obesidade diz respeito ao grau de 
armazenamento de gordura no organismo e a sua associação 
com diversos quadros que acarretam riscos à saúde (WORLD 
HEALTH ORGANIZATION, 1995). O desencadeamento da 
doença ocorre devido ao aumento exacerbado do balanço ener-
gético positivo, resultando em ganho de peso (ANJOS, 1992).

Já segundo a Organização Mundial de Saúde – OMS, 
obesidade é uma condição caracterizada pelo acúmulo exces-
sivo de gordura corporal que pode causar danos à saúde. A 
OMS usa o Índice de Massa Corporal (IMC) como parâmetro 
para categorizar a obesidade. O IMC é uma medida que rela-
ciona o peso e a altura de uma pessoa. A obesidade é definida 
quando o IMC é igual ou superior a 30 kg/m² (ORGANIZA-
ÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE (OMS). Obesidade e sobrepeso. 
Disponível em: https://www.who.int/news-room/factsheets/ 
detail/obesity-and-overweight. Acesso em: 22 set. 2024).

“Além de uma doença, a obesidade é também um fator 
de risco”, comenta o pesquisador Eduardo Nilson, do Núcleo 
de Pesquisas Epidemiológicas em Nutrição e Saúde (Nupens/
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USP). Isso quer dizer que, além dos impactos diretos acarreta-
dos pelo excesso de gordura corporal, essa patologia também 
agrava os riscos de doenças como diabetes tipo 2, câncer, den-
tre outras. Com isso, os gastos com obesidade que os indiví-
duos e os sistemas de saúde têm para tratar desses problemas 
são potencializados, sendo consenso, especialmente no Brasil, 
que a obesidade acarreta grandes gastos na área de saúde 
pública para tratamentos, prevenção, reabilitação e formação 
de novos perfis alimentares.

Carboidrato é o nome popular que usamos para caracte-
rizar os alimentos compostos basicamente de glicose e outros 
açúcares (como frutose e galactose). Os carboidratos são nor-
malmente os macronutrientes mais abundantes da dieta, 
podendo compor até 50-60% das calorias ingeridas (HALUCH, 
Dudu. Emagrecimento e Metabolismo. Editora Letras Con-
temporâneas, 2020).

Dietas de baixo carboidrato ou Low-Carb Diet (LCD) 
são aquelas que se fundamentam na redução das quantidades 
de carboidratos ingeridos, de forma que esse não seja o macro-
nutriente mais consumido na alimentação. Na prátrica, Dietas 
LowCarb são definidas como aquelas com ingestão inferior de 
200g de carboidrato por dia, usualmente entre 50 e 150g por 
dia ou abaixo de 40% da energia advinda do carboidrato (PER-
RONI, 2017).

Há tempos sabe-se que os carboidratos favorecem o 
ganho de peso e que restringir o seu consumo é uma forma 
eficaz de emagrecimento, motivo pelo qual, nos últimos anos, 
as dietas de baixo carboidrato ficaram conhecidas como dietas 
da moda e ganharam grande popularidade na mídia, como 
uma estratégia eficaz para perda de peso e melhoria da saúde 
cardiovascular. Como exemplo, citamos a dieta cetogênica ou 
dieta keto (caracterizada pela eliminação de quase todos os ali-
mentos com carboidratos, como pão e arroz, e permitindo 

moderado consumo de alimentos ricos em gorduras e proteí-
nas na alimentação, levando o corpo ao estado metabólico 
conhecido como cetose.) e dieta low-carb (enfatiza uma forte 
redução no consumo de carboidratos, permitindo uma maior 
ingestão de proteínas e gordura).

Ocorre que, principalmente em decorrência dos hábitos 
alimentares dos brasileiros, marcado pelo consumo excessivo 
de carboidratos, ainda há grande dificuldade por parte da 
população em seguir as dietas restritivas de carboidratos, prin-
cipalmente pela parte que mais se beneficiaria (DONATTO, 
Felipe Fedrizzi. Nutrição e Suplementação Fitoterapia Espor-
tiva. 1. ed. Brasil: All Print, 2018).

Tem-se, também, que a prescrição e a adesão à dieta com 
restrição de carboidratos ainda é cercada de muito preconceito, 
principalmente por parte da comunidade médica. Entretanto, 
vários estudos científicos têm sido realizados ao longo dos anos 
para avaliar os efeitos dessa conduta dietoterápica sobre o ema-
grecimento e melhora da saúde, demonstrando a eficácia dessa 
conduta dietoterápica para tratamento da obesidade e, por 
conseguinte, melhora do quadro de outras doenças desencade-
adas pelo excesso de peso.

Este trabalho foi desenvolvido no intuito de contribuir 
para a comprovação da viabilidade da adoção desse modelo 
dietético, e foi realizado a partir de uma revisão da literatura, 
no qual livros impressos, artigos e publicações online com 
temas relacionados a obesidade e restrição de carboidratos 
foram analisados. Os artigos foram coletados de diversas fon-
tes: SCIELO, GOOGLE ACADEMICO E LILACS, baseando-
-se principalmente na qualidade e relevância das informações 
apresentadas. A seleção dos artigos foi feita através da busca de 
palavras chaves nos sites de busca, como por exemplo, obesi-
dade, carboidratos, dieta etc. Tal abordagem permitiu uma 
análise abrangente sobre o tema.
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Por meio dos estudos aqui mencionados foi demonstrado 
que os indivíduos com obesidade, após receberem uma inter-
venção dietética low carb, obtiveram melhoras significativas 
no que diz respeito a perda de peso, resposta glicêmica, melhora 
do perfil lipídico, podendo assim, ser uma estratégia útil para 
tratar essa patologia.

2. BREVE ABORDAGEM DA OBESIDADE

Antigamente, obesidade e doenças correlatas eram escas-
sas e surgiram com o novo padrão alimentar industrializado e 
mudanças dos hábitos de vida, relacionados ao acúmulo de 
gordura, ampliando inflamação corporal, caracterizando 
desordem metabólica, que ocorre pelo excesso do consumo 
energético.

O desenvolvimento econômico e a urbanização trouxe-
ram mudanças no estilo de vida da população, resultando em 
padrões alimentares questionáveis e em um modelo de traba-
lho predominantemente sedentário, o que levou ao ganho de 
peso e à obesidade (OLIVEIRA et al., 2003).

Segundo Rezende (2006), o aumento de peso e gordura 
corporal é mais influenciado pelo que se come do que pela 
quantidade consumida, gerando um desequilíbrio no balanço 
energético. Em 1983, o NCHS (National Center for Health Sta-
tistics) definiu que o sobrepeso está relacionado à altura, 
enquanto a obesidade é caracterizada pelo acúmulo excessivo 
de gordura no corpo (SOUZA, 2006).

A Sociedade Brasileira de Endocrinologia e Metabologia 
afirma que a obesidade é um distúrbio do metabolismo ener-
gético, resultando no acúmulo excessivo de energia na forma 
de triglicerídeos no tecido adiposo, o que pode levar a uma 
inflamação subclínica. Esse problema é multifatorial, envol-

vendo questões biológicas, históricas, socioeconômicas, cultu-
rais, políticas, influência genética, alterações psicológicas, ali-
mentação inadequada, inatividade física, região demográfica, 
além de outras causas como a redução do sono e disfunções 
endócrinas (SBEM, 2010; SANTOS et al., 2019).

O aumento do excesso de gordura corporal está asso-
ciado ao surgimento de distúrbios que integram o grupo de 
risco para doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), como 
doenças cardiovasculares, metabólicas, neoplásicas, ortopédi-
cas e complicações respiratórias, contribuindo para as taxas de 
morbilidade e mortalidade.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) considera a 
obesidade um grave problema de saúde pública do século XXI, 
caracterizando-a como uma epidemia global. O aumento de 
ambientes obesogênicos e hábitos alimentares inadequados 
representa um grande desafio para a manutenção do peso. O 
Índice de Massa Corporal (IMC) é um método simples e não 
invasivo utilizado para classificar o diagnóstico nutricional, 
calculando-se o peso dividido pela altura ao quadrado. O IMC 
é amplamente adotado pela OMS para identificar magreza, 
sobrepeso e obesidade, sendo útil em estudos epidemiológicos 
com grandes amostras. A OMS também define diferentes 
graus de gravidade da obesidade.

Os graus de obesidade são classificados da seguinte forma:

Grau I: moderado excesso de peso, com IMC entre 30 e 
34,9 kg/m².

Grau II: obesidade leve ou moderada, com IMC entre 35 
e 39,9 kg/m².

Grau III: obesidade mórbida, com IMC acima de 40 kg/
m².
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O IMC, segundo a OMS, é apenas um ponto de partida 
para avaliar o estado nutricional, necessitando da interpreta-
ção de um profissional de saúde que considere outros fatores 
como idade e percentual de gordura. Métodos complementares 
incluem medidas de pregas cutâneas, ultrassonografia e bioim-
pedância, além de exames de imagem mais complexos. A obe-
sidade, relacionada ao sedentarismo e hábitos alimentares ina-
dequados, impacta a qualidade e expectativa de vida, 
destacando a importância de discutir comorbidades para 
intervenções precoces. O tratamento deve envolver equipes 
multidisciplinares, conforme a gravidade do caso.

O controle do peso corporal constitui importante preo-
cupação na sociedade na qual diariamente surgem inúmeras 
dietas com propostas emagrecedoras. É comum o uso de dietas 
em busca da perda de peso corporal e na tentativa de prevenir 
as comorbidades associadas ao excesso de peso (ABESO, 2016; 
GUEDES, 2002). Na prática clínica, o nutricionista é o principal 
profissional com habilidades dietoterápico e deverá demonstrar 
interesse em todos os aspectos relacionados a alimentação do 
paciente, é preciso estabelecer relação de cumplicidade e parce-
ria, visando atingir os objetivos propostos prescrevendo plano 
alimentar adequado. Efetuar anamnese, antropometria, avalia-
ção clínica e dados bioquímicos, é fundamental para redução 
dos riscos de complicações (SBEM, 2010).

Frente a esse cenário, muitos estudos demonstram a 
importância de considerar o papel da dieta na prevenção e tra-
tamento da obesidade, é amplamente reconhecida. que certas 
modificações nos hábitos e estilo de vida podem contribuir 
significativamente para a diminuição do excesso de peso e com 
foco na prevenção para combater as crescentes proporções de 
indivíduos acometidos, algumas estratégias nutricionais são 
tomadas para mudança das crenças disfuncionais dos indiví-
duos sobre alimentação (BECK, 2011; NASCIMENTO et 
al.,2020)

3. MALEFÍCIOS DA DIETA COM ALTA QUANTI-
DADE DE CARBOIDRATOS

Normalmente, os carboidratos na dieta estimulam a 
liberação de insulina, uma resposta hormonal que serve para 
limitar o aumento da glicemia. A elevação da insulina ocasiona 
maior captação de glicose pelos tecidos sensíveis a insulina e 
impossibilita a degradação de glicose hepática. Além disso, 
aumenta a produção de glicogênio muscular e hepático e dimi-
nui a utilização de ácidos graxos livres como fonte de energia 
por inibição da ação da lipase lipoproteica (MUNSTERS & 
SARIS, 2014).

A insulina é um hormônio anabólico (hormônio de 
construção – que leva nutrientes para ser depositado nos teci-
dos) secretado pelo pâncreas, principalmente após o consumo 
de carboidratos. Quanto maior o consumo de alimentos ricos 
em carboidratos, maior a quantidade de glicose na corrente 
sanguínea e maior a secreção de insulina para levar a glicose 
para as células, reduzindo assim o uso da gordura como fonte 
energética no tecido adiposo. A insulina também estaria rela-
cionada ao aumento da fome (PHINNEY, 2004).

4. REVISÃO DE LITERATURA: DIETA DE BAIXO 
CARBOIDRATO E PERDA DE PESO

Vários estudos demonstram a eficácia das dietas de baixo 
carboidrato na perda de peso e na melhoria de parâmetros 
metabólicos em indivíduos obesos.

Em 2008 foi publicado no New England Journal of Medi-
cine um dos maiores e mais bem conduzidos ensaios clínicos 
randomizados sobre dieta low-carb, o Dietary Intervention 
Randomized Controlled Trial (DIRECT). Esse estudo demons-
trou que o grupo que realizou dieta low-carb obteve perda de 



OLHARES CONTEMPORÂNEOS SOBRE A NUTRIÇÃO  213212  OLHARES CONTEMPORÂNEOS SOBRE A NUTRIÇÃO

peso maior e consequente melhoria de marcadores metabóli-
cos, mesmo sem a restrição consciente de calorias, a despeito 
dos outros dois grupos observados, que adotaram dieta low-fat 
(baixa ingestão de gorduras) e dieta mediterrânea (dieta base-
ada nos hábitos alimentares dos países do Mediterrâneo, prio-
rizando alimentos frescos e naturais, rica em fribras, vitami-
nas, minerais e gorduras benéficas). Em suma, o grupo low-carb 
perdeu mais peso e mais medidas, reduziu mais os triglicéri-
des, aumentou mais o HDL (colesterol “bom”), melhorou mais 
a razão entre colesterol total e HDL (um fator de risco para 
doença cardiovascular) e reduziu mais a proteína C reativa (um 
marcador de inflamação, que também é fator de risco para 
doença cardiovascular).

Bonnie et al. (2014) observaram que mulheres obesas em 
uma dieta com 15% de carboidratos perderam significativa-
mente mais peso (8,5 kg em 6 meses) do que aquelas em uma 
dieta de baixo teor de gordura (3,9 kg). Além disso, a dieta de 
baixo carboidrato não afetou negativamente os níveis de pres-
são arterial, lipídios, glicose e insulina.

Outros estudos, como o de Samaha et al. (2003), tam-
bém mostraram que dietas com restrição de carboidratos 
resultaram em maior perda de peso e redução de triglicerí-
deos em comparação com dietas de baixo teor de gordura. A 
pesquisa com indivíduos com diabetes tipo 2 revelou que a 
dieta de baixo carboidrato levou a uma perda de peso maior, 
sem diferenças significativas nos níveis de lipídios entre os 
grupos.

Além disso, estudos em adolescentes e crianças mostra-
ram que dietas restritas em carboidratos resultaram em perda 
de peso e melhorias nos níveis de adiponectina, um marcador 
benéfico para a saúde metabólica. A restrição de carboidratos 
também foi associada a melhorias na função vascular e na sín-
drome metabólica.

Vários outros estudos científicos sobre dietas de baixo 
carboidrato apresentam resultados significativos na perda de 
peso, especialmente quando comparados com outras aborda-
gens dietéticas. Um estudo de Bazzano et al. (2014), publicado 
no Annals of Internal Medicine, comparou os efeitos de dietas 
de baixo carboidrato e de baixa gordura em adultos obesos. Os 
resultados obtidos demostraram que, em um período de 12 
meses, os indivíduos que participaram da dieta de baixo car-
boidrato perderam em média 3,5 kg a mais do que aqueles que 
participaram da dieta de baixa gordura.

Em outro importante estudo, conduzido por Shai et al. 
(2008) e publicado no New England Journal of Medicine, con-
cluiu-se que, após 2 anos, os indivíduos que seguiram uma 
dieta de baixo carboidrato tiveram uma perda média de peso 
de aproximadamente 4,7 kg, um resultado superior em compa-
ração com as dietas mediterrâneas e de baixa gordura.

Estudos reiteradamente demonstram que dietas de baixo 
carboidrato são eficazes para a perda de peso. Outro exemplo é 
o estudo de Gardner et al. (2007), publicado no JAMA, que 
comparou a eficácia de diferentes dietas, constatando que a 
dieta de Atkins (baixo carboidrato) mostrou maior perda de 
peso em comparação com outras abordagens dietéticas em um 
período de 12 meses.

A eficácia das deitas de baixa ingestão de carboidratos 
para a perda de peso justifica-se, em grande parte, pelo fato de 
que essas dietas induzem importantes mudanças no metabo-
lismo humano, pois afetam a regulação hormonal e as vias 
metabólicas. Uma das alterações mais importantes observada 
quando da adoção dessas dietas é a redução dos níveis de insu-
lina, um hormônio responsável por regular o metabolismo dos 
carboidratos, gorduras e proteínas. Conforme explicado por 
José Carlos Souto, no livro “Uma Dieta Além da Moda”, sem 
insulina, o corpo perde a capacidade de utilizar a glicose como 
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fonte de energia e vai buscar essa energia na gordura (SOUTO, 
José Carlos. Uma dieta além da moda. 1. ed. São Paulo: É Rea-
lizações, 2017).

Quando consumimos carboidratos, há aumento da gli-
cose no sangue e logo ocorre um consequente aumento da 
insulina. A insulina elevada facilita a entrada de ácidos graxos 
no adipócito e a formação de compostos denominados triglice-
rídeos, moléculas grandes, contendo três ácidos graxos ligados 
a um esqueleto de glicerol, que é a forma na qual a nossa gor-
dura permanece armazenada. Ou seja, o aumento da insulina 
favorece o armazenamento de gordura e, consequentemente, o 
ganho de peso.

Por outro lado, com a baixa ingestão de carboidratos, o 
corpo diminui a capacidade de utilizar a glicose como fonte de 
energia e vai buscar essa energia na gordura, o que favorece o 
emagrecimento. A insulina baixa favorece a lipólise, ou seja, a 
transformação dos triglicerídeos que estão dentro do adipócito 
em ácidos graxos e sua saída da célula. Com efeito, a insulina é 
tão importante na regulação da glicose quanto na regulação 
dos adipócitos.

Atualmente, podem ser encontrados na literatura cienti-
fica vários estudos cujos resultados confirmam a influência do 
teor dos nutrientes na obtenção de resultados diferenciados na 
perda de peso. De acordo com Xavier (2017), a dieta Low Carb 
tem ganhado força pelo seu potencial efeito positivo na perda 
de peso corporal e, ainda, por ser benéfica no tratamento de 
diversas doenças, como Epilepsia, Diabetes e Ovário policís-
tico. Esses benefícios também são relatados por José Carlos 
Souto, no livro “Uma Dieta Além da Moda”, em que é relatado 
um estudo conduzido pela doutora Mynie Peterman, da Mayo 
Clinic, em que crianças com epilepsia grave intratável estavam 
subitamente livres de convulsões após adoção de uma dieta 
muito pobre em carboidratos, com pouca proteína e muita gor-

dura (SOUTO, José Carlos. Uma dieta além da moda. 1. ed. São 
Paulo: É Realizações, 2017).

Em resumo, estudos demonstram que as dietas de baixo 
carboidrato são eficazes para a perda de peso e apresentam 
benefícios metabólicos, sendo uma alternativa viável para o 
tratamento da obesidade e suas comorbidades. No entanto, 
mais pesquisas são necessárias para avaliar os efeitos a longo 
prazo dessas intervenções dietéticas.

Ainda, é importante destacar que é notória a importân-
cia das orientações dietéticas por profissionais, propositando a 
síntese de evidências científicas que sustentem a adoção da 
dieta low carb, como uma tática viável.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A obesidade é uma doença crônica não transmissível que 
resulta de diversos fatores que afetam negativamente os pro-
cessos fisiológicos do corpo. Por isso, requer uma abordagem 
diferenciada e intervenções individualizadas que considerem 
sinais e sintomas específicos, visando um tratamento com 
maior adesão e melhora do quadro. A estratégia nutricional 
Low-Carb é relevante, pois contribui significativamente para a 
melhoria da síndrome metabólica e o emagrecimento, com efi-
cácia comprovada em estudos. É importante continuar a pes-
quisa sobre o tema para obter mais evidências científicas que 
ajudem na terapia, promovendo o funcionamento adequado do 
organismo e melhorando a qualidade de vida.



OLHARES CONTEMPORÂNEOS SOBRE A NUTRIÇÃO  217216  OLHARES CONTEMPORÂNEOS SOBRE A NUTRIÇÃO

Referências

ARAGON, Alan A. et al. International Society of Sports 
Nutrition position stand: diets and body composition. Journal 
of the International Society of Sports Nutrition, v. 14, n. 16, p. 
1-19, 2017.

ABBASI, J. Interest in the ketogenic diet grows for 
weight loss and type 2 diabetes. JAMA, v. 319, n. 3, p. 215-217, 
2018. doi:10.1001/jama.2017.20639.

ABESO – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA PARA O 
ESTUDO DA OBESIDADE E DA SÍNDROME METABÓ-
LICA. Diretrizes brasileiras de obesidade: 2016. São Paulo, 
2016. Disponível em: https://bit.ly/2T5FIbn. Acesso 
em:26/11/2024.

BARROSO, M. L.; MOURA, A. M. W. A.; PINTO, N. V. 
Correlation between general and obesity in diabetic and/or 
hypertensive active women. Research, Society and Develop-
ment, v. 9, n. 7, e179973679, 2020. https://doi.org/10.33448/
rsd-v9i7.3679.

BRASIL. Agência Nacional de Saúde Suplementar. 
Manual de diretrizes para o enfrentamento da obesidade na 
saúde suplementar brasileira. Rio de Janeiro, 2017.

SOUTO, José Carlos. Uma dieta além da moda. 1. ed. 
São Paulo: É Realizações, 2017. MUNSTERS, M. J., & SARIS, 
W. Body weight regulation and obesity: dietary strategies to 
improve the metabolic profile. Annu. Rev. Food Sci Technol., 
p. 39-51, 2014.

PHINNEY, S. D. Ketogenic diets and physical perfor-
mance. Nutrition and Metabolism, v. 1, n. 2, 2004.


